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EDITORIAL 
 

 

ADÃO GASPAR FERREIRA DO NASCIMENTO:  

O NÃO CONVENIENTE 

 

Há muitas características que podem ser atribuídas a um dirigente ou a um candidato a 

dirigente, entre elas está a competência e a conveniência, sendo que para o caso de uma 

direcção de grande dimensão, a conveniência é sempre imperiosa para tratar e adoçar as 

massas e fazê-las ver que somos tão vítimas quanto elas. E a coisa piora ainda mais 

quando tudo é tratado na metrifica da democracia popular, democracia à decreto: o povo 

quer, o povo pode; o lóbi quer, o lóbi pode. A sobrevivência da imagem política e 

administrativa exige naturalmente a entrega do elemento do sacrifício. O Professor Adão 

do Nascimento foi justamente este elemento de sacrifício. Todo o país tinha que se dar 

conta de que a educação é sagrada, sempre foi sagrada e calhou ao ministro Adão do 

Nascimento ser este instrumento fundamental para a reconciliação entre a massa de que 

também eu faço parte e o Ministério do Ensino Superior. “Tinha que haver uma limpeza 

moral como testemunha da obediência” a uma ordem funcional forte e referencial. O 

ministro Adão tinha portanto que sair da cena para que tudo decorresse de forma 

ordenada. Tal como a morte de um pai freudiano, sentimos falta, não porque era 

insubstituível mas porque a sua saída revelou quão importante era o seu posicionamento 

no que diz respeito à exigência da qualidade educativa no Ensino Superior. Os seus 

métodos não eram dos mais adequados, mas eram aqueles que ele achava ou pensava 

possível, de qualquer modo, alguém tem que pensar, alguém tem que decidir e alguém 

tem que assumir as consequências de tudo. Não posso negar que não agradou-me a sua 

saída, mas devo admitir que ele saiu sem sair, porque tive tempo e oportunidade de olhar 

para trás e dar-me conta das muitas razões que tinha, apesar das inúmeras 

incongruências das suas exigências. É por isso que a sua saída se assemelha a da morte 

de um pai freudiano.  
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Eu e a minha equipa tivemos a oportunidade de discutir quer com ele quer com alguns 

dos membros da sua equipa e dissemos frontalmente o que pensávamos do processo 

com o qual não concordávamos, tinha a certeza de que fez o que podia fazer, mas 

sabíamos que a democracia das massas não quer saber se se fez o que se podia fazer, 

quer saber apenas que o problema esteja resolvido, pouco importa os tipos de soluções. 

Seja como for, ele não era conveniente e por não ser conveniente foi substituído, não 

convenceu porque a verdade não veste a camisola da retórica. 

Apareço aqui hoje como o Ulisses de Ajax de Sófocles para fazer uma homenagem ao 

Professor Doutor Adão Gaspar Ferreira do Nascimento. Foi muito difícil lidar com ele, mas 

o mais difícil ainda seria não reconhecer a sua coragem e a sua determinação em levar 

avante um projecto colossal que só a distância e a honestidade permitem ver com nitidez. 

Falhou porque tinha um entorno cacofónico, mas é justamente a sua falha que se 

converte na sua vitória, porque ousou tentar apesar da deficiência de comunicação do 

seu entorno. Como Ulisses temos que reconhecer que enquanto viveu foi um bravo, lutou 

para ter uma resposta, lutou para construir algo grandioso, não conseguiu construir mas 

ainda assim terminou como um herói, porque soube retirar-se da cena sem entorpecer. 

A matriz da qualidade no Ensino Superior vai engrossar também na sua fila o nome do 

Professor e Ministro Adão do Nascimento. Os gestores honestos deste país sabem que 

ele não pediu muito, pediu aquilo que deveria ser o mínimo para o funcionamento de 

uma intuição com qualidade. O tempo, a circunstância fizeram com que não fosse feliz 

na apresentação das suas propostas e o arrastou para o espaço do inconveniente. 

 

GABINETE DO DIRECTOR-GERAL DO INSTITUTO SUPERIOR POLITÉCNICO SOL NASCENTE 

 

Huambo, 19 de Dezembro de 2018 

 

Inácio Valentim 
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LITERATURA 
ANTÓNIO JACINTO: A POESIA NEGRITUDINISTA COMO FORMA DE 

RESISTÊNCIA COLONIAL 

 

CARLOS GONGA PASCOAL1 

 

 

 

Resumo 

Este trabalho tem como escopo principal apresentar o contributo etnológico, ideológico e 

literário da poesia negritudinista de António Jacinto como forma de resistência à 

colonização portuguesa. António Jacinto, filho de pais portugueses, poeta-político da 

Geração da Mensagem e do Movimento dos Novos Intelectuais de Angola. Serve-se da 

poesia como arma de combate, entoando de forma crua a desgraça do homem negro 

dentro do colonialismo segregacionista português, criando, deste modo, incómodos na 

sociedade da época. Soube cantar e valorizar os elementos culturais negros em todos os 

seus aspectos, desde a nascença até a morte, apelando sempre com a sua voz poética e 

política para o reconhecimento das idiossincrasias de África.  

Palavras-chave: António Jacinto; Poesia; Negritude africana de expressão portuguesa; 

Colonização portuguesa; Literatura angolana.  

 

Abstract 

This work has the main purpose of presenting the ethnological, ideological and literary 

contribution of António Jacinto's negritudist poetry as a form of resistance to Portuguese 

colonization. António Jacinto, son of portuguese parents, poet-politician of the 

Generation of the Message and the Movement of the New Intellectuals of Angola. It 

serves poetry as a weapon of combat, chanting the black man's disgrace within portuguese 

segregationist colonialism, thus creating discomfort in society at the time. He was able to 

sing and value black cultural elements in all their aspects, from birth to death, always 

                                                           
1 Licenciado em Linguística Português (Instituto Superior de Ciências de Educação - Huambo), Mestre em 

Estudos Lusófonos (Universidade da Beira Interior - Portugal), Doutorando em Filosofia Política (Évora - 

Portugal). Professor do Instituto Médio de Saúde do Bailundo e do Instituto Superior de Ciências da 

Educação - Huambo. Correio electrónico: carlosgonga43@gmail.com  

mailto:carlosgonga43@gmail.com
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appealing with his poetic and political voice for the recognition of the idiosyncrasies of 

Africa. 

Keywords: António Jacinto; Poetry; African Negritude of portuguese expression; 

Portuguese colonization; Angolan literature. 

 

Preâmbulo  

 Neste trabalho abordamos a poesia negritudinista jacintiana como forma de 

resistência à colonização portuguesa. Como se sabe, a Negritude lusófona africana foi 

expressa pela primeira por Francisco José Tenreiro, na obra Ilha de Nome Santo (1942) e 

tem a sua máxima manifestação na poesia, entre 1949 e 1959, não durando, portanto, mais 

do que um decénio2. Ao longo da sua génese, isto é, desde o Renascimento negro norte-

americano até a Negritude francesa, a definição deste movimento é bastante polémico, 

complexo e por vezes contraditório. Todavia, a maior parte dos teorizadores (Eduardo 

dos Santos, Fernando Neves, Pires Laranjeira e outros) concebe a Negritude como um 

movimento de resistência à colonização e à cultura ocidental. Assim sendo, este 

movimento defende a (re)valorização dos elementos culturais negros, a exaltação do 

modo de ser e estar do homem negro. A Negritude, enquanto movimento ideológico, 

cultural e estético-político, muito contribuiu para uma melhor compreensão do homem 

negro e seus mundos, mas ao mesmo tempo afasta-o de alguns ideais positivos da 

civilização ocidental, embora esta fosse então colonizadora, como o ideal do progresso 

material e tecnológico, uma vez que a Negritude defendia o apego restrito às tradições 

africanas. Entretanto, há escritores e teóricos que encaram a ideologia negritudinista 

como um diálogo humanista entre a Europa e a África de expressão portuguesa. Entre 

eles destaca-se Francisco José Tenreiro.  

 Tendo em conta o tema do trabalho, o nosso escopo principal é analisar o 

contributo social, etnológico, ideológico e literário da poesia negritudinista lusófona de 

jacintiana como forma de resistência à colonização portuguesa. Na mesma senda, ao 

traçarmos as metodologias ficam mais claros os passos a dar para a concretização dos 

objetivos do trabalho com mais rigor científico. Assim sendo, este estudo não se carateriza 

como uma relação de causa-efeito. Pretendemos, simplesmente, dar um contributo no 

campo da crítica literária angolana. Neste sentido, a nossa pesquisa teve um pendor 

                                                           
2Cf. Pires Laranjeira, A Negritude Africana de Língua Portuguesa, Porto, Afrontamento, 1995, p. 151.  



 

Página 10 de 137 
 

descritivo, analítico, interpretativo e relacional da poética de António Jacinto. O estudo 

crítico da literatura visando o conhecimento da poética negritudinista de António Jacinto 

está dividido de acordo com a seguinte estrutura, a saber: primeiro, biobliografia de 

António Jacinto; segundo, compreensão ideológico-literária das poesias negritudinistas 

jacintiana.  

 

1. Biobliografia de António Jacinto 

António Jacinto do Amaral Martins nasceu a 28 de setembro de 1924, em Luanda, 

e cresceu em Sanji, Golungo Alto, vila e município da província do Cuanza Norte, dois 

anos mais novo que o poeta maior da Negritude africana expressa em língua portuguesa, 

Agostinho Neto. É filho de pais portugueses, do nordeste transmontano, agricultores 

pobres. O pai, em Angola, foi empregado comercial, a mãe, doméstica, ambos apenas 

com a 4ª classe de instrução primária, mas com hábitos de leitura3.  

O «velho cabo de guerra, temperados desde os idos anos de 1948 nas mais duras 

e incómodas lides da prática consciencializadora»4, conforme refere Manuel Ferreira 

acerca do poeta, passou a infância no interior de Angola, em Sanji em kimbundu galinha, 

terra muito pequena, bastante isolada, com pouco convívio social, não havia instrução 

primária, nem médico, nem enfermeiro, tendo voltado depois para Luanda, onde 

frequentou o Liceu Salvador Correia, juntamente com Viriato da Cruz. Segundo António 

Jacinto, em entrevista concedida a Michel Laban, a transição para a instrução primária 

realiza-se aos nove anos de idade, todavia, nesta fase já sabendo ler e escrever. Declara o 

poeta ter começado a escrever por influência da mãe, que lhe contava contos infantis de 

tradição portuguesa e poetas portugueses5. Apesar de a mãe ser doméstica, lia para 

António Jacinto textos de João de Deus, Tomás Ribeiro, Guerra Junqueiro e outros. Na 

parede da casa dos pais encontravam-se pendurados quadros do pintor espanhol Francisco 

de Goya (1746-1828), que expõem a desgraça e o combate do povo espanhol acerca da 

invasão de Napoleão em 18086. São estes factos que influenciaram decisivamente a 

formação da sua personalidade e na tomada de decisão para cantar o sofrimento da sua 

                                                           
3Cf. Michel Laban (org.), Angola – Encontro com Escritores, Porto, Fundação Eng. António de Almeida, 

s/d., p. 139.  
4Cf. Manuel Ferreira, “PREFÁCIO”, in António Jacinto, Vôvo Bartolomeu, Luanda / Porto, União dos 

Escritores Angolanos / ASA, col. “Prosa KK”, 1989, p. 9. 
5Cf. Michel Laban (org.), Angola – Encontro com Escritores, pp. 139, 160. 
6Cf. Antonio de P. de S. e Silva, A poesia da Mensagem angolana e a mensagem da poesia afro-brasileira, 

Tese de Doutoramento em Literatura de Língua Portuguesa: Investigação e Ensino, apresentado à Faculdade 

de Letras da Universidade de Coimbra, outubro de 2017, p. 74. 
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gente. Como diz Cristina Vieira, em A Construção da Personagem Romanesca: 

Processos Definidores, no capítulo concernente aos “Processos Semiótico-Contextuais”, 

qualquer escritor é influenciado pelo contexto histórico e familiar, havendo por isso um 

diálogo permanente texto-contexto7.  

Por influência da mãe e dos amigos de meninice, do cozinheiro de casa, da 

lavadeira, entre outros, conheceu a literatura oral angolana. Esta literatura aparece como 

marca em muitos temas da sua poesia. Entretanto, já nos anos 40 do século XX recolhia 

os elementos da literatura oral sem pretensões de os reduzir a escrito8.     

Para além da veia poética, em que mais se destacou, foi também contista, usando 

o pseudónimo literário Orlando Távora9. Desempenhou diversas profissões, como por 

exemplo empregado de escritório e técnico contabilista. Nacionalista ativo da luta de 

libertação de Angola, militante e membro do Comité Central do MPLA. Em 1956, foi 

com Viriato da Cruz, Ilídio Machado, Mário António, um dos fundadores do Partido 

Comunista Angolano, o que lhe levou à prisão10. Neste sentido, foi preso pela PIDE em 

1960, no mesmo processo de António Cardoso e Luandino Vieira, condenado à pena de 

catorze anos de prisão, dez dos quais foram cumpridos no Campo de Concentração do 

Tarrafal11, em Cabo Verde, onde escreveu a obra Sobreviver em Tarrafal de Santiago. Aí 

foi, de modo clandestino, Professor do Centro de Instrução Revolucionária, do Tarrafal 

de Cabo Verde12.  

Em 1972, foi-lhe fixada residência em Lisboa, onde trabalhou como técnico de 

contabilidade durante um ano. Dois anos antes da independência de Angola, ou seja, em 

1973, foge de Portugal para Brazzaville, onde se incorpora nas fileiras do MPLA13, 

desempenhando a função de comissário político, o que revela o seu compromisso com a 

causa da liberdade dos angolanos. 

 Por outro lado, foi um dos principais integrantes e da criação ideológica do 

Movimento dos Novos Intelectuais de Angola, fundado em 1948, e da revista Mensagem 

de Luanda, que durou entre 1951 e 1953, extinta pela política salazarista. É considerado 

                                                           
7Cf. Cristina da Costa Vieira, A Construção da Personagem Romanesca: Processos Definidores, Lisboa, 

Edições Colibri, 2008, pp. 465-466.  
8Cf. Michel Laban (org.), Angola – Encontro com Escritores, p. 140. 
9Cf. António Jacinto, Vôvo Bartolomeu, p. 33. 
10Cf. António Jacinto, Poemas, Lisboa, Minerva / Casa dos Estudantes do Império, col. “Autores 

Ultramarinos”, 1961, lombada. 
11Cf. António Jacinto, Vôvo Bartolomeu, p. 33. 
12Cf. Manuel Ferreira (org.), 50 poetas africanos, Lisboa, Plátano Editora, s/d., p. 35. 
13Cf. António Jacinto, Vôvo Bartolomeu, p. 33. 
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por vários críticos, como Manuel Ferreira ou David Mestre, como um dos pais fundadores 

da moderna poética angolana, juntamente com Viriato da Cruz e Aires de Almeida Santos.  

Após a independência de Angola, em 1975, foi convidado pelo “poeta presidente”, 

Agostinho Neto, para fazer parte do aparelho governativo, como Ministro da Educação e 

Secretário da Cultura da República Popular de Angola, entre 1975 a 1978. Foi membro 

cofundador da União dos Escritores Angolanos, fundado a 10 de Dezembro de 1975. 

Colaborou em vários jornais de Angola e de outros países africanos de expressão 

portuguesa, nomeadamente na Mensagem (Casa dos Estudantes do Império), Cultura - II, 

Jornal de Angola, Itinerário, Brado Africano, Império e Noticias do Bloqueio14. Publicou 

duas obras de cunho poético, Poemas15 (1961), e Sobreviver em Tarrafal de Santiago 

(1985). 

Como forma de reconhecimento do seu trabalho literário, em Angola e no exterior 

do país, ganhou diversos galardões, como por exemplo, o prémio da Associação dos 

Escritores Afro-Asiático e o Prémio Nacional de Literatura. Além disso, dada a 

importância das suas poesias revolucionárias e contestatárias, da exaltação de África e do 

homem negro, a sua obra figura em diversos trabalhos literários.   

 António Jacinto do Amaral Martins faleceu em Lisboa, em 23 de junho de 1991.  

 

2. Compreensão ideológico-literária das poesias negritudinistas 

jacintiana 

 A nossa análise não se consubstanciará apenas na estrutura formal do texto, ou, 

como afirma Mário Pinto de Andrade, «aos que em matéria de poesia apenas sabem 

esquadrinhar os exercícios formais… Destina-se fundamentalmente aos que sabem 

encontrar-se refletidos nessa poesia»16.  

A- Poesias negritudinistas de combate  

Pintam este quadro duas poesias que fazem parte do corpus fundamental da 

Negritude de expressão portuguesa, profundamente comprometidas em retratar o 

realismo social, em que o canto da valorização do negro e dos seus elementos culturais 

                                                           
14Cf. Ibidem, p. 33.  
15Cf. Michel Laban (org.), Angola – Encontro com Escritores, p. 167. 
16Cf. Mário Pinto de Andrade e Francisco José Tenreiro, Poesia negra de expressão portuguesa, Lisboa, 

CEI, 1953, apud Pires Laranjeira, Negritude Africana de Língua Portuguesa, Texto de Apoio (1947-1963), 

p. 18. 
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transparece em todo o enunciado poético, apelando à consciencialização e à denúncia dos 

maus-tratos que sofre o homem africano, explorado e oprimido. Assim sendo, cite-se a 

poesia “Monangamba17”, musicalizado por Rui Mingas, Lura e outros. Nesta poesia, o 

homem branco é constantemente hostilizado. E também o poema “Castigo pró comboio 

malandro”18, interpretado pelo cantor português Fausto. Entretanto, ambos os poemas 

foram escritos em 195019. As interpretações musicais fazem destacar, com base no 

pensamento de Pires Laranjeira, a «precedência da publicação e a sua procedência (no 

duplo sentido do lexema: origem e consequências»20. Elementos fundamentais que 

possibilitam a determinação e o enquadramento de um texto dentro do corpus da 

Negritude de língua portuguesa.  

Obviamente, estes dois discursos poéticos estão influenciados pelo contexto 

sócio-histórico de António Jacinto. Segundo o poeta, em entrevista a Michel Laban, a 

construção dos poemas deve-se a circunstâncias como as seguintes:  

«Monangamba» foi construído na serração de madeiras onde eu trabalhava. Em 

frente da serração passava a linha de caminho-de-ferro. Eu estava no escritório, 

saí e vim para onde passava a linha. O pessoal estava a descarregar madeira. Eu 

aí fiz um recuo para o mato, para o interior, e lembrei-me das lendas dos 

kifumbes, da convicção de que quem tem barriga grande tem muito dinheiro, que 

o dinheiro é feito pelos pretos, etc. Lembrei-me do estribilho muito grande do 

«Monangambééé» e não sei se o escrevi lá mesmo no escritório, ou se o construi 

e, quando cheguei a casa, o escrevi … Mas foi nessas circunstâncias, foi no 

trabalho mesmo…21. 

 Tendo em conta este trecho, fica claro que a arte literária é indissociável do 

contexto do seu autor. Por isso, pode-se advogar que a situação sócio-histórico é 

determinante na compreensão da poética jacintiana, o que permite identificar a 

idiossincrasia ideológica dos seus textos. Neste âmbito, acrescenta ainda o poeta acerca 

do poema “Castigo pró comboio malandro”, em que a experiência vivencial aparece 

reflectida no texto, trazendo à tona a tríade poeta, contexto e povo. Isso significa que a 

vivência e a experiência cultural do poeta foram determinantes na criação das suas 

                                                           
17Cf. António Jacinto, Poemas, p. 21.  
18Cf. Ibidem, p. 15.  
19Cf. Michel Laban (org.), Angola – Encontro com Escritores, p. 169. 
20Cf. Pires Laranjeira, A Negritude Africana de Língua Portuguesa, p. 155. 
21Cf. Ibidem, p. 168.  
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poesias, elementos, por vezes, facilmente identificáveis. Daí estas poesias não serem um 

dado de existência do acaso. 

Os títulos dos poemas “Monangamba” e “Castigo pró comboio malandro” são em 

si apelativos, denunciadores e acusatórios da realidade histórica e sociopolítica de Angola 

durante o período da dominação colonial portuguesa. O mesmo pode ser dito, embora se 

reconheça a especificidade de cada uma delas, para as outras quatro colónias portuguesas 

em África: Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Moçambique. Aliás, as 

nomenclaturas dos poemas também sugerem um quadro de referências realísticas e 

imaginativas dos momentos mais tristes da escravização do homem africano, 

especificamente o homem angolano, cujos elementos culturais para a afirmação da sua 

autenticidade como pessoa humana foram sempre desvalorizados pelo opressor 

português, que durante muito tempo lhe tratou como instrumento e objecto de trabalho.  

Por outro lado, a expressão “Monangamba” tem o seu étimo na língua kimbundu, 

mona ngamba, que quer dizer ‘filho de escravo’. António Jacinto ao designar o poema 

neste sistema linguístico fê-lo não só por questões de codificação da mensagem diante da 

repressão colonial, mas sobretudo para exprimir a valorização da língua africana do grupo 

etnolinguístico ambundo. No contexto do poema a expressão faz menção ao homem 

negro explorado pelo homem branco, ou seja, o contratado para trabalhar na roça de café, 

por vezes, fora de Angola, distante do seu ambiente social. De facto, o contratado era um 

filho metafórico, isto é, um derivado anacrónico do escravo, perpetuando este sistema 

desumano.  

 Na mesma senda, o título do poema “Castigo pró comboio malandro” traz a marca 

da oralidade “pró”, característica da linguagem coloquial em situações informais. Além 

disso, prenuncia a preocupação do “eu” lírico em renunciar as normas do português 

europeu que foi imposto aos filhos da terra por meio da evangelização e da escolarização, 

desvalorizando as línguas nativas, consideradas sempre como inferiores. Para denunciar 

as maldades do colono português, o poeta socorre-se da figura do comboio, símbolo da 

civilização europeia e dos males daí advindos. Donde a adjetivação de “malandro”, neste 

caso a adjetivação é extensivo ao homem branco.   

Ambos os poemas marcados com versos livres, longos e curtos trazem à luz a 

desgraça do homem negro, bem como a relação dualística no trabalho entre os negros e 

os brancos. Neste âmbito, a cor preta e branca são afins aos postulados do movimento 

marxista, as classes sociais a que cada indivíduo pertencia dentro da sociedade colonial. 

Os homens pretos representam a força de trabalho, sendo explorado, são marcados pela 



 

Página 15 de 137 
 

cor da pele, e, assim, os homens brancos são os proprietários desta força de trabalho, isto 

é, os senhores dos negros presos. Tal dicotomia é básica na ideologia marxista, e, imprime 

um tom neorrealista ao poema.  

 A fantasia e a artificialidade cedem lugar ao realismo social, não há espaço para 

invenções, tal como confirma António Jacinto: «eu conheci a vida dos contratados, 

conhecia a situação dos camponeses no interior, de modos que não houve necessidade 

nem de fazer pesquisas, nem de fantasiar: era a pura realidade que conhecia»22. Esta 

afirmação leva, portanto, a dizer que António Jacinto foi e continua a ser um poeta de 

reação contra a colonização portuguesa. Por isso a realidade das gentes africanas constitui 

o princípio orientador dos seus textos.  

Na verdade, é este realismo social que se percebe no primeiro trecho da poesia 

“Monangamba”, em que desesperadamente o sujeito poético manifesta de forma 

afirmativa os resultados do trabalho forçado na grande roça de café: «naquela roça grande 

não tem chuva / é o suor do meu rosto que rega as plantações, // Naquela roça grande tem 

café maduro / e aquele vermelho-cereja / são gotas do meu sangue feitas seivas»23. Como 

se pode deduzir, nos primeiros versos da primeira e da segunda estrofe são expostos com 

toda a naturalidade e objetividade o trabalho forçado do plantador de café, porquanto 

mesmo sem a chuva os escravos negros são forçados a trabalhar para que a grande roça 

tenha café maduro. Entretanto, a metáfora entre a chuva e o suor do escravo, por um lado, 

a analogia entre vermelho-cereja das plantas e o sangue dos trabalhos “feitas seiva” são, 

portanto, elementos que denunciam o trabalho desumano.  

Os trabalhadores da grande roça de café, fosse ela de Angola ou de São Tomé e 

Príncipe, ou seja, o mona ngamba, de acordo com o “eu” lírico do “Castigo pró comboio 

malandro”, título que acarreta consigo uma certa acentuação política, eram transportados 

juntamente com os bois. Estes dois seres vivos, um de natureza racional e o outro de 

natureza irracional, eram tratados como iguais pelos seus senhores, sempre 

despreocupados com a vida dos angolanos: «tem outro / igual como este dos bois / leva 

gente, // muita gente como eu // cheio de poeira / gente triste como os bois / gente que vai 

no contrato»24. Ora, o tom deste excerto cria a imagem sonora de uma indicação tristonha 

que remete para o ritmo cadenciado da passagem do comboio, lento e “malandro”, à 

                                                           
22Cf. Michel Laban (org.), Angola – Encontro com Escritores, p. 139.  
23Cf. António Jacinto, Poemas, p. 21.  
24Cf. Ibidem, p. 16.   
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semelhança do poema do modernista brasileiro Manuel Bandeira, “Trem de Ferro”25. 

Mas, apesar da igualdade no tratamento, os bois morriam e o preto divertia-se com as 

canções infantis da sua língua materna, no sentido de desanuviar as tristezas. Salienta-se 

que o canto em África está sempre associado à actividade laboral: «tem bois que morre 

no viaje / mas o preto não morre / canta como é criança: “Mulonde iá Késsua uádibalé / 

uádibalé uádibalé”»26. Neste sentido, percebe-se a posição do “eu” lírico, embora esteja 

revestido de ironia, contra o português europeu, criando o diálogo linguístico entre as 

expressões populares com as frases em kimbundu como forma de resistência à subjugação 

das línguas africanas. Demais, o poeta ao destacar frases em kimbundu sublinha que as 

mesmas não eram aceites pelas autoridades coloniais, mas que usa como forma de 

codificação da mensagem e para iludir a censura.   

Por outro lado, com base no pensamento de Ana Mafalda Leite, os versos acima 

estão carregados de marcas da oralidade, tendo em conta que a «língua é o primeiro 

instrumento de textualização»27 das oralidades, estabelecendo um diálogo entre a língua 

portuguesa e a língua kimbundu, criando, assim, o “intersecionismo” linguístico, em que 

o prolongamento dos versos na língua europeia continuam na língua bantu, imprimindo 

um outro ritmo ao trecho do poema28. Neste sentido, à luz ainda da autora acima 

referenciada, «as literaturas africanas de língua portuguesa trouxeram modernidade às 

literaturas africanas, fazendo coexistir na maleabilidade da língua, o novo e o antigo, a 

escrita com a oralidade, numa harmonia híbrida»29.    

Os excertos da poesia jacintiana com marcas de narratividade expressam a 

preocupação do escritor em denunciar os maus-tratos dos contratados angolanos, ou seja, 

da perpetuação anacrónica de uma forma camuflada de escravatura, em que os autóctones 

eram forçados a trabalhar nas roças de café, sendo tratados de forma desumana. 

Entretanto, eram sempre os filhos da terra, sem instrução escolar, e nunca um português. 

Daí o poeta são-tomense Francisco José Tenreiro ter afirmado que «antes do sociólogo, 

antes do político e do economista, o poeta está vendo e está denunciando todo um 

processo de transformação social. Daí o poeta ser incómodo e isso transformar-se em 

                                                           
25Cf. Segundo Alfredo Bosi, História Concisa da Literatura Brasileira, São Paulo, Cultrix, 4 ª ed., 1994, 

p. 386, Manuel Bandeira foi «um dos melhores poetas do verso livre em português». 
26Cf. Ibidem.  
27Cf. Ana Mafalda Leite, Oralidade e escrita nas literaturas africanas, Lisboa, Edições Colibri, 2ª ed., 

2014. P. 35.  
28Cf. Ibidem.  
29Cf. Ibidem.  
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incomodidade para o próprio poeta»30. Acrescenta ainda, «não é por mera coincidência 

que os poetas povoam ao lado dos políticos, por essa Europa fora, as prisões. Por que o 

poeta é um político? Sem dúvida: o poeta é o Homem»31. Com certeza, a escrita 

revolucionária de António Jacinto foi um incómodo para as autoridades coloniais da sua 

época, o que lhe custou a prisão no campo de trabalho de Chão-Bom no Tarrafal, «onde, 

entre outras coisas, escreveu e deu aulas de (Matemática)»32. Porém, a denúncia da 

situação desumana dos seus irmãos angolanos tornou-se também para o poeta o escopo 

principal das suas abordagens.  

Neste sentido, no poema “Monangamba”, o “eu” lírico antecipou-se ao questionar 

retoricamente o desprezo que os pretos trabalhadores recebiam: «quem se levanta cedo? 

Quem vai à tonga / quem traz pela estrada longa / tipóia ou cacho de dendém? / Quem 

capina e em paga recebe desdém /»33. Apesar do esforço gigantesco do contratado, o 

pagamento foi sempre «fuba podre, peixe podre, / panos ruins / cinquenta angolares»34, 

em situação mais estrema foi “porrada se refilares”»35. Como se depreende, no trabalho 

era o momento de encontro entre duas realidades de forças antagónicas: a desumanização 

do homem negro e o benefício lucrativo dos seus senhores. Neste deve e haver o 

contratado nunca conseguia saldar as suas dívidas, ficando prisioneiro do contrato, logo, 

do patrão. 

Por outro lado, a interrogação não tem apenas a função estilística, no sentido de 

dar maior beleza ao enunciado poético, mas serve de elemento persuasivo e como 

fundamento para que o mona ngamba, o contratado, tome a consciência de que a riqueza 

do homem “branco barrigudo” é fruto do seu trabalho forçado, tal como se mostra no 

excerto abaixo:  

Quem? // Quem faz o milho crescer e os laranjais florescer / -Quem? // Quem dá 

dinheiro para o patrão comprar / máquinas, carros, senhoras, / e cabeças de pretos 

                                                           
30Cf. Francisco José Tenreiro, “Processo poesia”, in Mensagem, ano XV, nº 1 (abril de 1963), Lisboa, CEI, 

pp. 4-10, apud Pires Laranjeira, Negritude Africana de Língua Portuguesa, Texto de Apoio (1947-1963), p. 

65.  
31Cf. Ibidem.  
32Cf. Manuel Furtado do Amaral Martins, “Depoimentos”, in Ana Paula Tavares, Fábio Maria da Silva e 

Luís Pinheiro (org.), António Jacinto e a sua época: A modernidade nas literaturas africanas de língua 

portuguesa, pp. 13-17. 
33Cf. António Jacinto, Poemas, p. 22.  
34Cf. Ibidem. 
35Cf. Ibidem.  



 

Página 18 de 137 
 

para os motores? // Quem faz o branco prosperar, / ter barriga grande – ter 

dinheiro? / - Quem? //36. 

 Ora, entende-se que a repetição objectiva e contínua do pronome interrogativo 

“quem?”, presente em quase todo texto, apela ao questionamento e a consciencialização 

subjetiva do contratado que parecia insensível: quem és tu, “mona ngamba”, filho de 

escravo, pobre, que não consegues perceber a hostil realidade? Se ainda os irracionais 

como «as aves que cantam, / os regatos de alegre serpentear / e o vento forte do sertão / 

responderão: // -“Monambééé”-»37. Ademais, os pronomes interrogativos estão 

impregnados de uma certa musicalidade, dando ao poema a cadência rítmica de um canto, 

de uma dança associada ao trabalho.  

Retomando ainda o espaço do adiantamento do poeta na denúncia da 

transformação social antes de outras entidades políticas, no poema “Castigo pró comboio 

malandro” cantam-se igualmente os mesmos factos. Por isso, o “eu” lírico afirma que o 

“comboio vagabundo” para além de levar os homens pretos no contrato juntamente com 

os animais, é também o causador de vários danos. Para conseguir este efeito, o poeta 

socorre-se da intensiva repetição onomatopaica e da pronúncia popular:  

passa sem respeito / ué ué ué / com muito fumo na trás / hii hii hii / te-quem-tem 

te-quem-tem te-quem-tem // comboio malandro / o fogo que sai no corpo dele / 

vai no capim e queima / vai nas casas dos pretos queima / Esse comboio 

malandro / já queimou o meu milho 38.  

É nítido neste trecho a denúncia do comboio como elemento de destruição (fogo 

nas casas, fogo no capim e no milho) e não de desenvolvimento de Angola. 

 A transformação da língua portuguesa e a ironia que o poeta utiliza para atenuar 

a carga revolucionária são dados assentes no trecho abaixo, bem como a valorização das 

lavras comunitárias dos camponeses, locais destinados à obtenção do sustento e a caça de 

animais comestíveis, elementos que remetem para africanidade: 

Se na lavra do milho tem pacaças / eu armadilho no chão / se na lavra tem 

Kiombos / eu tiro a espingarda de Kimbundo / mato neles / mas se vai lá fogo 

do comboio malandro / deixa! // 39. 

                                                           
36Cf. Ibidem.  
37Cf. Ibidem.  
38Cf. António Jacinto, Poemas, pp. 16-17.  
39Cf. Ibidem.  
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A denúncia negritudinista continua no sentido de mostrar como se vê, que o 

colono nada faz para minorar os prejuízos causados por queimadas advindas da passagem 

do comboio junto das casas e do capim, mas impede os autóctones de caçar (fazer o uso 

do fogo). Ou seja, há dois fogos antitéticos: o fogo do colonizador destrói (o do comboio), 

o fogo do colonizado, que poderia alimentar uma família (o da espingarda) é impedido.  

Nos dois poemas, “Monangamba” e “Castigo pró comboio malandro”, a 

narratividade é uma das caraterísticas predominantes, nos quais a língua portuguesa se 

africaniza, ou seja, angolaniza-se, procurando traduzir o sentimento e a fala popular, 

familiarizando-se com os receptores nativos, criando, deste modo, a ruptura com os 

padrões do cânone literário colonial português, o que traduz o cumprimento dos 

objectivos da Geração da Mensagem de Luanda, pois era preciso criar uma literatura que 

traduzisse o sentimento de angolanidade.   

No mesmo sentido, os versos do poema “Castigo pró comboio malandro” são pois 

paradigmáticos da angolanização do sistema modalizante primário do colonizador 

português. Por exemplo, entoa o “eu” lírico que «nas janelas muita gente: / ai bô vviaje / 

adeujo homéé / n’ganas bonitas / quitandeiras de lenço encarnado / levam cana no Luanda 

pra vender / hii hii hii»40. Demais, estes elementos constituem indícios do posicionamento 

do poeta a resistências aos valores linguísticos eurocêntricos.  

Obviamente, a angolanização do sistema linguístico português em António 

Jacinto está, por vezes, associada ao uso da língua Kimbundu e da linguagem coloquial, 

tornando-se, assim, num dos factores determinantes na codificação da mensagem, bem 

como da ligação entre o poeta e o meio social. Conquanto, revela a relação de 

cumplicidade entre o sujeito poético e os trabalhadores da roça de café. Por exemplo, os 

frutos do trabalho do “mona ngamba”, neste caso «o café vai ser torrado / pisado, 

torturado»41, mas nunca ficará branco da cor do patrão português. Entretanto, «vai ficar 

negro, negro da cor do contratado»42. Logo, verifica-se a associação imediata entre a 

tortura do café e a do contratado.  

Enquanto a política de trabalho da colonização portuguesa em África estiver 

sempre apoiada em dois eixos, nomeadamente a escravatura e o trabalho forçado; 

enquanto Angola não for livre e independente, o escravo desiludidamente faz apenas um 

único pedido de insubmissão: «Ah! Deixem-me ao menos subir às palmeiras / Deixem-

                                                           
40Cf. Ibidem, p. 15. 
41Cf. Ibidem, p. 21. 
42Cf. Ibidem.  
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me beber maruvo, maruvo / e esquecer diluído nas minhas bebedeiras // - 

“Monangambééé…”»43. Portanto, nota-se que o contratado recorre ao álcool como sinal 

de revolta. Porém, em “comboio vagabundo”, que transporta desgraça e sofrimento, o 

escravo tratado como animal revolta-se de forma diferente, manifestando a esperança no 

devir. Este momento é, portanto, extensivo a todos os africanos empenhados na luta de 

libertação nacional, compreendendo que as coisas passam de um estado para outro, nada 

é permanente. Assim sendo, o “comboio malandro” deixa de ser o transporte e passa a ser 

o homem branco: 

Mas espera só / Quando esse comboio malandro descarrilar / e os brancos chamar 

os pretos para empurrar / eu vou / mas não empurro / - nem com chicote - / finjo 

só que faço força // aka! / Comboio malandro / você vai ver só o castigo / vai 

dormir mesmo no meio do caminho44. 

 A expressão da revolta do “eu” lírico, “/ eu vou, mas nem empurro, nem com 

chicote, finjo só que faço força /” associa-se ao pensamento de Frantz Fanon, segundo o 

qual «mais vale a fome com dignidade do que o pão com servidão»45. Além disso, este 

contratado usa em proveito próprio o estereótipo da preguiça do homem negro para se 

vingar do homem branco: quando o comboio descarrila, ele finge-se malandro, não o 

sendo, fazendo parar a máquina símbolo do colonialismo. Aliás, o sujeito poético indica 

explicitamente que tem força para empurrar o comboio, mas finge não a ter, usa, pois, 

algo que lhe era negado pelos fascistas: a inteligência.  

Enfim, estes dois poemas de combate exortam a consciencialização do homem 

negro diante da realidade do trabalho forçado e desumano. São textos líricos que não 

podem ser identificados apenas pela descrição realística do social, mas impelem a 

mudança de consciência. Neste sentido, os poemas “Monangamba” e “Castigo pró 

comboio malandro”, não são, tal como entoa uma das mais importantes poetisas 

portuguesas do século XX, Sophia de Mello Breyner Andressen, «uma contemplação 

exterior às coisas mas uma participação no destino do universo»46.  

B-  Poesias negritudinistas político-amorosas 

                                                           
43Cf. António Jacinto, Poemas, p. 23.  
44Cf. Ibidem, p. 17.  
45Cf. Frantz Fanon, Os condenados da terra, trad. de António Massano, Lisboa, Letra Livre, 2015, p. 213.  
46Cf. Paula Morão e Teresa Amado (org.), Sophia de Mello Breyner. Uma vida de poeta, Lisboa, Caminho, 

2010. P. 100.  
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Nesta seção inscrevem-se dois poemas profundamente representativos da situação 

sócio-afetiva e do distanciamento forçado entre o homem, a sua amada e a terra natal. 

Poesias que exprimem nitidamente o pensamento e a posição de António Jacinto contra 

a opressão do povo angolano. Assim sendo, citam-se os poemas “Carta dum contratado”, 

em que o amor entoado não tem apenas a função de alegrar, mas é cantado como 

mecanismo de denúncia da ação colonial e revela o drama do analfabetismo por falta da 

educação formal, democratizada, em Angola para todos os angolanos. Por isso, o 

desconhecimento do código escrito da língua portuguesa é a causa da incomunicabilidade 

entre os amantes, algo que só se percebe completamente no final do poema, acentuando 

assim a falta de domínio. Este é um poema bastante exaltado pelo público e pela crítica 

literária. O segundo poema tem a designação de “Declaração”, e foi publicado a 28 de 

maio de 1953, no Jornal de Angola, ano VIII47. É a premonição do domínio da escrita e 

a concretização da liberdade do povo angolano, representado pelos elementos da 

natureza.  

Tendo em conta o contexto do seu surgimento, a carga revolucionária e a posição 

emblemática nacional, o poema “Carta dum contratado”, datado de 195048, foi 

musicalizado por diversos artistas nacionais, internacionais, com destaque para o cantor 

Fausto, no álbum A preto e branco (1988). Entretanto, estas interpretações musicais 

foram muito importantes na época colonial, na medida em que o tecido social angolano 

era na sua maioria constituído por população analfabeta, ou seja, sem o acesso à escrita, 

a canção passava a mensagem jacintiana a todos alfabetizados e analfabetos. De acordo 

com Agostinho Neto, em 1959, apesar dos “poetas honestos”, como António Jacinto e 

Costa Andrade, traduzirem a vida da população, uma das dificuldades prendia-se com a 

comunicação com os receptores49.   

De acordo com o pensamento netiano, pode aferir-se que a escrita da língua 

portuguesa, assim como a política da colonização no continente africano, particularmente 

a África lusófona, foram os responsáveis pela criação de dois mundos antagónicos: 

“assimilados” e “indígenas”. À luz ainda deste poeta, o primeiro é representado por 

indivíduos que não se situam entre o mundo europeu e o africano, isto é, que não têm os 

elementos culturais destes dois mundos, pois, tendo de renegar os costumes autóctones, 

                                                           
47Cf. Manuel Ferreira (org.), No reino de Caliban II, Lisboa, Plátano Editora, s/d., p. 129. 
48Cf. Michel Laban (org.), Angola – Encontro com Escritores, p. 169.  
49Cf. Agostinho Neto, “Introdução a um colóquio sobre poesia angolana”, in Mensagem, ano III, nº 5-6 

(1959), apud Pires Laranjeira, Negritude Africana de Língua Portuguesa, Texto de Apoio (1947-1963), p. 

50.  
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são indivíduos extremamente angustiados, desprovidos de identidade50. No segundo 

mundo pertencem todos os indivíduos que, antes e durante a colonização, não se 

identificam com os elementos culturais ocidentais, preservando, assim, as culturas 

tradicionais, não dominando o código da escrita, sem acesso à escola formal, porquanto 

é nela que se combate os valores do colonizado. Ademais, para os portugueses, a 

assimilação visava três propósitos: «a destruição das sociedades tradicionais, seguida da 

imposição da cultura ocidental e a integração dos nativos destribalizados e induzidos de 

lusitanizados na sociedade portuguesa»51. 

Deste modo, a compreensão ideológica e literária deste poema está também 

intimamente ligada ao processo da sua construção, o que nos alerta, uma vez mais, para 

a “importância dos processos semiótico-contextuais” na génese de um texto52. Neste 

âmbito: 

a «Carta de um contratado» foi feita em casa mesmo… E não feita depois de 

viagem nenhuma… Eu lembro-me que a «Carta de um contratado» foi feito na 

cama, à tardinha, depois das seis: saí do trabalho, fui para casa, os amigos ainda 

não estavam. Estava sozinho em casa, deitei-me na cama, peguei num papel e 

fui fazendo a «Carta». E concluiu-se mesmo nesse dia: Talvez fosse o poema 

mais rápido que eu tenha feito53.  

Neste ínterim, a “carta do escravo” que não chega a ser escrita e nem lida pela 

amante, denominada “Carta dum contratado”, toma uma posição crítica perante a 

realidade social dos angolanos condenados ao analfabetismo. Os seus versos «vemo-los 

revoltados, rejubilantes, ansiosos»54. Por outro lado, a imagem deste poema contextualiza 

a educação formal dos angolanos no período colonial que fora sempre de pouca qualidade. 

Além do racismo cultural enfrentavam outrossim a restrição no ensino. Dos poucos 

instruídos, neste caso os filhos da terra serviam como intermediários entre os brancos e 

os nativos55. 

                                                           
50Cf. Ibidem, p. 52.  
51Cf. Teresa J. da S. Neto, História da Educação e Cultura de Angola: Grupos Nativos, Colonização e a 

Independência, Luanda, Zaina Editores, 2014, p. 168.  
52Cf. Cristina da Costa Vieira, A construção da Personagem Romanesca: Processos Definidores, pp. 468-

471.  
53Cf. Michel Laban (org), Angola - Encontro com Escritores, p. 168. 
54Cf. Agostinho Neto, “Introdução a um colóquio sobre poesia angolana”, in Mensagem, ano III, nº 5-6 

(1959), apud Pires Laranjeira, Negritude Africana de Língua Portuguesa, Texto de Apoio (1947-1963), p. 

51.   
55Cf. Teresa Neto, História da Educação e Cultura de Angola: Grupos Nativos, Colonização e a 

Independência. P. 168. 
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 A intenção ou o desejo de escrever a carta está presente ao longo de todo o poema, 

no início de cada estrofe, conjugado na primeira pessoa do singular do pretérito 

imperfeito. Todavia, nesta poesia, como também em muitas outras poesias da década de 

50 do século XX da Geração da Mensagem de Angola, «não há lugar para o sentimento 

da individuação, para o sujeito desligado dos outros, porque a escrita tende para o 

encontro com o societário, mostrando-o para o documentar, como algo exterior ao sujeito 

da enunciação»56. Ou seja, o sofrimento entoado em “Carta dum contratado” é a de todos 

os africanos que directa ou indirectamente sofreram a desgraça da colonização 

portuguesa, «ainda que este possa roubar a cena como exemplificação através de si»57. 

Ora, o tema deste poema inscreve-se no mundo rural. Segundo Carlos Ervedosa, 

António Jacinto escreveu um dos mais lindos poemas do Movimento dos Novos 

Intelectuais de Angola, como «a “Carta de um contratado” onde nos transmite a angústia 

do homem do campo, saudoso, longe da terra e da sua amada, escolhendo o poeta, com 

precisão, as palavras, e as imagens, a forma em suma, que melhor poderia servir o 

tema»58.  

 Em consonância disto, na primeira estrofe, o “eu” lírico de forma perspicaz 

denuncia o desconhecimento do código escrito, demonstrando deste modo que era apenas 

do domínio exclusivo dos homens brancos e alguns africanos ditos “assimilados”, o que 

contraria, assim, a ideia de civilizar os homens africanos. Entretanto, canta-se a saudade 

do país e da amada por meio da figura feminina com uma linguagem provida de argúcia:  

Eu queria escrever-te uma carta / amor, / uma carta que dissesse / deste anseio / 

de te ver / deste receio / de te perder / deste mais bem querer que sinto / deste 

mal indefinido que me persegue / desta saudade a que vivo todo entregue59.  

 Os versos em epígrafe, «de lamento em lamento, canta-se a amargura de uma 

paixão interrompida devido ao contrato»60. Portanto, o último verso revela a intensidade 

da tristeza da separação, sentimento comum a todos os africanos, principalmente os 

contratados e os presos pela PIDE. Neste sentido, não se trata apenas da relação amorosa 

entre dois indivíduos apaixonados, mas entre o contratado e o seu país de origem, Angola, 

                                                           
 
57Cf. Ibidem.  
58Cf. Carlos Ervedosa, Roteiro da Literatura Angolana, Lisboa, UEA, Edições 70, 2ª ed., 1979, p. 107.  
59Cf. António Jacinto, Poemas, 18.  
60Cf. Fabio Mário da Silva, “A dor e o sofrimento na poética de António Jacinto”, in Ana Paula Tavares, 

Fábio Maria da Silva e Luís Pinheiro (org.), António Jacinto e a sua época: A modernidade nas literaturas 

africanas de língua portuguesa, p. 170.  



 

Página 24 de 137 
 

subentendido na alusão as “palancas negras”, por exemplo, tendo em conta o 

distanciamento do solo pátrio que muitos angolanos estavam sujeitos. Além disso, o 

contratado vive três momentos trágicos: desconhecimento do sistema da escrita, 

distanciamento da terra natal e da sua amada. Tragédia cíclica: nem ele conseguia 

escrever a carta, nem ela conseguia ler esta, porque era analfabeta como ele.  

De igual modo, num segundo momento, no trecho abaixo, o “eu” lírico faz a 

descrição das caraterísticas da amada e de Angola com palavras e elementos da cultura 

africana, sobretudo a fauna e a flora. Por exemplo, o poeta faz a analogia entre os lábios 

vermelhos da amada com uma árvore africana usada em tinturaria. Posteriormente 

compara os olhos com a fruta doce e ao mesmo tempo amarga “maboque”, isto é, o doce 

foi o momento em que se encontrava em Angola, e o amargo representa a separação 

inesperada. A sexualidade e sensualidade da mulher angolana estão representadas na 

onça, excitante e perigosa:  

Eu queria escrever-te uma carta / amor, / uma carta de confidências íntimas / 

uma carta de lembranças de ti, / dos teus lábios vermelhos como tacula / dos teus 

cabelos negros como dilôa / dos teus olhos doces como macongue / dos teus 

seios duros como maboque /do teu andar de onça / e dos teus carinhos / que 

maior não encontrei por aí61. 

O desejo de querer escrever a carta, entoado no excerto em epígrafe, denuncia que 

o contratado não tinha acesso à escolarização, enquanto instituição de grande importância 

para o regime colonial.  

Apesar da separação forçada, o contratado manteve-se espiritualmente ligado à 

amada e à terra natal por meio de recordações tormentosas dos momentos amorosos e do 

espaço angolano. Tal como se descreve nesta estrofe:  

Eu queria escrever-te uma carta / amor, / que recordasses nossos dias na capôpa 

/ nossas noites perdidos no capim / que recordasses a sombra que nos caía dos 

jambos / o luar que se coava das palmeiras sem fim / que recordasses a loucura 

/ da nossa paixão / e amargura da nossa separação62. 

                                                           
61Cf. António Jacinto, Poemas, p. 18.  
62Cf. António Jacinto, Poemas, p. 19.  
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Nestes versos, assim como no poema todo, também «nos deparamos com uma 

linguagem simples, carregada de imagens sutis, que refletem, mais uma vez, a denúncia 

da opressão patrocinada pelo governo fascista português»63.  

A africanidade pode ser observada no trecho abaixo pelos nomes próprios que são 

notadamente angolanos, como “Bombo”, “Kieza” e “Kilombo”. Conquanto, o “eu” lírico 

manifesta o medo de ser esquecido, sentimento próprio de pessoas que sofreram a 

deslocação por meio da acção do colonialismo: 

 Eu queria escrever-te uma carta / amor, / que a não lesses sem suspirar / que a 

escondesses de papai Bombo / que a sonegasses a mamãe Kieza / que a relesses 

sem a frieza / do esquecimento / uma carta que em todo o Kilombo / outra ela 

não tivesse merecimento64.  

A referência à fauna e à flora são elementos que testemunham a angústia e o 

sofrimento dos amantes, o que demonstra a participação activa destes elementos naturais 

na vida do homem africano. Entretanto, os animais e as plantas são os mensageiros da 

informação, indício da contradição entre o mundo tradicional representado pela natureza 

e o mundo colonizado, em que a cultura letrada tinha maior valorização, mas com um 

carácter exclusivo. Portanto, nota-se a substituição do sistema comunicativo, isto é, o oral 

cede lugar à escrita que o contratado não dominava, demonstrando os efeitos negativos 

da colonização que se impôs por meio da força e da ideologia:  

Eu queria escrever-te uma carta / amor, / uma carta que te levasse o vento que 

passa / uma carta que os cajus e cafeeiros / que as hienas e palancas / que os 

jacarés e os bagres / pudessem entender / para que se o vento a perdesse no capim 

/ de canto em canto / de lamento em lamento / de farfalhar em farfalhar / te 

levassem puras e quentes / as palavras ardentes / as palavras magoadas da minha 

carta / que eu queria escrever-te amor…65 

Ora, no final do poema percebe-se, sem ironia com que é ornamentado este poema, 

a angústia dos amantes por causa incomunicabilidade. Logo, entende-se que a carta não 

chega a ser redigida, o que indica a oralidade do poema: «Mas ah meu amor, eu não sei 

compreender / por que é, por que é, meu bem / que tu não sabes ler / e eu – Oh! Desespero! 

                                                           
63Cf. Antonio de P. de S. e Silva, A poesia da Mensagem angolana e a mensagem da poesia afro-brasileira, 

p. 79. 
64Cf. António Jacinto, Poemas, p. 19.  
65Cf. Ibidem, p. 20. 
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– não sei escrever também!»66. O poema “Carta de um contratado” constitui um belíssimo 

grito paradoxal, pois o sujeito lírico afirma querer escrever uma carta dando a entender, 

no início, que não o pode fazer, afinal, o faz, pois que o poema (carta) é dado ao leitor. 

Esta figura de trabalho torna ainda mais veemente a crítica à política educacional. O 

poema só poderia ser materialmente fruto de uma imaginação oral do sujeito poético, 

sendo este, demonstrativamente analfabeto. Ele imagina uma carta que gostaria de enviar 

à sua amada (Angola). A partir deste excerto, sabe-se, portanto, que o contratado e a 

amante faziam parte do meio rural, o que, segundo Teresa Neto, ao traçar a história da 

educação em Angola, desde a pré-colonial até a pós-independência, «o meio rural nunca 

foi prioridade pela educação colonial»67.  

O problema da incomunicabilidade entre os amantes, assim como do contratado e 

o seu país por falta de domínio do código escrito, retratado ao longo do poema “Carta 

dum contratado”, encontra a sua realização no poema “Declaração”, tendo sempre como 

pano de fundo a separação entre dois indivíduos, como se observa neste excerto: «eu te 

escrevo, meu amor»68. Isto pode ser interpretado como “eu te escrevo meu país”, 

porquanto o “eu” lírico ao manifestar a certeza do seu sentimento amoroso, prediz a 

libertação de Angola e do contratado contra as amarras da colonização portuguesa. O 

poeta expressa este sentimento por meio da associação entre a liberdade do voo das aves 

e o movimento do acto de escrever: «As aves, como voam livremente / num voar de 

desafio! / Eu te escrevo, meu amor, / num escrever de libertação»69. Neste trecho, o poeta 

escolhe com rigor os verbos para o contexto da poesia, tais como desafiar, voar, escrever 

e libertação. Verbos que remetem para um mundo imagético sem opressão.  

Neste poema, o “eu” lírico exprime que só com o domínio da escrita seria possível 

a libertação dos seus sentimentos e dos angolanos. Mais adiante, afirma aos portugueses 

que se pode aprisionar o corpo do africano, mas nunca o seu pensamento e a criatividade 

artística:  

Tantas, tantas coisas comigo / adentro do coração / que só escrevendo as liberto 

/ destas grades sem limitação / que não se frustre o sentimento / de o guardar em 

segredo / como liones, correm as águas do rio! / corram límpidos amores sem 

medo.  

                                                           
66Cf. António Jacinto, Poemas, p. 20. 
67Cf. Teresa José Adelina da Siva Neto, História da Educação e Cultura de Angola: Grupos Nativos, 

Colonização e a Independência, p. 166.  
68Cf. Manuel Ferreira (org.), No reino de Caliban II, p. 129.  
69Cf. Ibidem.  
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 De acordo ainda com este excerto, embora a prisão fosse uma das grandes 

instituições para o fomento da ideologia colonial por meio da repressão mental e física, 

também o era a educação colonial em Angola, desde a jesuítica, joanina, pombalina, de 

Falcão e de Rebelo da Silva, salazarista-marcelista, visando o apagamento dos elementos 

culturais dos nativos. Parece que os Portugueses desconheciam que estavam a criar as 

armas para a sua própria destruição, porquanto as grades não impunham limites ao 

pensamento70, conforme entoa vivamente o “eu” lírico: «destas grades sem limitação»71. 

Além disso, estes versos estão carregados de símbolos de independência, em a autonomia 

da escrita, sentimento amoroso e “águas do rio”.  

 Depois da simbologia de independência, na terceira estrofe, o sujeito poético 

proclama o seu amor: «Ei-lo que to apresento / puro e simples – o amor / que vive e cresce 

ao momento / em que fecunda cada flor»72. A pureza e a simplicidade do amor são os 

mesmos de Angola após a proclamação da independência em 1975. Daí a fertilidade para 

o nascimento de uma nova pátria. Pese embora o país tenha entrado numa guerra civil 

que durou mais de dez anos, entre os partidos políticos que anteriormente lutaram contra 

o colonialismo português, só em 2002, com a morte de Jonas Savimbi, assiste-se ao calar 

das armas com a assinatura dos acordos de paz entre os generais do MPLA e da UNITA.  

 Por fim, no trecho abaixo, o “eu” lírico entoa com toda a paz e liberdade o 

momento em que se içou a bandeira de Angola, na noite de 11 de novembro de 1975, pelo 

presidente António Agostinho Neto: «O meu escrever-te é / a realização de cada instante 

/ germine a semente, e rompa o fruto / da Mãe-Terra fertilizante»73. 

  

Epílogo 

Em suma, este trabalho dedicou-se à análise do contributo social, etnológico, 

ideológico e literário da poesia negritudinista do angolano António Jacinto como forma 

de resistência à colonização portuguesa. Salientamos que estas poesias abordam diversos 

temas, às vezes, circunscritos apenas a realidade de Angola, mas estas realidades são 

extensivas ao continente africano, como, por exemplo, o sofrimento do contratado diante 

do trabalho forçado e o distanciamento do solo pátrio entre o amado e amada. São, pois, 

estes temas que manifestam o carácter revolucionário e contestatário contra o sistema 

                                                           
70Cf. Salvato Trigo, Ensaio de literatura comparada afro-luso-brasileira, Lisboa, Vega, s/d., p. 148.  
71Cf. Manuel Ferreira (org.), No reino de Caliban II, p. 129.  
72Cf. Ibidem.  
73Cf. Ibidem.  
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colonial português. Textos poéticos profundamente comprometidos com o realismo 

social, carregados de muita simbologia e de figuras estilísticas, em que os elementos da 

natureza africana aparecem em cada instante no texto.  
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Resumo 

Este trabalho analisa a evasão fiscal, o nível de fiscalidade e os sectores da economia africana 

que mais a influenciam. Partindo de uma relação comparativa entre o nível de evasão fiscal e o 

nível de fiscalidade em África. Após esta análise procurou-se identificar os sectores da 

economia africana que mais influenciam a evasão fiscal. Para testar esta influência usou-se 

técnicas estatísticas inferenciais assentes no teste de F. Fischer e nos modelos econométricos. 

Os resultados mostraram que o nível de evasão fiscal é maior em relação ao nível de fiscalidade 

nos últimos anos do estudo e os sectores económicos estudados influenciam de forma diferente 

a evasão fiscal, tendo a formação de capital privado, o consumo e as importações um impacto 

negativo e as variáveis como exportações, agricultura, indústria e prestação de serviços têm um 

impacto positivo na evasão fiscal em África, os resultados ainda sugerem que a Nigéria, a 

Zâmbia, o Zimbabwé, o Egipto, a Etiópia, a Guiné e o Mali como países africanos que 

apresentam maior nível de evasão fiscal. 

Palavras-chave: Evasão Fiscal, Nível de Fiscalidade, Sectores Económicos, África.   

 

Abstract 

This paper analyses tax evasion, the level of taxation and the sectors of the African economy 

that most influence it. Based on a comparative relationship between the level of tax evasion and 
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the level of taxation in Africa. This analysis sought to identify the sectors of the African 

economy that most influence tax evasion. To test this influence, it was used inferential statistical 

technique based on the F. Fischer test and the econometric models. The results showed that the 

level of tax evasion is higher in relation to the level of taxation in the last years of the study and 

the economic sectors studied influence tax evasion differently, through private capital 

formation, consumption and imports having a negative impact and the variables such as exports, 

agriculture, industry and service delivery have a positive impact on tax evasion in Africa, the 

results still show that Nigeria, Zambia, Zimbabwe, Egypt, Ethiopia, Guinea and Mali as  

African countries with the highest levels of tax evasion. 

Keywords: Tax Evasion, Taxation Level, Economic Sectors, Africa 

 

1. Introdução  

A tributação das empresas actualmente está no centro da agenda do desenvolvimento 

económico. As receitas fiscais podem proporcionar um fluxo estável de receitas financeiras, 

para desenvolver os sectores chaves de uma economia. Sendo assim, alguns países africanos 

buscam mecanismos que visam criar um equilíbrio entre os princípios fiscais de tributação e os 

princípios económicos, que permitam realizar uma distribuição justa dos rendimentos e 

fortalecer a economia de mercado. 

Mas para alcançar estes objectivos é necessário que os países tracem políticas, que visem um 

esforço comum e global no combate á evasão fiscal abusiva, à fraude fiscal e também encorajar 

um profundo diálogo entre os Estados Africanos e as agências de desenvolvimento, a fim de 

reconhecerem a importância central da efectivação da tributação. 

A tributação deve ser entendida como um processo ou um mecanismo pelo qual uma 

comunidade ou grupo de pessoas estão contribuindo para um acordo comum, para o propósito 

da governação e desenvolvimento de uma sociedade. 

A complexidade da compreensão do fenómeno actual da tributação pelo contribuinte tem 

levado este a tomar um comportamento inadequado, procurando vias que são difíceis de separar 

entre o lícito e o ilícito. Neste sentido é de realçar que a modernização da vida em geral e da 

economia em particular têm influenciado a modernização dos crimes fiscais. 

Dentre estes crimes fiscais destaca-se a evasão fiscal, apesar de a lei não qualificar como crime, 

ela torna-se um problema de vários países do mundo e principalmente dos países em via de 
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desenvolvimento. A situação torna-se agravante, quando os governos não implementam esforço 

para procurar as razões éticas que originam a evasão fiscal. 

Assim, se por um lado os governos dão grande importância a tributação e esforçam-se para 

melhorar a eficiência nos serviços oferecidos aos cidadãos, por outro surge o problema da 

evasão fiscal, em que os contribuintes procuram a todo custo, meios legais que permitem reduzir 

ou evadir completamente o fisco. 

Para responder ao problema acima, delineou-se o seguinte objectivo: analisar a evasão fiscal, o 

nível de fiscalidade e os sectores da economia africana que mais a influenciam.  

Em termos estruturais, o presente artigo está constituído por uma introdução que aqui se 

encerra, revisão de literatura, metodologia, resultados e conclusões. 

 

2. Fundamentação Teórica 

 

A Economia e os Impostos 

Nas economias modernas a tributação do consumo e do rendimento afectam o crescimento 

económico. Para Bujanget al. (2013), a tributação tem um impacto negativo no investimento e 

conduz a um abrandamento do crescimento económico de um determinado país.   

Para Elena (2015), a cobrança dos impostos e as contribuições sociais, permitem aos Estados 

implementarem políticas de desenvolvimento económico e social. Ainda a autora acrescenta 

que, para um determinado Estado oferecer um nível económico e social que garante o bem-

estar aos cidadãos é necessário que exista uma relação directa e forte entre os impostos cobrados 

e a satisfação das necessidades da população em causa. Mas para fazer esta análise, é sempre 

necessário contar com os elementos subjectivos envolvidos, tais como: o analfabetismo e as 

decisões pouco coerentes para fomentar o desenvolvimento económico e social. 

 

Nível de fiscalidade dos países em via de desenvolvimento 

Existe uma grande disparidade ao longo prazo entre os países desenvolvidos e os países em vias 

de desenvolvimento a respeito do nível de fiscalidade e dos indicadores económicos (Bujang et 

al., 2013). Os indicadores do denominador do nível de fiscalidade dos países em via de 

desenvolvimento, tais como: o produto interno bruto (PIB), a poupança bruta e o investimento 

directo internacional são afectados pelas políticas fiscais e influenciam negativamente no 

crescimento económico. Estes indicadores não afectam o comércio internacional. O contrário é 

verificável nos países em via de desenvolvimento, onde a PIB, a poupança bruta e o 
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investimento directo internacional não são afectados pelas políticas fiscais, mas pelo comércio 

internacional (Sari et al., 2013). 

Segundo Kedir (2014), o rácio entre a receita fiscal e o PIB, nos países em via de 

desenvolvimento é geralmente inferior a 15% das economias mais ricas do mundo. Para o autor, 

isto deve-se à prevalência da economia subterrânea, ineficiência na cobrança dos impostos e da 

evasão e fraude fiscal. Já para Castro e Camarello (2015), estes indicadores acima citados têm 

sido os principais factores de explicação da pressão fiscal, com maior relevância nos países em 

via desenvolvimento, onde os governos têm maior preocupação com o crescimento económico, 

a especialização da produção, o nível de investimento directo, o comércio externo, a dívida 

pública, a estabilidade política, a educação, a saúde e o crescimento económico. 

Para Sari et al. (2015), os países em via de desenvolvimento podem ultrapassar as dificuldades 

que enfrentam, promovendo a competitividade e as vantagens competitivas através de 

incentivos. Para os autores, a política fiscal é também um dos factores incentivadores, e os seus 

efeitos podem resultar no seguinte: i) A potencial perda dos impostos: a curto e médio prazo, 

os Estados perdem impostos que afectam as receitas globais, mas o fundamental é que esta 

perda deve ser considerada como temporária e ii) As perdas de receitas fiscais a curto e médio 

prazo assegurarão o crescimento económico ao longo prazo e incentivarão o efeito 

multiplicador da economia e seguido do aumento das receitas fiscais. 

Neste sentido a teoria demonstra uma contradição entre os Estados e os contribuintes, em que 

os Estados pretendem reduzir as dependências das ajudas externas, principalmente as dívidas, 

e aumentar os gastos públicos em sectores sociais e económicos, mas para concretizar esses 

objectivos os Estados são obrigados a pressionar os contribuintes a cumprirem com o dever 

tributário e os contribuintes não concordando com a obrigação fiscal reagem de formas menos 

éticas perante o fisco. 

 

Comportamento dos contribuintes 

Os contribuintes utilizam os bens públicos como: hospitais, escolas e outros bens produzidos e 

fornecidos pelas administrações públicas, sendo assim é justo que os contribuintes paguem os 

impostos (Ganglet al., 2015). Mas para Mas´udet al. (2014), o cumprimento da obrigação fiscal 

é explicado geralmente pela obrigação legal, em que o pagamento do imposto é estabelecido 

por lei. Os autores acrescentam que esta explicação não convence, porque quando os impostos 

não são pagos, os contribuintes são submetidos a uma auditoria fiscal e em caso de 

irregularidades são penalizados. 
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Para Gongl et al. (2015), o comportamento dos contribuintes é resultante das suas expectativas, 

isto é, em função dos bens produzidos e fornecidos pelos Estados. Para Kedir (2014), em 

situações, em que estes bens não satisfazem as necessidades esperadas, os contribuintes 

adoptam comportamentos pouco éticos para fazer face à obrigação fiscal. 

Para Mas´udet al. (2014), a essência do pagamento do imposto, sem esforçar os contribuintes 

seria a melhor forma, porque resultaria de um contrato entre os contribuintes e o fisco. Mas 

para Kedir (2014) e Gangl et al. (2015), existe um dilema entre o pagamento e não pagamento 

dos impostos, em que este dilema seria ultrapassado, caso os governos apresentassem confiança 

nas suas acções a fim de promoverem a justiça e a igualdade fiscal. 

Segundo Gangl et al. (2015), para vencer este dilema social e assegurar a alta confiança nos 

cidadãos, as autoridades fiscais contariam com duas medidas: primeiro, implementar medidas 

que visam reduzir as iniciativas de comportamentos não aceitáveis perante o fisco, através de 

auditorias fiscais e penalizações, e segundo, promover medidas que estimulam uma alta 

confiança entre o fisco e os contribuintes.  

 

Evasão fiscal  

O aumento das receitas fiscais é uma prioridade para a maioria dos países africanos. A 

mobilização das receitas é uma via para os governos africanos criarem espaços fiscais e fornecer 

serviços públicos essenciais à população e, também reduzir a dependência das ajudas externas 

e da monoprodução (Ali et al., 2014). Ainda os autores salientam que as bases fiscais dos países 

africanos estão minadas em geral pela evasão fiscal. 

A evasão fiscal cria problemas sérios para a maioria dos países africanos, o seu efeito afecta a 

maior parte da população em benefício de uma minoria, é também por esta via que os recursos 

financeiros são transferidos dos países africanos para os países desenvolvidos, prejudicando de 

certa forma as fontes de recursos financeiros destes países (Kedir, 2014). 

Para Redu (2012), na actual envolvente económica, o aumento do nível de tributação é uma 

dificuldade para manter o desenvolvimento económico, porque os indivíduos e as empresas 

procuram forma de obter maiores ganhos, liberdade na actuação dos seus negócios e obter 

maiores vantagens sobre as oportunidades oferecidas pelo contexto económico. Nesta situação 

a alta tributação dos rendimentos dos contribuintes origina uma mobilidade de capitais para os 

países de baixa tributação. 

A evasão fiscal é um fenómeno económico e social de extrema importância no estudo do 

contexto da forte cooperação internacional e no desenvolvimento entre os Estados com 
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diferentes sistemas fiscais (Rizea et al., 2009). Para Grgic´eTerzic´ (2014), este fenómeno 

ocorre em todas as sociedades do mundo, resultante da fragilidade dos sistemas fiscais e do 

nível de desenvolvimento dos países, por isso a sua análise não deve simplesmente envolver as 

situações económicas, mas sim, incluir vários factores explicativos deste fenómeno. 

 

A evasão fiscal entre a legalidade e a criminalidade  

A evasão é considerada legal, quando o processo da minimização da carga tributária efectua-se 

através da elisão fiscal (tax avoidance), que geralmente traduz-se em práticas de actos ou 

negócio lícitos, mas que a lei fiscal qualifica como não sendo, conforme a substância da 

realidade económica que lhe está subjacente. Já a evasão fiscal é ilegal ou criminal, quando a 

diminuição da carga tributária pode concretizar-se através do que se designa por fraude fiscal 

(Pereira, 2013). Para Miskam et al. (2013), a evasão fiscal é ilegal, quando os contribuintes 

intencionalmente não declaram os seus rendimentos reais, actos que são considerados pelo fisco 

como um crime. 

Não há um consenso no conceito de evasão fiscal, uma vez que requer o contributo 

multidisciplinar para traçar um limite entre o Direito e a Economia, porque a pluralidade do 

termo, como: fraude fiscal, fraude fiscal legitimada, evasão fiscal internacional ou abuso da lei, 

dificulta a interpretação real do fenómeno (Lazar, 2013). Ainda o autor acrescenta que, evasão 

fiscal hoje toma uma linha entre o lícito e o ilícito. 

 

Causas da evasão fiscal 

Poder-se-ia dizer que a fuga aos impostos é determinada pela existência do próprio imposto e 

pelo natural desejo dos cidadãos de minimizar a carga fiscal (Pereira, 2013; Grgic´e Tarzic, 

2014). Ainda para os autores as causas da fuga aos impostos são agrupadas em quatro, tais 

como: causas políticas, causas económicas, causas psicológicas e causas técnicas. Lewis (2006) 

acrescenta que, a evasão fiscal é também explicada pela dimensão cultural, a confiança e a 

religião. 

O estudo feito pelo Ismael et al. (2014), sobre a evasão fiscal em África, revelou que uma boa 

percentagem da causa da evasão fiscal é claramente explicada pela corrupção de vários 

dirigentes e falta de competência da aplicação correcta das leis fiscais. Já para Lazar (2013), a 

similaridade da evasão nos países deste continente, resulta da ineficiência dos seus sistemas 

fiscais, e por outra é que os contribuintes consideram a evasão fiscal como um comportamento 

normal e resultante de uma norma social. 
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Para Stankeneius e Leonas (2015), um factor fundamental da explicação da evasão fiscal é o 

nível de insatisfação dos contribuintes em função dos serviços prestados pelos Estados. Para 

Mawejje e Okumu (2014), as características da envolvente dos negócios tais como: a má gestão 

dos fundos públicos, a burocracia e a ineficiência da aplicação das leis, são as causas da evasão 

fiscal. Já para Christansem (2012), as políticas fiscais africanas são marcadas por várias 

barreiras que criam uma progressiva pobreza nos sistemas fiscais. Destas barreiras destacam-

se o sector informal, as forças políticas e as riquezas de algumas elites que estão isentas de 

tributação.  

 

Modalidades da evasão fiscal 

As modalidades da evasão fiscal são constituídas pelos actos e contratos atípicos ou anormais 

que têm por objectivo, ou um dos seus principais objectivos a diminuição da carga fiscal 

(Pereira, 2013), ainda para o autor, as práticas evasivas aproveitam-se com frequência das 

lacunas da lei ou disposições legais deficientemente formuladas, mas que, muitas vezes se 

servem da letra da lei para fins diversos daqueles que o legislador tinha em mente. 

Neste âmbito, viu-se a necessidade de identificar áreas que podem influenciar a evasão fiscal 

em África, através do aproveitamento das lacunas da lei ou das disposições legais mal 

formuladas, e estas áreas são: a nível do empresariado local; a nível da internacionalização das 

economias e das empresas e a nível da economia informal. 

 

A nível do empresariado local 

No domínio empresarial é um bom teste à existência ou não da evasão fiscal, resultante de um 

confronto entre actos ou operações de gestão com qual derivaria da conduta normal do gestor 

se não houvesse tributação (Pereira, 2013). Para Mawejje et al. (2008), a evasão fiscal nas 

micros, pequenas e médias empresas é justificada pelo inadequado fornecimento de bens 

públicos (ex: electricidade), que faz parte da envolvente operacional das empresas. Para o autor, 

estas irregularidades quando constantes, fazem com que as empresas retiram-se de sectores de 

maiores produções para sectores de menores produções ou mesmo instalarem-se no sector 

informal. 

Para Christensen (2012), a evasão fiscal envolve preços de transferência, que podem minar as 

estruturas do mercado e destorcer a competição a favor das multinacionais. Estas práticas são 

formas de transferir lucros para os paraísos fiscais, originando de certo modo desvantagem para 

as micros, pequenas e médias empresas locais, que não tendo condições de competir com as 
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empresas multinacionais declaram falência e destroem a iniciativa inovadora e os postos de 

trabalho.  

É necessário entender que a maior parte das empresas africanas são constituídas por micros, 

pequenas e médias empresas que actuam em diferentes actividades como: comércio, prestação 

de serviços, indústria, agricultura e outras, que algumas destas empresas ao depararem-se com 

situação de fisco procuram alternativas de minimizar a carga fiscal por via do mercado informal. 

 

A nível da economia informal 

A informalidade e o contrabando assumem uma quota substancial na actividade económica dos 

países africanos, isto resulta de actividades exercidas na economia informal e da complexidade 

dos sistemas fiscais, que proporcionam de certa forma um campo fértil da evasão fiscal (Kedir, 

2013).  

Segundo Mbaye (2014), a economia informal é definida e medida pela economia paralela ou 

quando certas actividades são exercidas e os seus rendimentos não estão sujeitos a tributação. 

O autor acrescenta que a maior escala da economia paralela nos países em via de 

desenvolvimento resulta da ineficiência dos seus sistemas fiscais. 

Segundo Gobham (2005), no seu estudo estima que, os países africanos perdem 285.000, 

milhões de dólares por via do mercado informal. Para Mbaye (2014), o sector da economia 

informal em África ocupa uma dimensão maior, estima-se que 80% dos resultados da produção 

passa pelo mercado informal e proporciona 90% de novos postos de trabalhos anualmente 

isento de tributação. Esta dimensão tem grandes implicações para o desenvolvimento da 

economia e afectando a produtividade, as receitas fiscais e o crescimento económico e social.  

Para Grgic´e Terzic (2014), nos países em via de desenvolvimento as transacções efectuadas 

no sector informal são estimadas em grandes proporções em relação aos países desenvolvidos. 

Estas actividades exercem-se na agricultura, comércio, prestações de serviços, na indústria e 

outras. Para Mbayer (2014), as actividades informais dificultam a competitividade das empresas 

e não proporcionam receitas fiscais aos Estados e em contrapartida criam um ciclo vicioso para 

as empresas deixarem de operar no sector formal e passarem a exercer as suas actividades no 

sector informal. 

 

A nível das empresas multinacionais  

A globalização económica e financeira tem criado oportunidades para as empresas 

multinacionais instalarem-se em jurisdições fiscais diferentes, por motivos de minimização dos 
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impostos a pagar. Para Pereira (2013), a localização mais favorável da residência das pessoas 

singulares ou colectivas ou para instalar as suas estruturas, constitui uma das formas para levar 

acabo a minimização da carga fiscal. 

Os paraísos fiscais têm grande responsabilidade nas crises financeiras internacionais, porque 

nestes países é permitido a lavagem de dinheiro, investimento em activos fixos tóxicos e como 

não bastasse existe um sigilo bancário, que facilita as empresas multinacionais transferirem os 

seus lucros para estes países e não declararem os seus reais rendimentos nos países de alta e 

média tributação (Radu, 2013). 

Os métodos utilizados pelas multinacionais nos países em via de desenvolvimento são bem 

documentados, embora haja falta de confiança e consistência nos dados (Needham, 2013). Para 

o autor, os métodos envolvidos na evasão fiscal pelas empresas multinacionais são os seguintes: 

transferência de lucros, preço de transferências, a subcapitalização e empresas híbridas. 

Transferência de lucros é concretizada pela não limitação das actividades operacionais, onde os 

lucros são transferidos dos países de alta tributação para países de baixa tributação por via das 

subsidiárias instaladas nestes últimos países. 

 

O nível de evasão fiscal nos países em via de desenvolvimento 

O conceito do nível de evasão fiscal parte do princípio da definição do nível de fiscalidade, que 

resulta da relação entre o total dos impostos cobrados e um dos indicadores económicos, que 

pode ser o PIB ou PNB, multiplicado por 100%. Desta relação pode-se dizer também que, o 

nível de evasão fiscal resulta da relação entre o total de impostos não pago por via da evasão 

ou elisão e um dos indicadores económicos, que pode também ser o PIB ou PNB, multiplicado 

por 100%. 

Para Kedir (2014), a perda potencial de receitas fiscais na economia paralela em África estima-

se em 62.2% USD, onde a economia informal tem um peso de 41% no PIB. Ainda o estudo 

feito pelo autor diz que, o peso da economia informal em alguns países africanos resulta em 

grandes perdas das receitas fiscais e principalmente nos países como: Angola, Botsuana, 

Camarões, Cotê d´Ivoire, Ghana, Kenya, Senegal e Zâmbia. 

Para Omar e Zolkaflil (2015), a evasão fiscal levada a cabo pelas empresas multinacionais, 

constitui uma das grandes razões do baixo nível de receitas fiscais nos países em via de 

desenvolvimento. Para Mawejje et al. (2008), a dimensão do sector informal, o baixo nível de 

escolaridade e a economia subterrânea explicam o alto nível de evasão fiscal, mas o grande 
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problema é que estes factores não explicam claramente as razões do comportamento das 

empresas tomarem iniciativas de exercer as suas actividades no mercado informal. 

 

3. Metodologia e Dados 

 

A população e a amostra 

A população é constituída pelos 54 países do continente Africano, e a amostra é composta por 

48 países, excluindo Algéria, Eritreia, Líbia, Ilhas Seychelles, Somália e Sudão do Sul, porque 

estes países não apresentam dados relacionados às variáveis em estudo. 

Os dados do trabalho foram obtidos da base de dados do Banco Mundial, da Outlook África e 

global finance international, referente ao período de 2002 a 2006, estão expressos em milhões 

de dólares norte americanos, relacionados com a evasão fiscal, os impostos, o produto interno 

bruto, a formação de capital privado, o consumo, a importação, a exportação, a agricultura, a 

indústria e a prestação de serviços. 

 

Métodos e definição de variáveis 

Utilizaram-se rácios para medir o nível de fiscalidade e o nível da evasão fiscal, com as 

seguintes fórmulas: 

 

 

Nível de fiscalidade: 

Nível de fiscalidade =
Receitas fiscais totais

produto interno bruto
× 100% 

Nível de evasão fiscal: 

Nível de evasão fiscal =
Receitas fiscais totais perdidas não estabelecidas na lei

produto interno bruto
× 100% 

 

A estatística inferencial foi utilizada para estimar o seguinte modelo de regressão linear 

múltipla: 

𝑌 = α +  ḅX1 + ḅX2 + ḅX3 + ḅX4 + ḅx5 + ḅx6 + ḅx7 + ε 
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Onde: 

Y - Evasão fiscal  

α − constante 

X1- Formação de capital privado; X2- Consumo; X3- Importação; X4 – Exportação; X5 – 

Agricultura; X6 - Indústria e X7 - Prestação de serviços 

Variável dependente 

A evasão fiscal é a variável dependente, porque pretende-se identificar as variáveis que podem 

originar a sua existência numa determinada economia. 

Variáveis independentes 

A formação de capital privado, o consumo, a importação, a exportação, a agricultura, a indústria 

e a prestação de serviços são definidas como variáveis independentes, porque cada uma delas 

pode influenciar a origem da evasão fiscal, através das lacunas da lei, pela internacionalização 

das empresas ou pela actuação de práticas evasivas via mercado paralelo. 

Ao pretender determinar se, os β são iguais ou não, foi necessário ajustar o modelo 

econométrico através de prova das hipóteses, onde: 

H0 = β1 = β2 =β3 =β4 =β5=β6=β7=0 

H1 = βj ≠0, J = 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 

H0: significa que os coeficientes são iguais e H1 os coeficientes são diferentes. Para testar estas 

hipóteses utilizou-se o F de Snedecor, onde: 

 

𝐹 =

SQE
(k − 1)
(SQR)

(n − 1)

↝ F(k − 1, n − k) 

 

A estatística apresentada segue a distribuição de F de Fischer-Snedecor, com k-1 graus de 

liberdade no numerador e n-k graus de liberdade no denominador e designa-se por estatística F 

(Oliveira, e tal, 2011). Para um dado nível de significância, rejeita-se H0 se Fobs > Fc e conclui-

se pela significância global, ou seja, as variáveis explicativas conjuntamente se relacionam de 
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forma estatisticamente significativa com a variável dependente. Em caso contrário H0 não é 

rejeitada, conclui-se para um determinado nível de significância e perante a informação 

estatística disponível que não é globalmente significativa para explicar a variável dependente. 

 

4. Resultados 

 

África é o terceiro maior e segundo mais populoso continente do mundo, depois da América e 

da Ásia respectivamente. Possui 30.463.792 km², incluindo as ilhas subjacentes. Tem 54 países 

e nove territórios. 

A economia africana consiste no comércio, na indústria, na agricultura e nos recursos dos povos 

de África, embora algumas partes do continente tenham conseguido ganhos significativos nos 

últimos anos, as nações africanas foram classificadas como tendo o mais baixo nível de vida 

entre as nações do mundo, isto é em parte devido a sua história turbulenta (Enciclopédia 

Africana). 

A agricultura em África é de subsistência porque uma boa percentagem desta actividade é 

dedicada simplesmente à produção de bens de sustento familiar. A agricultura comercial 

ocupou as melhores terras agrícolas e introduziu o emprego de técnicas modernas, mas não tem 

como objectivo as necessidades alimentares dos povos africanos. Este objectivo visa o interesse 

do mercado internacional e o enriquecimento dos países desenvolvidos. 

Em África as indústrias mais comuns são as que transformam as matérias-primas em produtos 

para exportação. Nos últimos tempos começaram a aparecer indústrias com técnicas avançadas 

e utilizando materiais caros e sofisticados, porém são pertença de empresas multinacionais e 

produzem mais para exportação. 

 

Nível de evasão fiscal e nível de fiscalidade fiscal em África 

As perdas das receitas fiscais em África levantam um problema sério nos fundos públicos. Os 

Estados africanos perdem somas avultadas de dinheiro por via da evasão fiscal, isto resulta de 

um grande peso da economia informal, de um sector empresarial interno vulnerável e da 

presença das empresas internacionais que, utilizam vários mecanismos de redução da carga 

fiscal. Para melhor visualizar encontra-se o gráfico abaixo, que espelha a evasão fiscal de cada 

país africano que faz parte deste estudo. 

 

Gráfico: Evasão fiscal em África em 2006 
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Fonte: elaborado pelo autor, com o suporte o SPSS versão 20, a partir dos dados da global financial integrate 

2006. 

 

O gráfico mostra que a evasão fiscal é elevada nos países da Nigéria, Zâmbia, Zimbabué, 

Egipto, Etiópia, Guine e Mali. Chega-se a resultados diferentes de (Kedir, 2014), onde os seus 

resultados mostram que, os países com um nível elevado de evasão fiscal em África são: 

Angola, Botsuana, Camarões, Côte d´Ivoire, Ghana, Kenya, Senegal e quanto à Zâmbia os 

resultados convergem. 

A Nigéria é o país que apresenta um nível mais elevado de evasão fiscal em África segundo o 

estudo e é uma das economias mais fortes de África subsariana ao lado da África do Sul, o que 

leva a relevar os factores que estão na base deste elevado nível.  

A Nigéria apresenta um mercado informal de maior dimensão, não só internamente, mas 

também externamente, isto é, as actividades informais do mercado nigeriano são efectuadas 

com países vizinhos como: Guine Bissau, Côte d´Ivoire e o Níger, e estas transacções são 

frequentes a nível dos produtos agrícolas e combustíveis. Um outro factor é que a Nigéria é o 

país que apresenta um número elevado de subsidiárias a nível da África subsariana, e em 

conformidade com as investigações anteriores, são as subsidiárias que servem como canais das 

empresas internacionais invadirem o fisco.   

Após análise gráfica da evasão fiscal por país em África, urge a necessidade de comparar o 

nível de evasão fiscal e o nível de fiscalidade a partir do gráfico abaixo: 

 

Gráfico 2: Nível de evasão fiscal e nível de fiscalidade em África 
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Fonte: Elaborado pelo autor com o suporte do SPSS e dados de 2002-2006 do Banco Mundial, Outtlook África e 

global finance international. 

 

De acordo com o período estudado - 2002 a 2006, o gráfico apresenta um nível de evasão fiscal 

maior nos últimos anos do estudo, isto é desde 2003 a 2006, e nos dois primeiros anos o nível 

de fiscalidade era maior em relação ao nível de evasão fiscal. Os dados mostram que, o produto 

interno bruto de África tem estado a crescer, e em contrapartida também regista-se um aumento 

das receitas fiscais e um aumento mais que proporcional da evasão fiscal. 

O aumento do produto interno bruto em África deve-se a vários factores tais como: estabilidade 

politica e económica em alguns países, que tem sido um grande contributo nas iniciativas 

empresariais privadas locais, os vários incentivos oferecidos pelos governos africanos às 

empresas internacionais e os investimentos públicos efectuados pelos governos africanos a 

nível das infra-estruturas como: hospitais, estradas, escolas, barragens, edifícios 

administrativos, aeroportos, portos e outros. 

O aumento das receitas fiscais é resultado do crescimento económico por um lado e por outro 

é que os governos africanos têm uma preocupação em reduzir a dependência de ajudas externas 

e da monoprodução, mono mercado e mono exportação. Neste âmbito os esforços têm sido 

feitos a nível fiscal pelos governos a fim de aumentar as receitas fiscais e fazer face aos seus 

orçamentos através de reformas fiscais, criação de novos impostos e outras medidas de carácter 

fiscal. 

O aumento mais que proporcional da evasão fiscal em relação as receitas fiscais em África, 

deve ser a maior preocupação dos governos africanos. Uma grande observação é que o aumento 

do PIB e das receitas fiscais parece um grande impulso para a evasão fiscal, isto é resultante da 

dimensão da economia informal por um lado, o que leva a concordar com (Mbaye, 2014), 

afirmando que 80% da produção dos países africanos passa ou são transaccionados no mercado 

informal. Por outra, é o pouco contributo das empresas internacionais em termos de receitas 
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fiscais, porque a maior parte dos rendimentos destas empresas são transferidos para os países 

da residência por vias que isentam os rendimentos obtidos em África. 

A partir do gráfico mostra-se uma grande preocupação a nível fiscal, pois a evasão fiscal atinge 

55% do produto interno bruto e os impostos representam aproximadamente 38% do PIB. 

Quanto a tendência da evasão fiscal é decrescente o que seria um indicador de melhoria a nível 

fiscal, mas o comportamento do gráfico (2) explica o contrário. Isto levou aceitar a hipótese (1) 

deste trabalho, uma vez que regista-se um nível elevado de evasão fiscal em detrimento de um 

baixo nível de fiscalidade. 

Após ter feito a análise da evasão fiscal e comparando com o nível de fiscalidade, agora é 

necessário identificar algumas actividades económicas que podem influenciar a evasão fiscal 

em África. 

Para o efeito seleccionaram-se as seguintes actividades económicas: formação de capital 

privado, o consumo, a importação, a exportação, a agricultura, a indústria e a prestação de 

serviços, com o propósito de verificar, se estes sectores influenciam de forma idêntica na evasão 

fiscal em África. 

Assim a partir do F-Fischer, fez-se o teste global, com um tamanho amostral de 48 observações 

e um coeficiente de determinação (R² = 30%) e Fobs = 2,3 (ver o Anexo). O resultado da 

comparação entre o Fobs 2,3 > Fc 2,25, o que levou a rejeitar H0. Então pode-se dizer que para 

o nível de significância de 0,05 e face à informação estatística disponível, pela significância 

global da regressão, o resultado do teste, leva a rejeitar a hipótese dois (2) do trabalho e aceitar 

a hipótese três (3) e assim sendo as variáveis em estudo não influenciam de forma idêntica a 

evasão fiscal em África.  

Apesar de o modelo ser globalmente explicativo, o coeficiente de determinação é baixo (R² = 

30%), o que quer dizer 30% da variação da evasão fiscal é explicada pela formação do capital 

privado, o consumo, a importação, a exportação, a agricultura, a indústria e a prestação de 

serviços. Este baixo poder explicativo da variação da evasão fiscal é aceite neste trabalho, 

porque além destes indicadores económicos aqui especificados, existem outros indicadores 

explicativos da evasão fiscal como: políticos, sociais e ainda outros económicos que não fazem 

parte do estudo. 

O teste de F. Fischer indica que, as variáveis explicativas influenciam de forma diferente a 

evasão fiscal. Assim passa-se a analisar a influência de cada variável independente na evasão 

fiscal de acordo o modelo de regressão linear abaixo: 

𝐸𝐹 = 96.9 − 7.3 𝐹𝐶𝑃 − 4.3 𝐶𝑂𝑁 − 2.6 𝑀 + 6𝑋 + 6.6 𝐴𝐺𝑅 + 0.2 𝐼𝑁𝐷 + 2.1 𝑃𝑆 
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Da análise dos resultados da estimação do modelo, podemos dizer que, mantendo-se constante, 

o consumo, a importação, a exportação, a agricultura, a indústria e a prestação de serviços, um 

incremento de uma unidade na formação de capital, diminui em média (-7.3) a evasão fiscal em 

África.  

Apesar de existir uma contradição entre os impostos e a formação de capital privado, em que 

um aumento na taxa de imposto resulta na redução de formação de capital, mas aqui o resultado 

do modelo é certo, porque quando os comerciantes informais deixam de operar no mercado 

paralelo e passam para o mercado formal, isto resulta num efeito positivo em termos fiscais. 

Da mesma forma, mantendo-se constante, a formação de capital privado, a importação, a 

exportação, a agricultura, a indústria e a prestação de serviços, um incremento de uma unidade 

no consumo, diminui em média (-4.3) a evasão fiscal em África. O argumento é que realmente, 

quando o consumo aumenta é resultado do rendimento e neste caso em África a tendência dos 

consumidores é fazer aquisições de bens no mercado formal, reduzindo de certa forma o nível 

de evasão fiscal. 

Mantendo-se constante, a formação de capital privado, o consumo, a exportação, a agricultura, 

a indústria e a prestação de serviços, um incremento de uma unidade na importação, diminui 

em média (-2.6) a evasão fiscal em África. A realidade confirma o subdesenvolvimento, e neste 

sentido é que as receitas fiscais aduaneiras constituem uma fonte de receitas fundamentais para 

financiar as despesas públicas, contudo os governos africanos implementam esforços e políticas 

rigorosas para evitar a evasão fiscal no domínio das importações.  

Mantendo-se constante a formação de capital privado, o consumo, a importação, a agricultura, 

a indústria e a prestação de serviços, um incremento de uma unidade na exportação, aumenta 

em média (6) a evasão fiscal em África. Concordando com a teoria, pode afirmar-se que os 

resultados aproximam-se à realidade, sendo África caracterizada por um tecido empresarial 

forte das empresas internacionais, que utilizam os preços de transferências, a subcapitalização 

e a transferência de lucros como formas de evadir o fisco. 

Mantendo-se constante, a formação de capital privado, o consumo, a importação, a exportação, 

a indústria e a prestação de serviços, um incremento de uma unidade na agricultura, aumenta 

em média (6.6) a evasão fiscal em África. Demonstrado pela teoria, quase a maior parte dos 

produtos agrícolas são comercializados nos mercados informais, então pode se afirmar que a 

comercialização dos produtos agrícolas em África é uma potencial fonte de influência da evasão 

fiscal. 
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Mantendo-se constante, a formação de capital privado, o consumo, a importação, a exportação, 

a agricultura, a prestação de serviços, um incremento de uma unidade na indústria, aumenta em 

média (0.21) a evasão fiscal em África. Aqui a situação é analisada em dois pontos de vista, 

primeiro é que uma boa parte das indústrias são subsidiárias das empresas internacionais, que 

utilizam vários mecanismos para evadir o fisco e segundo é que as pequenas industriais locais 

são artesanais e uma boa parte destas funcionam no mercado informal. 

E por fim mantendo-se constante, a formação de capital privado, o consumo, a importação, a 

exportação, a agricultura, industria, um incremento de uma unidade na prestação de serviços, 

aumenta em média (0.21) a evasão fiscal em África. Actualmente em África existe um grande 

mercado informal de prestação de serviços como: mecânicas, trabalhos de táxis e moto-táxis, 

pequenos restaurantes, actividades de construção civil não legalizadas e outras actividades que 

influenciam a evasão fiscal em África. 

Economicamente o modelo é significativamente explicativo, mas no ponto de vista da qualidade 

estatística, pode se dizer que as variáveis tais como: a formação de capital, importação, 

indústria, e prestação de serviços, individualmente não são estatisticamente relevantes para 

explicar a evasão fiscal. Esta análise foi efectuada de acordo o teste de t-studante (ver anexo), 

em que os valores da prova (P - valores) associados aos respectivos parâmetros são claramente 

superior a 5%. 

Para ampliar a análise económica e estatística do modelo foi necessário recorrer à matriz de 

correlações lineares (ver anexo), os resultados mostram que, a não significância estatística 

individual é resultante de uma correlação muito alta entre a formação de capital privado e a 

indústria (89%) e entre a indústria e a prestação de serviços (-68%), logo vem justificar uma 

doença do modelo que é a existência da multicolinearidade dos dados. 

 

5. Conclusões 

O presente estudo evidencia duas contribuições fundamentais: i) apresenta um contributo 

teórico sobre a evasão fiscal em Africa e ii) utiliza testes econométricos, ainda não aplicados 

nos dados estudados. 

 A evasão fiscal é um fenómeno que afecta a maior parte dos países do mundo em proporções 

diferentes. As causas da evasão fiscal são explicadas por vários factores, neste estudo destacam-

se as actividades evasivas levadas acabo pelas empresas internacionais, as actividades evasivas 

resultante do mercado informal e as actividades evasivas efectuadas pelas micros, pequenas e 
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médias empresas locais. Estas actividades evasivas no panorama actual dificultam o 

estabelecimento do limite entre a evasão fiscal e a fraude fiscal. 

Os indicadores económicos tais como: a formação de capital privado, o consumo, a importação, 

a exportação, a agricultura, a indústria e a prestação de serviços não influenciam de forma 

idêntica a evasão fiscal em África, e a significância estatística destes indicadores é baixa, porque 

existem outros indicadores não incluídos no estudo, tais como: indicadores políticos, sociais, 

culturais e outros económicos, que devem ser também analisados. 

O nível de evasão fiscal em África é elevado em detrimento do nível de fiscalidade baixo, o que 

deve constituir uma preocupação por parte dos governos africanos, sabendo que os efeitos da 

evasão fiscal fazem com que os Estados arrecadem menores receitas fiscais e como 

consequência a dependência das ajudas externas. Neste estudo, a Nigéria, a Zâmbia, o 

Zimbabué, o Egipto, a Etiópia, a Guine e o Mali, são os países que apresentam um nível elevado 

de evasão fiscal em África. 

 

Sugestões para estudos futuros 

Duas sugestões podem ser retiradas desta pesquisa para estudos futuros. Primeiro utilizar dados 

mais recentes para permitir comparar a evolução da evasão fiscal e segundo incluir variáveis 

qualitativas no modelo que medem questões políticas, burocráticas e corrupção.   
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RESUMO 

Esta reflexão tem como objectivo principal contribuir para o entendimento dos efeitos 

económicos, legais e ético-sociais do uso dos modelos de estratégia competitiva e do oceano 

azul. Metodologicamente, o estudo foi conduzido na base da perspectiva teórica, embora um 

ou outro indicador qualitativo possa ser observado. Os resultados revelam aspectos importantes 

na operacionalização de ambas estratégias. Porém, por um lado, destacam o facto de que, a 

estratégia competitiva, sobretudo quando orientada pela liderança de custos afecta 

negativamente as economias e de alguma forma fere os princípios éticos e de responsabilidade 

social. Por outro lado, os mesmos resultados mostram que, a estratégia do oceano azul, pela sua 

característica de identificar mercados desconhecidos e criar os inexistentes, pode facilmente 

cumprir com os princípios económicos, legais e ético-sociais. Em suma, o estudo leva a 

perceber que, embora os dois modelos sejam importantes, o uso dos mesmos deve acontecer 

em momentos e circunstâncias distintas uma da outra. Desta forma, é possível assumir que a 

primeira enquadra-se melhor a curto prazo e a segunda a longo prazo.  

Palavras-Chave: Estratégia Competitiva, Oceano Azul, Curiosidade, Imitação, Conhecimento, 

Inovação, Ética e Responsabilidade Social. 

 

ABSTRACT 

This reflection aims to contribute for an understanding of economic, legal and ethic-social 

effects from using competitive strategic model and the blue ocean. Methodologically, the study 
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was conducted on the bases theoretical perspective although one or other qualitative indicator 

may be observed. The results reveal important aspects from both strategies. However, on one 

hand, emphasise the fact that the competitive strategy specially when oriented by cost 

leadership negatively affects the economies and to a certain extend hurts ethical and social 

responsibilities. On the other hand, the same results show that due to its characteristic of 

identifying unknown markets and creating new ones, the blue ocean strategy can easily comply 

with economic, legal and ethic-social responsibilities principles.  All in all, the study leads to a 

perception that although the two models are important, their applicability must occur in 

different moments and circumstances from one another. Therefore, it is possible to assume that 

the first model fits in the short-term and the second in the long one.      

Keywords: Competitive strategy, Blue Ocean, Curiosity, Imitation, Knowledge, Innovation, 

Ethics and Social Responsibility.  

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1.Visão Geral  

A posição dominante atribuída à estratégia competitiva no contexto de internacionalização das 

empresas nos dias de hoje dá lugar a inúmeros debates, registando divergências em várias linhas 

de pensamento.  

Assim, enquanto autores como Porter (1980), Johnson et al., (2008), partilham a ideia de que a 

sobrevivência e o desenvolvimento das empresas em qualquer mercado moderno estão 

condicionados à vitória sobre a concorrência, Kim & Mauborgne (2005), advogam que, o 

mundo é grande e os mercados são vários. Por isso, os negócios não devem ser regidos por 

competição. A partir desta contradição pode-se abrir a possibilidade de reduzir a atenção 

prestada à relação ganha-perde que tem estado na base das fricções entre empresas que 

concorrem nos mesmos mercados.  

Embora os argumentos deixem alguma ambiguidade, a verdade é que as escolhas de estratégias 

de internacionalização na busca de vantagens competitivas confrontam-se regularmente com 

vários dilemas ligados á ética e à responsabilidade social, o que serve de ponto de partida para 

a discussão neste estudo. 

Adam Smith citado por Sheffrin (2004), destaca a importância da dimensão dos mercados para 

o desenvolvimento dos negócios. Para este autor, quanto maior for o mercado, maior será a 

porta de entrada, influenciando assim o processo de redução de barreiras de entrada. Isto é 

crucial na opinião do autor, pelo simples facto de favorecer a ideia de que, o aumento do número 
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de competidores conduz a criatividade e esta obviamente dá lugar ao desenvolvimento 

económico. Claramente, este pensamento concorda com a orientação da estratégia competitiva 

sugerida no modelo de vantagem competitiva por Porter (1980), ao fazer menção de que, 

grandes mercados incentivam concorrência e exigem das empresas inovar de forma continua.  

O novo modelo de orientação, conhecido por estratégia do oceano azul, sugerido por Kim & 

Mauborgne (2005), assenta sobre o princípio de inovação como instrumento de criação de valor, 

que objectiva fundamentalmente assegurar não só o crescimento das empresas, mas também o 

melhoramento do desempenho, contrariando assim a estratégia competitiva que em vez de criar 

valor, sugere mecanismos que habilitam dividir e fazer o uso do valor já existente.  

A estratégia do oceano azul habilita os gestores das empresas a identificar áreas desconhecidas 

em vários campos de negócios. Também pode simbolizar áreas inexistentes, mas possíveis de 

serem criadas, já que as empresas confrontam-se não só com a oportunidade de satisfazer as 

necessidades naturais do consumidor, como também com o desafio de criar necessidades para 

os mercados alvo. Esta visão tem como resultado adicional, dentre vários, a redução de custos 

e a conquista de outros interessados no desempenho das empresas (Schein, 2006). Neste caso, 

compreende-se que a estratégia do oceano azul reconhece o valor de inovação como fonte de 

negócio, ao mesmo tempo que apresenta a necessidade crucial de criar novos valores para os 

clientes e para as empresas.  

 

1.2. Importância da pesquisa  

A importância do presente estudo reside no facto de que grande parte de especialistas acredita 

que, num mundo afectado pela crise económica global, as estratégias pré-concebidas e usadas 

de forma repetitiva não podem mais salvar a vida dos países nem das empresas.  

Pode passar despercebido por parecer simples e natural, porém, se alguém reflectir 

profundamente sobre o assunto, chegará a conclusão de que não é por mero prazer que os 

governos constantemente reúnem-se para encontrar formas de desenvolver energia de baixo 

custo ou transportes que se movem sem o uso de derivado de petróleo, dentre outros aspectos.  

Significa dizer que, à medida que o tempo passa, a humanidade se vai multiplicando e 

consequentemente o volume de produtos e serviços existentes se torna insuficiente para fazer 

face à crescente procura.  

Este fenómeno leva os países aflitos a investirem na criação de barreiras de entradas, permitindo 

assim o surgimento dos chamados constrangimentos de retalhação. Este caso é notório não só 
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nos países desenvolvidos como também naqueles em desenvolvimento, onde em vários 

períodos dos seus ciclos notavam-se concorrências desleais e bloqueios de entrada.  

Hoje assiste-se a uma mudança de paradigma em muitas paragens deste mundo, quando se 

observa que ao mais alto nível das estruturas hierárquicas há um interesse muito grande em 

abrir o mercado para o investimento directo internacional, joint-ventures e outras formas de 

garantir investimento nos países (Parente, 2018). A este ponto, aceita-se a importância do 

pensamento de Adam Smith, ao sugerir que os mercados vastos tivessem largas entradas, 

porque assim permitiriam entrada de muitas empresas, promovendo desta forma a concorrência 

e criatividade que culmina com o impulsionamento da economia.  

Contudo, em tempo como este em que as economias são regidas por conhecimento, as empresas 

para sobreviverem precisam pensar em estratégias que vão para além da concorrência. Para 

assumir o controlo de oportunidades de crescimento e lucratividade, as empresas devem 

identificar novas percepções de competitividade, criando as suas próprias estratégias que 

poderão garantir sustentabilidade ou sobrevivência nos mercados domésticos ou internacionais 

por muitos anos. Provavelmente o oceano azul faça parte desta nova perspectiva (Eskandari et 

al., 2015).   

Evidências revelam que, a estratégia do oceano azul pode ser considerada como um padrão 

consistente de pensamento, orientado não só para a criação de novos mercados, mas também 

para novas indústrias. Além disso, na perspectiva da estratégia em questão, estes mercados e 

indústrias, são aqueles que sugerem ausência de guerras por captura de compradores, onde o 

surgimento de novas procuras e leis da concorrência não tenham tanto significado quanto têm 

para os mercados e indústrias sugeridos pela estratégia competitiva.  

1.3. Objectivo geral 

A presente reflexão visa contribuir para o entendimento dos efeitos económicos, legais e ético-

sociais do uso dos modelos de estratégia competitiva e do oceano azul.  

 

2. Delimitação  

A presente pesquisa não se limita num mercado ou país específico. Em vez disto, olha para as 

empresas e gestores como actores principais das economias no contexto global. Por isso, adopta 

a análise e discussão da literatura disponível em diversas fontes, apoiando-se unicamente em 

dados secundários. Quanto ao modelo de estratégia competitiva, o estudo concentra-se apenas 

na discussão da liderança de custos, pelo facto de ser a estratégia que com alguma frequência, 

mais parece entrar em conflito com os princípios legais e éticos.  
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Na sua globalidade, o presente trabalho proporciona um discernimento estratégico no processo 

de enquadramento dos modelos em referência, garantindo aos gestores mecanismos de 

implementação dos planos estratégicos proporcionais às circunstâncias.  

Em termos estruturais, o presente artigo está constituído por uma introdução que aqui se 

encerra, fundamentação teórica e conclusões. 

 

2.1. Fundamentação teórica 

Olhando para o termo e conceito do oceano azul parece novo na abordagem de negócios. Porém, 

se alguém olhar para o caso de várias empresas e industriais, tais como: Indústria de 

computadores, telemóveis, sem esquecer dos próprios sistemas de informação tecnológica, 

chegará a notar que até poucas décadas atrás não existiam. Isto fortifica a ideia de que as 

necessidades humanas nem sempre são naturais, elas também criam-se (Eskandari et al., 2015). 

Ser competitivo não é única forma de sobrevivência ou desenvolvimento. Os negócios têm outra 

saída que passa por desenvolver formas de se apresentar ao mercado de forma e sentido 

superiormente atrativo (Burke et al., 2009). Esta teoria em combinação com a visão estratégica 

do oceano azul apoia a criatividade e inovação em lugar de concorrência, consolidando a ideia 

da diferença em vez da concorrência. 

Dessler (2002), ao discordar de forma parcial com este posicionamento, advoga que, o sucesso 

das empresas de hoje e do futuro repousa sobre as habilidades dos gestores globais, já que a 

corrida para a internacionalização transformou o mundo de tal maneira que o gestor que não 

abraça a internacionalização em jeito proactivo será obrigado a faze-lo na condição reactiva. A 

este ponto sugere-se que, se uma empresa não for ao encontro da internacionalização esta vai 

ter com a empresa. Porém, esta aventura de acordo com Porter (1980), passa por três alternativas 

principais: Liderança de custos, diferenciação e foco. 
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Figura 1. As três estratégias genéricas 

 Vantagem estratégica  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Porter, 1980)  

 

2.2. Enquadramento da liderança de custos 

A liderança de custos tem encontrado bastante aceitação no seio das empresas. Daí a razão da 

concentração do estudo nesta estratégia. Liderança de custos orienta as empresas a buscar 

mecanismos que reduzam os custos ao mais baixo nível possível, visando facilitar o processo 

de maximização de riquezas.  

Richard Branson, um empresário britânico de sucesso, fundador da Virgin, ao reflectir sobre 

esta estratégia entende que o nível de redução de custos previsto nesta estratégia é tão baixo 

que, ao longo do processo da sua operacionalização pode ocorrer alguma colisão com a 

observância de um ou outro princípio ético e de responsabilidade social (Branson, 2008). 

Na realidade, ao considerar a natureza das empresas e as suas proposições, pode se chegar a 

concordar com a observação de Branson. Embora as empresas sejam criadas com o propósito 

primário de maximizar riquezas dos accionistas, o seu envolvimento com a sociedade torna-as 

elementos pertencentes à sociedade (Drucker,1985). Assim sendo, apesar de Porter (1980), 

chamar atenção aos gestores, no sentido de despertarem perante o facto de que não estão a gerir 

instituições de caridade, ao gerar riquezas, a sua sobrevivência no longo prazo implicará o 

retorno destas mesmas riquezas à sociedade, honrando não só princípios legais, mas também 

ético-sociais.  
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Um olhar sobre promessas habituais das empresas, permite notar que, embora as palavras sejam 

diferentes em muitos casos, a mensagem central assenta sobre o mesmo denominador comum. 

“Contribuir para o desenvolvimento económico do país através de criação de empregos, 

pagamento de impostos e outras obrigações, para além de associar-se a actividades filantrópicas 

e outras acções de caracter social” (Rickards & Clark, 2006).  

 

2.2.1.  Análise da operacionalização  

A operacionalização da liderança de custos como estratégia tem levado algumas empresas a 

favorecer mercados internacionais em detrimento dos domésticos. É interessante que a 

mensagem transmitida ao mercado estrangeiro, quer aos governos como aos consumidores não 

difere daquela do mercado de origem <contribuir para o desenvolvimento económico do país, 

garantindo empregos, pagamento de impostos e outras obrigações>. Porém, não se deve 

ignorar o facto de que, o que move as empresas para outros mercados por esta estratégia, é em 

primeira instância a redução de custos. Assim sendo, registam-se duas situações que podem ser 

eticamente reprováveis: 

1. Ao desmantelar operações no mercado de origem, a empresas cria desemprego e 

consequentemente desestruturação de várias famílias. Além disso, de uma ou de outra 

forma deixa de participar de forma activa no processo de desenvolvimento económico 

deste país, já que a sua lealdade será dividida entre mercados de origem e adoptados. 

2. Não há dúvidas que esta empresa gera empregos para o mercado adoptado. Porém, 

sabendo que estes empregos fazem parte do pacote de redução de custos, de certeza que 

terá de haver grande diferença entre a recompensa dada aos funcionários do país de 

origem e aquela dada aos funcionários do mercado hospedeiro, pelo mesmo trabalho.  

Desta forma, há possibilidade de considerar estes empregos como sendo de carácter 

exploratório. A diferença salarial entre os funcionários nacionais e os expatriados do mesmo 

nível e com mesmas habilidades em empresas multinacionais que operam em países 

subdesenvolvidos ou em desenvolvimento é um dos exemplos vivos desta situação.   

 

2.3. Noções Éticas na perspectiva presente 

Olhando para estas situações, Kant, no seu imperativo categórico citado por Laudon & Laudon 

(2008), declara que “se uma acção não for correcta para ser tomada e aplicada a todos, então 

não pode ser aplicada a ninguém”. Ainda os mesmos autores reforçam com a regra de descartes 
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orientando que, se uma atitude não poder ser tomada repetidas vezes e em todos lugares, não 

pode ser tomada em momento algum.  

As evidências indicam que estas injustiças continuarão por muitos anos, sobretudo porque, 

resultam das diferenças económicas entre países. Enquanto existirem diferenças em termos de 

desenvolvimento económico, os mercados não conseguirão eliminar tal situação. Salienta-se 

que, para reduzir o fosso entre os dois mundos desenvolvido e subdesenvolvido, os países 

subdesenvolvidos têm de crescer a uma velocidade maior do que a dos países desenvolvidos, o 

que na prática não é visível (Chiavenato, 2004).  

Os economistas que estudaram o processo de crescimento económico ao pormenor, encontram 

fracas evidências de que países mais pobres estão fechando o fosso em rendimento per capita 

entre estes e os países mais ricos. Em média, o crescimento dos países mais pobres não parece 

substancialmente mais elevado do que dos países mais ricos.  

Apesar de haver algumas histórias de sucesso, tais como Japão e outras economias asiáticas, 

incluindo Hong Kong e Singapura, há também outras economias como da Zâmbia e outras que 

têm regredido de forma acentuada (Sheffrin, 2004). A interdependência global chama a atenção 

a dimensões de negócios, exigindo dos gestores globais a tomada de atitudes positivas em 

relação à responsabilidade social e comportamentos éticos.  

A preocupação com o desenvolvimento económico em países hospedeiros e a protecção 

ecológica por todo o mundo são apenas alguns dentre vários exemplos (Drucker, 1985). Este 

pensamento leva a reflectir nas três abordagens ilustradas pelo triângulo abaixo. 

Perspectiva económica 

 

                              Perspectiva legal                                   Perspectiva ético-social 

Perante a grande diferença entre ter o direito de fazer o que está certo e fazer o que está certo, 

adicionada a impossibilidade de satisfazer a todas perspectivas, a visão utilitarista orienta 

coloca-las na balança de pensamento para avaliar o grau de satisfação. Assim, se uma decisão 

favorecer a maioria, deverá proceder e se não teria de ser descartada (Chaudhary, 2013). As três 

perspectivas reforçam a ideia de que, apesar do objectivo empresarial ser económico, as 

Accões das 

Empresas 



 

Página 58 de 137 
 

empresas não devem perder a noção de que são parte integrante dos mercados e estes são 

regidos por leis. Além disso, reconhecer que o único valor que as empresas têm é aquele que 

vem de seus clientes, de hoje e do futuro. Sem estes, os seus negócios estão condenados ao 

fracasso (Kotler & Amstrong, 2008). A partir desta reflexão, é possível assumir que, qualquer 

uma destas acções empresariais é crucial para garantir a sobrevivência e o desenvolvimento das 

empresas no mercado. 

 

2.4. Enquadramento da Estratégia do Oceano Azul 

Acredita-se que, uma das descobertas chaves no âmbito da gestão estratégica e que contribuiu 

para o grande desenvolvimento ambiental de negócios, tem a ver com a revelação da estratégica 

do oceano azul, pela sua característica de promover inovação e habilitar os gestores a atingir 

objectivos sem recorrer à orientação competitiva. Por vias desta, o mundo empreendedor deu 

passos largos e hoje oferece instrumentos de apoio no processo de busca dos interesses mais 

nobres das organizações (Kim & Mauborgne, 2005). Adicionalmente, embora a estratégia do 

oceano azul aconselhe buscar outros mercados, esta busca envolve uma orientação diferente 

daquela da estratégia competitiva, na medida em que exclui mercados com elevado nível de 

concorrência, para dar lugar a aqueles com espaços não desbravados ou mesmo desconhecidos.   

O aspecto interessante que distingue a estratégia do oceano azul da estratégia competitiva, neste 

caso, é o facto de que as empresas não precisam limitar os seus mercados alvos. Para isso, 

concentram-se nas actividades, inovações e entrada em novas áreas (Burke et al., 2010). Os 

famosos pesquisadores nesta área tais como, Kim & Mauborgne (2005) referem-se a estratégia 

do oceano azul como sendo aquela que norteia os destinos das empresas que estão interessadas 

em sobrevivência no longo prazo. Esta noção de orientação introduz o conhecimento que 

inevitavelmente dá lugar à inovação e criação de valor. 
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Figura 2. O valor da Inovação como fundamento da estratégia do oceano azul 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (Eskandari et al., 2015) 

Este modelo representa a nova perspectiva de inovação e estratégia, visando sustentar o 

desempenho e crescimento das empresas tendo como suporte o conhecimento. Em contraste, a 

estratégia competitiva, em vez de inovar, orienta as empresas a repartir ou assumir o controlo 

do valor já existente.  

A ideia da nova estratégia está baseada em uma serie de princípios, que procuram criar valor 

não só para compradores de produtos e serviços, mas também para as empresas. Na realidade, 

a inovação tornou-se num factor crítico para a vida dos funcionários, que para além de outras, 

têm a tarefa de absorver culturas organizacionais para a sua capacitação no cumprimento da 

missão (Eskandari et al., 2015). 

O conceito estratégico moderno de trabalho em áreas de serviço das empresas está ligado a dois 

oceanos: o oceano azul e vermelho. Na realidade, oceano vermelho nos dias de hoje simboliza 

áreas em que industrias e organizações competem de forma cerrada. Por outro lado, oceano azul 

simboliza áreas ou espaços desconhecidos nos vários campos de negócios e talvez todas as áreas 

que no momento em que se fala são tidas como inexistentes.  
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Esta grande força de mudança, revolucionou os mercados de tal forma que, os factores que 

determinavam o crescimento e sustentabilidade das economias dos países desenvolvidos tais 

como Estados Unidos da América, Alemanha, Reino Unido e outros, nas últimas décadas têm 

sofrido declínios acentuados, tornando o seu contributo económico insignificante. Estes 

factores, como agricultura, indústria tradicional e alguns serviços, que eram guiados pela 

estratégia competitiva, estão sendo substituídos por factores guiados por conhecimentos 

(Laudon & Laudon, 2004). 

 

Gráfico 1: Mudanças de Importância dos Factores Económicos. 

 

Fonte: (Laudon & Laudon, 2004) 

Uma reflexão em torno deste acontecimento, pode levar a entender que, a luta pelas maiores 

quotas de mercado, guiada pela estratégia competitiva, no longo prazo não garante 

sustentabilidade, porque assenta sobre uma base que tende a ser substituída por outro que deriva 

do conhecimento. Neste caso, nota-se claramente que, a estratégia do oceano azul é a única que 

se apresenta com todas as características deste substituto, pelo facto de repousar sobre inovação 

que de todos as formas depende do conhecimento.  

 

2.5. Razões da cor em estratégia 

No ambiente em que empresas combinadas com suas indústrias estão mergulhadas, notam-se 

confrontos a todos os níveis e isto é comparado a imagem do oceano vermelho. Nestes 
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ambientes, o volume de actividade e as leis reguladoras são geralmente definidas de forma 

própria (Eskandari et al., 2015). 

O mais claro ainda é o facto de que, cada uma destas empresas luta no sentido de apropriar-se 

da fatia em posse dos outros, tornando o espaço num ambiente em que cada um procura validar 

os efeitos de seus produtos e serviços em detrimento dos efeitos de produtos e serviços dos 

outros (Kim & Mauborgne, 2005). Este é um indicador de que, estando o mercado 

congestionado e o número de concorrentes crescendo, a quota de mercado e as oportunidades 

de lucro decrescem. Tal concorrência conduz ao desaparecimento de muitas empresas, o que 

de forma metafórica diz-se que isto com certeza vai ensanguentar o oceano. 

Por outro lado, nos dias que correm, nasce dentre as perspectivas estratégicas, o conceito visto 

como sendo oceano azul. Este conceito chama atenção as empresas e indústrias perante o facto 

de que não há nenhum mercado impossível de conquistar (Burke et al., 2009). Significa dizer 

que, pode não ser o mercado o elemento regulador das acções empresariais. Esta noção abre a 

possibilidade das empresas assumirem o controlo, já que concorda-se de que são elas que em 

última instância criam necessidades para os mercados através das suas invenções.  

Ainda de acordo com Burke et al., (2009) existem muitas oportunidades de crescimento e 

maximização de lucros de forma rápida. Porém, podem não existir muitas formas de 

sobrevivência a longo prazo. Enquanto aparentemente as regras de jogo não foram definidas, o 

oceano azul permanece entendido como inovação e razão de ser da inovação no mundo de 

negócios pois permite criar nova procura e oferecer capacidade de seleção dos mercados.  

O olhar sobre os argumentos acima pode não ser suficiente para clarificar o sentido dos dois 

oceanos estratégicos. Por isso, o quadro abaixo pode servir de auxílio na compreensão do facto: 

 

 

Quadro 1. Distinção Entre os Dois Oceanos  

Oceano vermelho Oceano azul 

Concorrência no mercado actual Criação de novos mercados 

Batalha entre competidores Anulação da competição 

Tirar proveito da procura Criar e capturar novos mercados 

Escolher entre valor e custo Combina os dois factores: valor e custos 
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Coordena todo sistema e a actividade da 

empresa com actividade da diferenciação ou 

custos baixos 

Coordenar sistemas quantitativos e 

actividades das empresas e simultaneamente 

perseguir a diferenciação e custos baixos  

Existem padrões e regulamentos pré-

estabelecidos 

Os limites e padrões são estabelecidos por 

criadores ou inventores 

Turbulência severa, a água tem sido sangue 

                                                                                         

Ausência da turbulência e calma relativa, 

água revela-se azul 

Fonte: (Eskandari et al. 2015) 

O oceano vermelho representa o confronto cerrado entre empresas orientadas pela estratégia 

competitiva. Nesta perspectiva os mais fortes e aqueles que gozam o privilégio de protecção 

dos governos, não só têm oportunidade de imitar-se entre si, como também de levantar 

barreiras, impedindo aproximação dos potenciais entrantes. Além disso, a presente ilustração 

sugere alguma concordância com Ansoff & MacDonnell (1990), na sua abordagem a respeito 

da penetração de mercado, quando aponta para os constrangimentos de legais e de retalhação. 

Certamente a frequente presença destes constrangimentos torna os mercados competitivos mais 

turbulentos, o que por sua vez encurta a vida das empresas nestes mercados. Este cenário 

favorece grandemente a aceitação da estratégia do oceano azul como caminho singular para a 

sobrevivência e desenvolvimento das empresas no longo prazo.  

 

3. Conclusões 

Em suma, o estudo nota que a operacionalização da estratégia competitiva aparenta-se com 

mais facilidades de interpretação no seio das empresas do que a do oceano azul. Esta noção de 

entendimento faz com que os mercados mais livres sejam de tal forma atractivos que a corrida 

para estes ofusque qualquer consequência desfavorável. Porém, torna-se claro que, embora a 

concorrência resulte em criatividade, o convívio directo e permanente entre empresas cria 

condições facilitadoras de imitação.  

Este pressuposto reforça a orientação de que as empresas não devem repousar sobre as suas 

inovações, significando que elas devem inovar e inovar sempre. Por esta linha, a inovação 

aparece como algo desprovido de qualquer protecção. Adicionalmente, a estratégia competitiva 

alarga o fosso entre os países desenvolvidos e os subdesenvolvidos, perpetuando desta forma 

não só a relação ganha-perde entre empresas e consumidores, mas também o conflito com os 

princípios éticos e de responsabilidade social. Por isso, entende-se que, a longo prazo, fruto da 

imitação e transacções ganha-perde, a estratégia competitiva não garanta sustentabilidade.  
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Em contraste, a estratégia do oceano azul procura transformar a percepção da gestão estratégia, 

trazendo a ideia de que a inovação não deve ser reduzida a um mero instrumento sujeito a 

imitações. Em vez disto, deve ser reconhecida como fruto do conhecimento que por sua vez 

resulta da ciência. Por outras palavras, o sentido desta vai para muito mais além da disputa por 

produtos e serviços já existentes. Desta forma, substitui vantagem competitiva por inovação de 

valor como condição determinante para o sucesso, onde empresas têm oportunidade de criar 

procura e explorar mercados férteis. 

Para investigar qualquer dessas escolas de pensamento foi apresentado uma ilustração do 

modelo teórico, que conclui que a estratégia competitiva e o oceano azul não são estratégias 

incompatíveis, apenas enquadram-se em momentos e circunstâncias diferentes, direcionando 

uma para curto prazo e outra para longo prazo.  

O resultado da observação feita ao longo do estudo aproxima-se mais à ideia de que, embora se 

ambicione alcançar benefícios do oceano azul, a curto prazo as empresas menos esclarecidas 

terão de competir. Já a longo prazo, a estratégia do oceano azul mostra mais elementos de 

sustentabilidade, na medida em que uma inovação com valor credível, definitivamente impede 

imitações, reduz custos e elimina factores promotores de competição nos mercados.  

Por isso, de acordo com as orientações do estudo, a ideia de inserção do pensamento da 

estratégia do oceano azul no processo de gestão estratégica de negócios de diferentes empresas 

no mundo, pode proporcionar condições para o crescimento de várias indústrias e 

consequentemente o desenvolvimento das economias.  
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ECONOMIA  
 

PROPOSTA DE BALANCED SCORECARD PARA UMA INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO SUPERIOR PRIVADA: UMA APLICAÇÃO NO INSTITUTO 

SUPERIOR POLITÉCNICO SOL NASCENTE 

 

JOAQUIM CHITANDA SUKUAKUECHE MOISÉS1 

 

 

RESUMO 

O presente estudo resulta das necessidades sentidas pelas organizações de terem de 

avaliar e alinhar todas as suas operações com as estratégias formuladas e mais 

concretamente com a visão, missão e objectivos estratégicos no sentido de garantirem a 

sua sobrevivência devido às mudanças impostas pelo ambiente extremamente 

competitivo. Assim, o Balanced Scorecard (BSC) desenvolvido no início da década 90 

do século passado como um sistema integrado de avaliação de desempenho, fornece uma 

visão holística do desempenho organizacional, uma vez que se baseia num conjunto de 

indicadores financeiros e não financeiros para medir o desempenho duma organização, 

ajudando na implementação e comunicação da estratégia, através da tradução e 

clarificação dos seus temas estratégicos como visão e missão. A revisão da literatura 

revela que este instrumento desenvolvido por Kaplan e Norton (1992) para o sector 

privado pode ser aplicado nas instituições de ensino superior (IES) tanto públicas como 

privadas bastando para o efeito efectuar-se algumas adaptações para adequar às 

especificidades de cada entidade. O objectivo do presente estudo é de elaborar uma 

proposta de BSC para o Instituto Superior Politécnico Sol Nascente mediante definição 

do mapa estratégico e os respectivos objectivos e indicadores a partir do Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI). Apesar de a literatura apresentar vários exemplos 
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de aplicação deste instrumento nas IES quer públicas quer privadas, não foram 

encontrados estudos sobre esta temática em Angola. 

Palavras-chave: Balanced Scorecard; Estratégia; Instituições de Ensino Superior; Sector 

Privado. 

 

ABSTRACT 

The current research comes as a way of satisfying the needs of evaluating and integrating 

operations within the formulated strategies facing organizations. This is to be in 

accordance with the vison, mission and strategic objectives due to the changes imposed 

by external competitive environment. Thus, the Balanced Scorecard developed in the 

early 90s as an integrated system of performance measurement based upon financial and 

non-financial indicators, measures the organizational performance. Furthermore, it 

provides organizations with assistance in the process of implementation and 

communication strategy through both translating and clarifying their strategic mission 

and vision. Evidences in the literature review demonstrate convincingly that such 

instrument developed for private sector by Kaplan and Norton (1992) can also be used in 

the higher education whether public or private schools, although it may require some 

adjustments according to specific entities nonetheless. 

This research aims to design and develop a BSC proposal for the Instituto Superior 

Politécnico Sol Nascente by setting out not only a strategic map, but also its objectives 

and indicators extracted from the Institutional Development Plan (IDP). Despite the fact 

that the literature presents several examples using this instrument in both public and 

private HEIs, it could not identify any empirical studies carried out in Angola in this 

specific field. 

Keywords: Balanced Scorecard; Strategy; Institutions of Higher Education; Private 

Sector. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Até ao surgimento do Balanced Scorecard as organizações mediam o seu desempenho 

utilizando unicamente indicadores financeiros considerados como sistemas tradicionais. 

Muitos autores como Eccles (1991) e Niven (2002) concluíram que com o novo ambiente 

competitivo imposto pela era da informação, não era possível as empresas continuarem a 
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basear-se exclusivamente em indicadores financeiros para avaliarem a sua performance. 

Reconheceram também que apesar da importância atribuída aos indicadores financeiros 

para comunicar aos diferentes utentes da informação financeira a posição financeira das 

entidades, eram necessários outros indicadores de carácter não financeiro para servirem 

de base de tomada de decisões na gestão das organizações.  

Como ferramenta de avaliação da performance que integra não só indicadores financeiros 

como também indicadores não financeiros, surgiu o Balanced Scorecard com o objectivo 

de corrigir a inadequação das medidas financeiras.  

Propõe-se no presente estudo responder ao seguinte problema: como traduzir a visão e a 

estratégia em indicadores que possibilitem avaliar melhor o desempenho da organização 

e da gestão? 

O objectivo principal deste estudo é de elaborar uma proposta de BSC para o Instituto 

Superior Politécnico Sol Nascente, mediante definição do mapa estratégico e os 

respectivos objectivos e indicadores a partir do Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI), descritos de forma gráfica de forma a facilitar a visualização das relações de 

causalidade entre as diversas perspectivas adaptadas para uma instituição de ensino 

superior. 

Como estratégia de investigação adoptou-se o Action Research, um método de 

investigação qualitativo. Este método é considerado apropriado para as entidades que têm 

como objectivo melhorar ou alterar as suas ferramentas de gestão. Com esta metodologia, 

procurou-se estabelecer uma ponte entre a literatura existente sobre o BSC e a resolução 

concreta de um problema tendo em consideração as especificidades de uma instituição de 

ensino superior. 

A partir da fundamentação teórica apresentada na secção 2, fez-se uma revisão dos 

conceitos e evolução do BSC e sua aplicação nas instituições de ensino superior. Na 

secção 3 descreveu-se a metodologia e a estratégia utilizadas. Na secção 4 fez-se uma 

breve caracterização do ISPSN, entidade objecto do estudo e para o qual se desenvolveu 

o BSC e o respectivo mapa estratégico apresentados na secção 5. Finalmente apresentam-

se as considerações finais incluindo as linhas para investigações futuras. 

 

2. O Balanced Scorecard 
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O Balanced Scorecard foi inicialmente apresentado por Robert S. Kaplan e David 

P. Norton com a apresentação do artigo “The Balanced Scorecard – Measures that Drive 

Performance ” em 1992, onde os autores a definiram como um conjunto de indicadores 

de desempenho que possibilita aos gestores terem uma visão holística da empresa, por 

meio de perspectivas financeiras e não financeiras. As financeiras representam o curto 

prazo enquanto as não financeiras representam o longo prazo (Kaplan & Norton, 1992).  

 

2.1. Evolução e principais características 

O estudo desenvolvido foi motivado pela crença de que os métodos de avaliação de 

desempenho empresarial existentes na época, baseados unicamente em indicadores 

financeiros estavam a se tornar obsoletos e insuficientes para apresentar a situação 

integral das empresas. Outros autores criticaram igualmente a análise baseada unicamente 

em indicadores financeiros por incidirem meramente no curto prazo sem olhar para o 

médio/longo prazos que podem informar os analistas sobre a possibilidade de 

continuidade da empresa (Eccles, 1991; Niven, 2002).  

No entanto, é importante ressaltar que o Balanced Scorecard conserva as medidas 

financeiras tradicionais. Este instrumento diferencia-se dos demais pela capacidade que 

tem de comunicar a visão e a estratégia por meio de indicadores provenientes dos 

objectivos estratégicos e metas que interagem por meio de uma estrutura lógica de causa 

e efeito (Kaplan & Norton, 1997).  

Estes indicadores são considerados uns de ocorrência (lagging indicators) e outros de 

tendência (leading indicators). Os primeiros monitoram a capacidade dos activos 

tangíveis (medidas de resultados) que foram necessários para o crescimento passado das 

entidades e os segundos por sua vez monitoram a capacidade e a conquista dos activos 

intangíveis (vectores de desempenho) que são necessários para o crescimento futuro das 

entidades.  

As relações entre as medidas de resultado (indicadores de ocorrências) e os vectores de 

desempenho (indicadores de tendências) obedecem a uma lógica de interdependência. 

Assim, sem os vectores de desempenho, as medidas de resultado não indicam como os 

resultados são atingidos e nem sobre se a implementação da estratégia será bem sucedida. 

Da mesma forma, os vectores de desempenho sem as medidas de resultado mostram 
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apenas uma melhoria operacional na entidade, mas não dizem se estas melhorias se 

traduzem em crescimento dos negócios.  

As relações de causa e efeito podem ser expressas por uma sequência de afirmações do 

tipo “se-então”. Para os mesmos autores, o termo Balanced Scorecard traduz a noção de 

equilíbrio entre os objectivos de curto e longo prazos, entre medidas financeiras e não 

financeiras, entre indicadores de tendência e de resultados e entre as perspectivas interna 

e externa de desempenho (Kaplan & Norton, 1997).  

Este instrumento alinha os resultados de desempenho das empresas com os objectivos ou 

metas pré-estabelecidos, procurando identificar as falhas. Por metas, entendem-se os 

objectivos especificados, quantificados e relativos em termos de impacto e tempo (Kotler, 

1998). Niven (2002) afirma que as empresas que definem claramente as metas conseguem 

avaliar com maior eficácia não só os seus resultados como também os colaboradores.  

O modelo BSC foi evoluindo pois devido ao alargamento da sua utilização em várias 

empresas de todo o mundo, passou de um mero instrumento de avaliação de desempenho 

para uma ferramenta de gestão estratégica das organizações (Kaplan & Norton, 1997).  

Os criadores desta ferramenta, Kaplan e Norton (1992), afirmaram que a aplicação do 

BSC possibilita traduzir a visão e a estratégia da organização através da comunicação dos 

objectivos estratégicos e motiva o desempenho em face das metas estabelecidas. 

Afirmaram também que esta ferramenta é um modelo de gestão estratégica cuja finalidade 

é a tradução da estratégia de uma unidade de negócio em objectivos e medidas tangíveis 

que permitem avaliar o desempenho global da organização. 

Nesta ordem de ideias, Niven (2002) afirma que o BSC possibilita alinhar as práticas de 

negócios com a estratégia global da organização, melhora a comunicação e faz a 

monitoria do desempenho organizacional de acordo com os objectivos estratégicos. Para 

isso, a chave é desenhar o BSC focalizando-se nos parâmetros críticos que representam a 

estratégia de longo prazo de criação de valor (Kaplan & Norton, 2004). 

Continuando, devido ao natural processo de evolução, surgiu o mapa estratégico que 

mostrou ser uma inovação tão importante como o próprio Balanced Scorecard original 

pois, a representação gráfica da estratégia permite desenhar e visualizar as relações de 

causa e efeito entre os vários objectivos estratégicos de todas as perspectivas, funcionando 

como algo natural e vigoroso (Kaplan & Norton, 2004). 
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Ainda para os autores Kaplan e Norton (2001), o mapa estratégico fornece uma 

representação visual dos objectivos estratégicos de uma organização, bem como as 

relações de causa e efeito entre eles. Estes oferecem um melhor entendimento da 

estratégia e sua comunicação. Os mapas estratégicos, para além de fornecerem um quadro 

comum para descrever e construir as estratégias, também são poderosas ferramentas de 

diagnóstico, capazes de detectar falhas nos Balanced Scorecards das organizações. 

O modelo Balanced Scorecard proposto por Kaplan e Norton apesar das inúmeras 

vantagens apontadas pelos diversos autores, não está isento de críticas. Brignal apud 

Santos (2011) referiu que o instrumento reconhece apenas três stakeholders (accionistas, 

clientes e colaboradores) e ignora o seu ambiente. 

Para Kaplan e Norton (1996) o Balanced Scorecard (BSC) desenvolvido no início dos 

anos 90 veio complementar as métricas financeiras na avaliação do desempenho das 

empresas e não para substituí-las. Esta ferramenta adicionou à tradicional perspectiva 

financeira mais três critérios de medição da performance que são as perspectivas dos 

clientes, dos processos internos e da aprendizagem e crescimento. As referidas 

perspectivas inicialmente proposta, apresentam-se na figura seguinte: 

Figura 1 – Perspectivas do Balanced Scorecard 

 

Fonte: Adaptado de Kaplan e Norton (1997) 

Para Machline (2011) a perspectiva financeira é muito importante e é a primeira a 

aparecer no mapa estratégico uma vez que o objectivo é gerar lucro. Neste sentido devem 

ser definidos objectivos financeiros, sendo estes desdobrados em indicadores nas outras 

perspectivas. Esta perspectiva deverá dar uma visão de como a unidade de negócios 
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deverá estar a longo prazo e abordar temas como o aumento das receitas e redução de 

custos, e aumento da rendibilidade.  

A respeito da perspectiva de clientes, Kaplan e Norton (2006) afirmaram que a 

predisposição positiva resultante do bom relacionamento com os clientes traduz-se em 

propensão para a recompra e em tendência de ampliação do relacionamento para outros 

produtos e serviços da empresa, sobretudo os que se apresentam sob a mesma marca. O 

valor fundamental de qualquer estratégia de negócio é a preposição de criação de valor 

para o cliente. 

Nesta perspectiva, as empresas procuram identificar os segmentos de clientes e mercados 

nos quais desejam competir permitindo que estas alinhem as suas medidas de resultados 

relacionadas aos clientes com segmentos específicos de cada cliente e mercado.  

Na perspectiva dos processos internos, os executivos das organizações não se constituem 

para definir funções, mas sim para assegurar um conjunto de actividades relacionadas 

com os seus processos de negócio, isto é, visão e identificar os processos críticos, a fim 

de atender de forma eficaz o cumprimento dos objectivos de clientes. Clientes satisfeitos 

são o resultado de processos, decisões e acções que ocorram em operações internas 

críticas seleccionadas para facilitar essa satisfação.   

Para Kaplan e Norton (1997) nesta perspectiva é necessário mapear todos os processos 

internos que interferem com a perspectiva financeira e com a perspectiva dos clientes, 

uma vez que criando elementos diferenciadores nos processos de forma a agregar valor 

para os clientes, se fará sentir em impactos financeiros positivos. 

A aprendizagem e crescimento é a última perspectiva do BSC e identifica a infraestrutura 

que a organização tem de construir para garantir crescimento e melhoria no longo prazo. 

Esta perspectiva foi considerada pelos criadores da ferramenta como sendo a base para a 

obtenção dos objectivos das demais perspectivas e identifica também as capacidades que 

a empresa deve dispor ao criar o valor para os clientes e accionistas e é o fundamento de 

qualquer estratégia (Kaplan & Norton, 2004).  

Esta perspectiva salienta os factores, a nível de recursos e infraestruturas, em que a 

organização deve apostar para ser competitiva, procurar acompanhar as competências 

necessárias para realizar os objectivos estratégicos e criar as condições para o crescimento 

sustentável.  
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Os vários estudos feitos por estes autores revelam que na perspectiva do crescimento e 

aprendizagem, os gestores definem as capacidades e habilidades dos funcionários, 

tecnologia (capacidades dos sistemas de informação) e o clima organizacional necessário 

para suportar a estratégia.  

Segundo Kaplan e Norton (1993) não é obrigatória a utilização das quatro perspectivas 

clássicas. As mesmas podem ser modificadas tendo em conta as características da 

organização a considerar. Afirmaram também que a sequência das mesmas pode ser 

modificada, como acontece com as entidades públicas que podem apresentar a 

perspectiva financeira na base do mapa estratégico. As quatro perspectivas do BSC devem 

ser interligadas como hipóteses no mapa estratégico para se assegurar as relações de causa 

e efeito.  

Uma cadeia causal simples de objectivos estratégicos seria como se segue: funcionários 

melhor preparados em ferramentas e técnicas de gestão da qualidade conseguem reduzir 

os tempos do ciclo dos processos e o número de processos defeituosos; os processos 

melhorados levam a reduzir os prazos de entrega aos clientes encurtando o tempo de 

espera e reduzem o número de produtos defeituosos a oferecer aos clientes; a melhoria da 

qualidade experimentada pelos clientes leva a uma maior satisfação, retenção, e que em 

última análise leva a maiores receitas e margens.  

 

2.2. Aplicação do Balanced Scorecard às Instituições de Ensino Superior (IES) 

privadas 

Desde que o BSC foi divulgado pela primeira vez pelos seus criadores tem sido 

amplamente adoptado no sector empresarial, apesar do sector do ensino superior não ter 

seguido este ritmo. Este facto justifica-se pela escassez de pesquisas sobre o tema 

(Karathanos & Karathanos, 2005). Em Angola não foram encontrados relatos de 

aplicação desta ferramenta nas IES. O potencial do BSC como uma ferramenta para 

avaliação das entidades académicas foi abordado inicialmente por Chang e Chow (1999). 

Apesar do número reduzido de publicações referentes a aplicação do BSC nas IES 

comparando com os estudos feitos noutros sectores, existem alguns casos que merecem 

destaque. Assim, Beard (2009) que analisou as métricas utilizadas por duas IES norte 

americanas que implementam o BSC e que foram reconhecidas com o prémio Malcolm 

Baldrige Quality Award, conclui que o BSC como um sistema de gestão baseado na 
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estratégia, permite não só as organizações empresariais, mas também as IES a 

clarificarem a sua visão e a traduzirem a estratégia em objectivos operacionais, medidas 

e acções alinhadas com a missão e seus valores fundamentais. Para além disso, concluiu 

também que o processo de criação do BSC fornece a oportunidade de identificar o que 

realmente importa para os clientes e outros stakeholders. 

Outro autor que defendeu a mesma ideia foi Brown (2012) afirmando que o BSC é um 

excelente sistema de gestão estratégica que pode ser usado nas IES para ajudá-las a 

esclarecer a sua missão e visão e traduzi-las em estratégias. O autor realça que nos tempos 

actuais considerados de economia turbulenta, a utilização do BSC com inclusão de 

medidas não financeiras, fornece às IES uma forma de definir prioridades estratégicas 

para a alocação de recursos. 

Assim, o BSC pode servir como uma ferramenta de comunicação eficaz para as IES 

permitindo a melhoria da comunicação com os stakeholders internos e externos 

identificando o que realmente importa para estes grupos. Assim, as instituições de ensino 

superior que utilizaram o BSC como ferramenta de gestão estratégica fizeram algumas 

adaptações ao modelo original, para fazer face às suas especificidades. 

Um exemplo das adaptações das quatro perspectivas inicialmente propostas por Kaplan 

e Norton foi o caso duma comissão de professores da Rossier School of Education da 

Southern California University nos Estados Unidos da América, que elaborou um 

Scorecard académico com perspectivas modificadas. As modificações foram feitas 

porque este grupo de professores entendeu que as perspectivas inicialmente propostas não 

se encaixavam muito bem com o ambiente académico (O'Neil et al., 1999).  

Assim, a perspectiva financeira foi substituída pela perspectiva de gestão académica, 

enfatizando a forma como o desempenho é visto pela liderança universitária e não pelos 

accionistas. Além disso, a perspectiva de clientes foi substituída pela perspectiva dos 

stakeholders, com os alunos e empregados identificados como os actores mais 

significativos. A perspectiva dos processos internos foi substituída pela perspectiva 

interna dos negócios, com a pergunta onde podemos ser excelentes. Finalmente a 

perspectiva da aprendizagem e crescimento foi substituída pela perspectiva da inovação 

e aprendizagem. Esta perspectiva procura questionar se é possível continuar-se a inovar 

e a criar valor. 
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Outras adaptações ao modelo original foram feitas por outros estudiosos. Martins (2012) 

ao propor o BSC para o Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica 

de Lisboa, identificou as seguintes perspectivas: social, financeira, de clientes, dos 

processos internos e das capacidades e recursos. 

Depois destas discussões e apesar do número limitado de publicações da aplicação do 

BSC nas IES já apresentado, existem alguns casos que podem ser descritos. A adopção 

paulatina e progressiva nas instituições de ensino superior públicas e privadas seguiu-se 

após os trabalhos de Kaplan e Norton (1992). No quadro 1 é apresentada uma síntese de 

alguns estudos neste sector. 

 

Quadro 1- Síntese de alguns casos sobre aplicação do BSC nas IES 

Estudo Autores País (do 

estudo) 

Características 

Proposta de BSC para o ISEG Marta C. Martins 

(2012) 

Portugal Adaptação do BSC para o ISEG e apresentação de uma 

proposta de mapa estratégico 

Desenvolvimento do BSC 

para IES Privada – Estudo de 

caso da unidade de negócios 4 

da Universidade de Gama 

Douglas J. A. 

Rocha (2000) 

Brasil Identificação das estratégias utilizadas e o 

estabelecimento de indicadores de performance em 

uma universidade. 

Implementing BSC in Higher 

Education Management. Casy 

Study: Hasanuddin University 

Indianty Sudirman 

(2012) 

Indonésia Demonstração de como o BSC pode ser implementado 

nesta universidade com adaptações de algumas 

perspectivas para fazer face as especificidades da 

entidade. 

BSC Application in 

Universities and HEIs: 

Implementation Guide in an 

Iranian Context 

Daryush Farid; 

Mehran Nejati & 

Heydar 

Mirfakhredini 

(2008) 

Irão Implementação do BSC na perspectiva iraniana 

O BSC e a sua aplicação às 

IES público 

Nuno A. B. 

Ribeiro (2005) 

Portugal Definição dos objectivos estratégicos para o 

empoderamento da fraca cultura estratégica e 

apresentação das acções estratégicas que permitirão 

cumprir a missão.  

Fonte: elaboração própria 

 

3. METODOLOGIA E ESTRATÉGIA DE INVESTIGAÇÃO 

Para dar resposta ao objectivo proposto, como método de abordagem, definiu-se o método 

dedutivo.  
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Neste trabalho foram utilizadas as técnicas de pesquisa propostas por Andrade (1997). 

Para o autor as técnicas de pesquisa dividem-se em técnicas de colecta de dados e em 

técnicas de análise de dados. A colecta de dados foi realizada através da leitura 

documental, concretamente com a análise do PDI e com a realização de entrevistas ao 

pessoal sénior do instituto. A informação recolhida foi analisada de forma qualitativa.  

Como estratégia de investigação adoptou-se o Action Research, um método de 

investigação qualitativo. Este método é considerado apropriado para as entidades que tem 

como objectivo melhorar ou alterar as suas ferramentas de gestão. 

De acordo com Kurt Lewin apud Cardno e Piggot-Irvine (1996) o Action Research 

desenvolve-se como um ciclo de acções e investigação e se processa através das seguintes 

fases: diagnóstico do problema; planeamento das acções, que consiste na identificação, 

informação e organização; implementação das acções, que consiste na experimentação, 

recolha e nos questionamentos; avaliação dos efeitos, que consiste na análise, preparação 

de relatórios e partilha de resultados; reflexões, que assentam na avaliação e revisão dos 

resultados da implementação e consequentemente na programação da redefinição do 

planeamento. 

Este trabalho resulta das duas primeiras fases, diagnóstico e planeamento das acções, 

devido ao longo tempo que o cumprimento de todas as fases levaria. O limite temporal 

que se dispôs não permitiu analisar o processo de implementação e as suas consequências 

na organização. 

Para além das entrevistas ao pessoal sénior, realizaram-se dois encontros. O primeiro 

serviu para se definir os objectivos estratégicos e relaciona-los entre si, para se criar as 

relações de causa e efeito necessárias para se estabelecer o mapa estratégico e o segundo 

foi para confrontar as ideias no sentido de serem validadas. 

 

4. Breve caracterização do Instituto Superior Politécnico Sol Nascente (ISPSN) 

O ISPSN é uma IES privada situada na 5.ª região académica do país e está localizada no 

Huambo, Cidade Baixa, Rua Garcia da Orta. Entrou em funcionamento no ano lectivo de 

2012, ano em que foi criado através da autorização concedida pelo Decreto Presidencial 

n.º 168/12, de 24 de Julho, publicado no Diário da República n.º 141, I Série de 24 de 

Julho de 2012. 
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O ISPSN, à data da realização do presente estudo, ano lectivo 2014, contava com cerca 

de 2.157 alunos, sendo 690 do sexo feminino, representando 32 % e 1.467 do sexo 

masculino o que representa aproximadamente 68 % do total num conjunto de 10 cursos 

de licenciatura, que são: Ciência Política e Relações Internacionais; Direito; Economia; 

Enfermagem; História e Didática; Psicologia e Didática; Contabilidade e Finanças; 

Gestão de Recursos Humanos; Sociologia e Cardiopneumologia. Para dar cobertura a este 

desafio, contou com um corpo de cerca de 95 docentes, entre nacionais e estrangeiros 

constituído por 5 Doutores, 9 Mestres e 81 licenciados. Para além deste corpo docente, a 

instituição contava com o apoio de várias instituições e universidades nacionais e 

estrangeiras, num intercâmbio de projectos e docentes. 

A instituição conta com um Centro de investigação, denominado Centro de Investigação 

Sol Nascente (CISN) e uma revista científica, denominada Revista Cientifica Sol 

Nascente (ISSN: 2304-0688). 

A escola tem como visão tornar-se numa IES distinta e a sua missão consiste em promover 

o desenvolvimento das competências técnicas e humanas dos líderes angolanos, através 

do fornecimento de ensino superior de máxima qualidade científica e fundado nos valores 

do humanismo e da responsabilidade individual. 

 

5. RESULTADOS: PROPOSTA DE BSC PARA O ISPSN 

O principal resultado deste estudo é a elaboração do BSC e o respectivo mapa estratégico 

a partir do Plano de Desenvolvimento Institucional. O modelo adoptado compõe-se das 

seguintes perspectivas, hierarquizadas por ordem de importância: financeira, 

clientes/comunidade, processos internos e aprendizagem e crescimento. 

A perspectiva financeira aparece no topo do BSC porque apesar dos clientes (alunos) 

serem o elemento central de qualquer BSC duma IES seja ela pública ou privada, o ISPSN 

por ser uma entidade privada necessita de assegurar as receitas e resultados que lhe 

permitam sustentar a actividade no longo prazo, garantindo o investimento de renovação. 

A seguir à perspectiva financeira, encontra-se a perspectiva dos Clientes/Comunidade. 

Esta perspectiva é igualmente uma das mais importantes para o ISPSN, tal como em 

qualquer IES, quer pública quer privada, tal como já referenciado anteriormente.  

A perspectiva dos processos internos vem a seguir. Esta permite ao ISPSN identificar em 

que processos deve ser excelente para atingir os objectivos estratégicos pré-definidos na 
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perspectiva financeira e na perspectiva dos clientes e comunidade. Finalmente, na base 

das relações estará a perspectiva da aprendizagem e crescimento.  

Apresenta-se de seguida a proposta de quadros sínteses, nos quais se pode analisar os 

objectivos estratégicos de cada perspectiva e os indicadores que irão permitir a avaliação 

do alcance dos respectivos objectivos.  

 

Quadro 2 – Objectivos estratégicos e indicadores para a perspectiva financeira 

Objectivos estratégicos Indicadores 

Aumentar a autonomia financeira  Taxa de crescimento de capitais próprios 

 Taxa de crescimento de activos líquidos 

Aumento (incremental) do 

EBITDA 

 (EBITDAn- EBITDAn-1) / EBITDAn-1 

Aumento do volume de negócios  (VNn- VNn-1)/ VNn-1 

Diminuição do ciclo de tesouraria  (CTn- CTn-1) / CTn-1 

Melhorar a eficiência e a eficácia na 

gestão dos recursos 

 Taxa de ocupação das salas de aulas 

 Taxa de ocupação e utilização dos equipamentos 

informáticos  

 Grau de execução do orçamento pré-estabelecido 

 Custos Fixos/Custos totais 

 Custos Variáveis/Custos totais 

Fonte: elaboração própria 

 

Tal como já descrito na fundamentação teórica, as perspectivas definidas são 

complementares entre si e seguem o princípio básico do modelo proposto, tendo uma 

relação de causa e efeito. Assim, esta perspectiva está relacionada com as outras três a 

seguir. 

 

Quadro 3 – Objectivos estratégicos e indicadores para a perspectiva dos 

Clientes/Comunidade 

Objectivos estratégicos Indicadores 

Aumentar a satisfação dos 

alunos 

 Grau de satisfação dos alunos (inquéritos) 

 Média de alunos que participam regularmente nas aulas 

 N.º de reclamações 
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Criar facilidades de 

emprego para os alunos 

 N.º de protocolos de cooperação com empresas/entidades para realização 

de estágios profissionais 

 N.º de estudantes que consegue bolsas de estudo externa por via do ISPSN 

 N.º de ofertas de emprego recebido pelo ISPSN 

 N.º de alunos que conseguiu emprego na sua área de especialização 

 % de vagas preenchidas (anunciadas no espaço da escola) 

 N.º de alunos que consegue emprego até aos primeiros 12 meses da 

conclusão do curso 

 Nível de exigência dos professores aos alunos 

 Grau de fixação dos alunos/ex-alunos aos empregos conseguidos a partir 

do ISPSN 

Manter uma relação 

duradoura com os alunos 

 N.º de alunos que mantem uma relação com a escola após conclusão do 

curso 

 N.º e % de alunos em programas de pós-graduação e em cursos de curta 

duração que foram alunos da licenciatura 

Reduzir a taxa de 

abandono dos alunos ao 

longo do curso 

 N.º de abandonos por curso 

Captar novos e bons 

alunos (provenientes de 

vários pontos do país) 

 N.º de novos alunos/N.º total de alunos 

 % de alunos que não residam habitualmente no Huambo 

 Média de alunos admitidos por ano face à concorrência 

 % de alunos admitidos face as vagas existentes 

 % de alunos que ingressam e que tenham indicado que escolheram o 

ISPSN devido as várias acções de divulgação (juntos às escolas 

secundárias, nos media, página web e facebook) 

Incentivar o sucesso 

escolar 

 Tempo médio para a conclusão do curso 

Aumentar o 

desenvolvimento de 

projectos de investigação 

científica e prestação de 

serviços a comunidade 

 N.º de projectos de investigação divulgados 

 N.º de parcerias firmadas com instituições privadas 

 N.º de projectos desenvolvidos e financiados por empresas e/ou outras 

instituições com ou sem fins lucrativos 

 N.º de trabalhos realizados com outras IES 

 N.º de projectos de investigação científica desenvolvidos para o Estado 

ou a outros entes públicos 
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Fonte: elaboração própria 

 

Os principais clientes do ISPSN são os alunos, a sociedade, o governo e as entidades 

empregadoras. Deste grupo, os alunos têm maior representatividade, pois são a maior 

fonte de receitas.  

Quadro 4 – Objectivos estratégicos e indicadores para a perspectiva dos Processos 

internos 

 

 N.º de eventos culturais, de acções de responsabilidade social e n.º de 

respectivos beneficiários 

 N.º de entidades que enviam os seus funcionários para acções de formação 

no ISPSN 

 N.º de docentes do ISPSN convidados a leccionar noutras IES 

 N.º de cursos extra-curriculares de interesse geral 

 N.º de alunos de outras IES que frequentam as actividades da escola 

Aumentar as publicações 

científicas e participações 

em eventos 

 % de docentes e investigadores que publicaram na Revista Sol Nascente 

por departamento e por área científica por ano 

 N.º de publicações por docente e investigador em outras revistas nacionais 

e internacionais 

 N.º de docentes e investigadores com publicações de livros científicos ou 

em capítulos de livros por ano 

 N.º de docentes e investigadores do ISPSN presentes em conferências 

nacionais e internacionais por ano 

Objectivos estratégicos Indicadores 

Desenvolver processos de 

investigação e de novos cursos 
 Tempo médio de desenvolvimento de novos cursos 

 N.º de eventos científicos organizados por áreas (seminários, 

conferências, simpósios, colóquios) 

 N.º de docentes e investigadores que publicam artigos 

Desenvolver e melhorar os 

processos de ensino-

aprendizagem  

 N.º de alunos avaliados e % de sucesso (incluindo conclusão do 

curso) 

 Taxas de progressão, reprovações e abandono 

 Disponibilidade de meios (acesso a internet, biblioteca) 

 % de alunos que mudam de curso dentro do ISPSN e % de 

transferências de e para a escola 

 N.º de docentes com horário de atendimento aos alunos para 

esclarecimentos de dúvidas 

Promover e desenvolver a 

internacionalização 
 N.º de acreditações internacionais 

 N.º de docentes do ISPSN que publicam noutras IES estrangeiras 
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Fonte: elaboração própria 

 

Na perspectiva dos processos internos são desenvolvidos os vários processos que 

permitem a prossecução dos objectivos estabelecidos para as duas perspectivas anteriores, 

que são nomeadamente a dos clientes/comunidade e a financeira. Para o desdobramento 

desta perspectiva, são normalmente identificados os processos críticos que dificultam a 

realização dos objectivos vinculados aos clientes e os financeiros. Assim, como processos 

críticos desta perspectiva podem-se identificar os processos de inovação e o de operações.  

 

Quadro 5 – Objectivos estratégicos e indicadores para a perspectiva da 

Aprendizagem e Crescimento 

 

Objectivos estratégicos Indicadores 

Implementar um plano 

para aumentar o nível de 

qualificação do pessoal 

docente e não docente 

 N.º e % de professores com doutoramento e mestrado 

 N.º e % de professores efectivos com doutoramento e mestrado 

 N.º de horas/ano por docente/investigador de acções formativas 

de índole científica 

 N.º de parcerias firmadas para formação de professores em 

investigação científica 

 N.º de horas/ano por docente/investigador em actividades de 

investigação científica 

 N.º de meios de trabalho solicitados por docentes e investigadores 

mas não disponíveis (revistas, software, bases de dados) 

 N.º de protocolos e de projectos internacionais e com actividades 

no ano 

 % de docentes e investigadores estrangeiros 

 N.º de Professores/Investigadores de renome internacional que 

aparecem nas actividades da escola 

 N.º de participações de estrangeiros e o nível de pessoas de renome 

que participam nas publicações e no conselho editorial da revista 

Sol Nascente 

 N.º de artigos em co-autoria com autores de IES estrangeiras 

Implementar um sistema de 

gestão de qualidade 
 Obtenção do certificado de cumprimento da norma ISO 

 Tempo médio de atendimento das reclamações 

 Média das reclamações por semestre 

 % do cumprimento dos prazos 

 Satisfação dos clientes e da comunidade (resposta dos inquéritos de 

satisfação) 
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Desenvolver e 

implementar um plano de 

carreira para garantir a 

satisfação do pessoal 

docente e não docente 

 N.º de promoções do pessoal docente e não docente por ano 

 Índice de satisfação do pessoal docente e não docente 

 N.º de docentes e não docentes que apresentam sugestões e que 

participam em actividades não obrigatórias 

 N.º de docentes e não docentes que se mantêm na escola por 

longos anos 

Promover acções de 

desenvolvimento 

pedagógico dos docentes 

 N.º de acções e de horas em formação pedagógica e em didática 

do ensino superior aos docentes 

 N.º de discussões e de conselhos pedagógicos realizados 

 N.º de artigos apresentados por professores sobre práticas 

pedagógicas 

Fonte: elaboração própria 

 

Os objectivos estratégicos definidos para esta perspectiva constituem a base ou o pilar 

para o alcance dos objectivos estabelecidos nas outras perspectivas já citadas e são a base 

para toda a estrutura do Balanced Scorecard. 

Para esta perspectiva os objectivos estratégicos passam pela aposta do ISPSN nas 

qualificações e capacidades do pessoal docente e não docente, no desenvolvimento de um 

plano de carreira e na luta pela garantia da satisfação dos colaboradores. A aposta na 

qualificação dos funcionários é importante para o aumento da produtividade, para além 

de contribuir para o aumento da satisfação dos alunos e colaboradores. Quanto ao plano 

de carreira, é fundamental ressaltar a sua importância no aumento da produtividade.  

Apresentados que estão os quadros com os objectivos estratégicos e os respectivos 

indicadores para cada uma das quatro perspectivas definidas, na secção seguinte será 

apresentado o mapa estratégico com as relações de causa e efeito entre os distintos 

objectivos de cada perspectiva, e essencialmente as relações, dos mesmos, entre elas. Este 

mapa é para o BSC um elemento importante que de forma gráfica descreve os passos a 

serem seguidos para a concretização da missão e visão da organização. O referido mapa 

é apresentado na figura 2 que se segue: 
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Figura 2 – Mapa Estratégico 

 

Fonte: elaboração própria 
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Analisando o mapa acima proposto, verifica-se que existe uma relação de causa e efeito 

entre os objectivos estratégicos definidos. Tal como já referenciado, as relações de causa 

e efeito num mapa estratégico são expressas por uma sequência de afirmações do tipo 

“se-então”. Assim, a título meramente exemplificativo, já que o mapa é por si 

esclarecedor, pode verificar-se que o desenvolvimento e a promoção da qualificação 

científica e pedagógica dos docentes (perspectiva da aprendizagem e crescimento) 

permite o desenvolvimento de processos de investigação e de novos cursos, objectivo 

definido para a perspectiva dos processos internos. Por sua vez, o alcance deste objectivo 

irá permitir o aumento da satisfação dos alunos (perspectiva de clientes/comunidade). Um 

cliente satisfeito é efectivamente uma alavanca e catalisador para a manutenção de 

relações duradouras com clientes. O aumento da qualificação dos docentes permite 

também consolidar o desenvolvimento e a melhoria dos processos de ensino - 

aprendizagem. 

Para além das relações acima explicadas, o desenvolvimento e a promoção da 

qualificação científica e pedagógica dos docentes (perspectiva da aprendizagem e 

crescimento) permite também a promoção da internacionalização (perspectiva dos 

processos internos) que por seu turno irá criar espaço para a captação de novos e bons 

alunos em vários segmentos e o estabelecimento de parcerias com outras instituições de 

ensino superior estrangeiras. 

Em suma, o alcance de todos os objectivos propostos nas diversas perspectivas e que 

levarão à satisfação dos clientes e a sua consequente retenção, levará à melhoria no 

desempenho financeiro da organização, como consequência natural do processo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para o atendimento do objectivo deste estudo, adoptou-se o modelo original proposto por 

Kaplan e Norton, tendo-se adaptado apenas a perspectiva de clientes que passa a ser 

associada com a comunidade. Esta adaptação e a consequente definição de objectivos e 

indicadores estratégicos foi possível, pois a entidade estudada apresentou as premissas 

básicas para o desenvolvimento da proposta, isto é, no seu planeamento estratégico 

estavam claramente definidas a missão, a visão e os desafios estratégicos. 

O mapa estratégico proposto para o ISPSN, evidencia os objectivos estratégicos inerentes 

a cada perspectiva e as relações de causalidade entre os mesmos, baseados nas questões 

estratégicas desta IES. Este mapa, para além desta evidência permite também esclarecer 
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a visão e a estratégia e estabelecer uma comunicação e ligação entre as perspectivas da 

organização. 

Pode concluir-se também que a adequada definição e estruturação da estratégia a seguir, 

das acções operacionais, dos objectivos estratégicos e das medidas de controlo, pode 

facilitar as fases seguintes de implementação e de acompanhamento do BSC, diminuindo 

assim a possibilidade de surgimento de erros. 

Para futuras investigações, seria proveitoso o alargamento deste estudo com as metas a 

alcançar e as iniciativas a desenvolver, isto para além da avaliação da implementação 

desta ferramenta no sentido de se proceder às correcções julgadas necessárias para que o 

modelo ora proposto, sirva de facto como um instrumento de gestão estratégica. 

Finalmente, como a revisão da literatura mostrou não existirem dados disponíveis sobre 

a aplicação desta ferramenta em IES nacionais, quer seja por limitação de fontes de 

consultas, ou por outros motivos, seria igualmente proveitoso que fossem feitos estudos 

idênticos noutras IES nacionais, e que a existirem experiências desta aplicação, fossem 

dados a conhecer os casos de sucesso e de fracasso da adopção do BSC, identificando os 

pontos fortes e as dificuldades que estiveram na sua base. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

1. Andrade, M. M. (1997). Introdução à metodologia do trabalho científico: 

elaboração de trabalhos na graduação (2.ª ed.). São Paulo: Atlas. 

2. Beard, D. F. (2009). Successful Aplications of the Balanced Scorecard in Higher 

Education. Heldref Publications, pp. 275-282. 

3. Brown, C. (2012). Application of the Balanced Scorecard: Opportunities and 

Challenges. An evaluation of balanced scorecard implementation at the College of 

St. Scholastica. Society for College and University Planning (SCUP), pp. 40-50. 

4. Cardno, C.; Piggot-Irvine, E. (1996). Incorporating action research in school senior 

management traning. International Journal of Education Management, 19-24. 

5. Chang, O. H., e Chow, C. W. (1999). The Balanced Scorecard: A Potential Tool 

For Supporting Change and Continuous Improvement in Accounting Education. 

Accounting Education, 14, pp. 395-413. 

6. Eccles, R. G. (1991). The Performance Measurement Manifesto. Harvard 

Business Review, pp. 131-137. 

7. Kaplan, R. S. e Norton, D. P. (1992). The Balanced Scorecard - Measures that 

Drive Performance. Harvard Business Review, pp. 71-79. 



 

Página 85 de 137 
 

8. Kaplan, R. S., e Norton, D. P. (1993). Putting the Balanced Scorecard to Work. 

Harvard Business Review, 134-147. 

9. Kaplan, R. S., e Norton, D. P. (1996). Using the Balanced Scorecard as a Strategic 

Management System. Harvard Business Review, pp. 75-85. 

10. Kaplan, R. S., e Norton, D. P. (1997). A estratégia em acção: Balanced Scorecard. 

(13.ª ed.). (E. T. Filho, Trad.) Rio de Janeiro: Campus. 

11. Kaplan, R. S., e Norton, D. P. (2001). Transforming the Balanced Scorecard from 

Performance Management to Strategic Management: Part I. Accounting Horizons, 

87-104. 

12. Kaplan, R. S., e Norton, D. P. (2004). Measuring the Strategic Readiness of 

Intangible Assets. Harvard Business Review, 52-63. 

13. Kaplan, R. S., & Norton, D. P. (2004). Strategy Maps. Strategic Finance, 27-35. 

14. Kaplan, R. S., & Norton, D. P. (2006). Alinhamento. Utilizando o Balanced 

Scorecard para criar Sinergias Corporativas. (A. C. Serra, Trad.) Rio de Janeiro: 

Elsevier. 

15. Karathanos, D., e Karathanos, P. (2005). Applying the Balanced Scorecard to 

Education. Journal of Education of Business, 80, pp. 222-230. 

16. Kotler, P. (1998). ADMINISTRAÇÃO DE MARKETING: Análise, 

Planejamento, Implementação e Controle (5.ª ed.). São Paulo: Editora Atlas. 

17. Machline, S. A. (2011). Elaboração do Balanced Scorecard, para uma empresa de 

soluções anticorrosivas. São Paulo. 

18. Martins, M. C. (2012). Proposta de Balanced Scorecard para o ISEG. Trabalho 

Final de Mestrado, Trabalho de Projecto. ISEG/UTL, Lisboa. 

19. Niven, P. R. (2002). Balanced Scorecard step-by-step: Maximizing Performance 

and Maintaining Results. New York: John Wiley, Inc. 

20. O'Neil, H., Bensimon, E., Diamond, M., & Moore, M. (1999). Designing and 

Implementing an Academic Scorecard. The Magazine of Higher Learning, 31, pp. 

32-40. 

21. Santos, E. M. (2011). Balanced Scorecard para o Sector da Cultura: aplicação 

prática num teatro nacional, Trabalho Final de Mestrado, Trabalho de Projecto. 

ISEG/UTL, Lisboa. 

22. Sudirman, I. (2012). Implementing Balanced Scorecard in Higher Education 

Management. Case Study: Hasanuddin University of Indonesia. International 

Journal of Business and Social Science, pp. 199-204. 



 

Página 86 de 137 
 

 

 

DIREITO 

 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL POR DANOS NÃO 

PATRIMONIAIS 

 

PAULINA CHIMBELA DOMINGOS1 

 

 

Resumo 

O tema que propomos tratar refere-se aos danos não patrimoniais, incidindo, 

fundamentalmente na problemática da sua ressarcibilidade no âmbito das relações 

extracontratuais. Procuramos desenvolver o tema buscando soluções para a questão de 

saber se é de admitir a responsabilidade civil extracontratual por danos não patrimoniais. 

Ao solucionar problemas do gênero têm-se em atenção ao facto dos danos não 

patrimoniais reflexos, em que temos o lesado primário – aquele que sofre directamente 

as consequências dos actos do lesante e o lesado secundário (terceiro) – que se compadece 

com o sofrimento do primeiro e em função disso se achar no direito de ser ressarcido por 

danos não patrimoniais. São questões relevantes juridicamente no sentido de que se exige 

uma certa interpretação, um certo raciocínio jurídico para resolução de problemas reais e 

pontuais. Neste artigo procura-se, de forma lógica, determinar a ressarcibilidade dos 

danos não patrimoniais nas relações extracontratuais. 

Palavras-chave: responsabilidade civil, extracontratual, danos, patrimoniais e 

ressarcibilidade.  

 

Abstract 

The subject we are proposing to deal with is non-pecuniary damage, focusing, in 

particular, on the problem of its compensability in the context of non-contractual 

relations. We seek to develop the subject by seeking solutions to the question of whether 

civil liability for non-pecuniary damages is to be admitted. In solving gender problems, 

attention is paid to the fact that there are reflexive non-patrimonial damages, in which we 

                                                           
1Licenciada em Direito Pelo Instituto Superior Politécnico Sol Nascente e Professora Assistente Estagiária 

do mesmo instituto. 
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have the primary victim - the one who suffers directly the consequences of the actions of 

the victim and the secondary victim (third) - who is sympathetic to the suffering of the 

first and as a result of this it is in the right to be compensated for non-patrimonial damages. 

They are legally relevant issues in the sense that it requires a certain interpretation, a 

certain legal reasoning to solve real and specific problems. In this article, we seek, in a 

logical way, to determine the re-usability of non-pecuniary damages in non-contractual 

relations. 

Keywords: civil liability, extra-contractual, damages, patrimonial and compensability in 

non-contractual relations. 

 

Introdução 

A responsabilidade civil é um instituto geral de direito segundo o qual quem causa 

prejuízo na esfera jurídica de outrem vê-se obrigado a responder ou suportar os prejuízos 

por ele causado. Para o professor Menezes Leitão a responsabilidade civil consiste, por 

isso, numa fonte de obrigações baseada no princípio do ressarcimento dos danos.2 A 

ressarcibilidade dos danos acenta numa idéia geral de culpabilidade, a culpa é condição, 

via de regra, para que se chame a responsabilidade civil. Em certas circunstancias, a 

responsabilidade civil surge na violação de uma obrigação em sentido técnico,3 é a 

chamada responsabilidade civil contratual. Em oposição a esta encontramos a 

responsabilidade extracontratual, que surge sempre que se violam direitos absolutos.  

O dano apresenta-se como condição essencial da responsabilidade4. Não existirá 

responsabilidade civil sem que haja dano que pode ser patrimonial ou não patrimonial, 

também chamados danos morais. Em torno dos danos não patrimoniais existe a 

problemática dos danos reflexos ou laterais, concretamente da sua ressarcibilidade, 

campo fora dos limites da nossa pesquisa. 

 

Responsabilidade Civil. Breve referência  

A Responsabilidade Civil, segundo o professor Almeida Costa, ocorre quando uma 

pessoa deve reparar um dano sofrido por outra.5A responsabilidade civil difere de muitos 

                                                           
2Cfr.,LEITÃO, Luis Manuel Teles de Menezes. Direito das Obrigações. 9. Vol. I. Coimbra: Almedina, 

2010. Pag. 291 
3 O artigo 397.° define obrigação como o vínculo jurídico por virtude do qual uma pessoa fica adstrita para 

com a outra à realização de uma prestação.  
4Cfr.LEITÃO, Luis Manuel Teles de Menezes. Ob. Cit. Pag. 343 
5Cfr. COSTA, Mário Júlho de Almeida. Direito das Obrigações. 12. Coimbra: Almedina, 2009.Pag.517s. 
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outros institutos de direito civil, fontes de obrigações. É o caso particular do 

enriquecimento sem causa. É importante frisar, neste caso particular, tendo em conta que 

tanto na responsabilidade civil como no enriquecimento sem causa está subjacente a ideia 

de indeminização. Importa lembrar que a responsabilidade civil se distancia do 

enriquecimento sem causa no facto de que no enriquecimento sem causa visa-se suprir 

um locupletamento injusto de alguém à custa alheia6. No enriquecimento sem causa há, 

sempre, do contrário não se pode dizer, um aumento patrimonial do devedor (sujeito 

obrigado a restituir). É o que pode suceder quando determinada pessoa exigir uma 

indeminização por danos patrimoniais quando na verdade não sofreu nenhum prejuízo 

patrimonial. Também se pode dizer da responsabilidade civil por danos não patrimoniais. 

Uma vez solicitada indeminização sem dano moral, é enriquecer-se sem causas 

justificativas. Do exposto se pode depreender que o dano é um dos fundamentos da 

responsabilidade civil. 

No que se refere aos pressupostos da responsabilidade civil, o caso particular da 

responsabilidade civil extracontratual, passaremos a enumerá-los de forma muito breve, 

fruto da interpretação ao artigo (doravante art.) 483.º do Código Civil Angolano (adiante 

designado por C.C). Neste sentido temos: 

 

 Facto voluntário do agente 

Antes de mais, para melhor compreensão deste requisito, torna-se necessário esclarecer 

que pode ser visto em diferentes sentidos consoante se trate da responsabilidade civil 

contratual (a que tem na sua base um contrato) ou extracontratual ( a que tem na sua base 

a violação de um direito absoluto), dentro da responsabilidade extra-contratual importa 

também destacar a responsabilidade  por factos ilícitos, responsabilidade pelos riscos e 

responsabilidade por factos lícitos. 

Na responsabilidade pelo risco, o dano indemnizável tanto pode 

provir de facto praticado pela pessoa do responsável, como de 

facto praticado por terceiro, de factos naturais ou até de factos 

do próprio lesado (assidente de trabalho causado pelo operário, 

sem culpa grave). A responsabilidade baseada em factos ilícitos, 

pelo contrário, assenta sempre, no todo ou em parte, sobre um 

facto da pessoa obrigada a indemnizar.7 

                                                           
6Cfr.COSTA, Mário Júlho de Almeida. Ob.Cit. Pag. 523. 
7Cfr.VARELA, João de Matos Antunes. Das Obrigaões em Geral. 10. Vol. I. Coimbra: Almedina, 2011. 
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Sobre a responsabilidade por factos ilícitos diz-nos o professor Almeida Costa que na sua 

raiz está necessariamente uma conduta da pessoa obrigada a indminizar. Dito de outro 

modo: um facto voluntário.8Não são relevantes os danos movidos por factos naturais, ou 

seja, que surgem não por acções ou omissões humanas.   

 

 Ilicitude 

Não basta que se pratique ou se deixe de praticar um acto para efeitos de responsabilidade 

civil. É, além deste, necessário que o acto praticado seja ilícito. Este consiste na infracção 

de um dever jurídico.   

 

 Culpa 

Para que haja responsabilidade civil não basta que se pratique uma acção ou omissão 

ilícita por parte de uma pessoa. É necessário que esta tenha agido com dolo ou mera culpa. 

Na responsabilidade pelo risco a culpa e a ilicitude não se afiguram relevantes. Numa 

leitura simplista, poder-se-ia afigurar que a responsabilidade pelo risco, nas suas várias 

concretizações, se reconduziria a uma responsabilidade delitual, mas sem os requisitos da 

culpa e da ilicitude.9 Nem sempre se irreleva a culpa e a ilicitude na responsabilidade 

civil. Daí o que ora dissemos em relação a responsabilidade por factos elícitos.  

Tomamos o exemplo apresentado pelo professor Menezes Cordeiro: 

O proprietário de um jardim zoológico que tenha um leão responde pelos danos pessoais 

que o animal possa causar se fugir da jaula; não responderá se, apesar das cautelas 

tomadas, uma criança se introduzir no recinto; responderá se, estando o animal à solta, 

alguém morrer de susto; mas não se alguém, especialmente sensível, se aproximar da 

jaula e, perante um rugido, fizer uma paragem cardíaca. Teremos de, caso a caso, ponderar 

a idéia de ʽʽrisco especialˮ.10 

O art.502.º do C.C – Danos Causados por Animais - estatui o seguinte: 

“Quem no seu próprio interesse utilizar quaisquer animais responde pelos danos que eles 

causarem, desde que os danos resultem do perigo especial que envolve a sua utilização”. 

Neste caso se pode afirmar que, num sentido geral não está em causa a culpa do dono do 

                                                           
Pag. 527 

 
8Cfr. Ameida Costa, ob cit. Pag. 558 
9Cfr.CORDEIRO, António Menezes. Tratado de Direito Civil Português II. Vol. II. Lisboa: Almedina, 

2010. Pag.597 
10Cfr. CORDEIRO, António Menezes. Ob. Cit. Pag. 598 



 

Página 90 de 137 
 

leão, isto é, a obrigação de reparar o dano surge independentemente da culpa daquele que 

responde pelo animal. A responsabilidade é objetiva.  

 

 O Dano. Modalidades 

O Dano é tido como consequência do acto do lesante. É, nos dizeres do professor Almeida 

Costa, toda a ofença de bens e interesses alheios protegidos pela ordem 

jurídica.11Determinada pessoa só pode ser obrigada a indeminizar outra se da sua conduta 

resultar danos. O dano vai fazer com que o lesante seja obrigado a tornar indeme o tesado, 

a colocá-lo na posição em que se encontraria se o lesante não tivesse praticado o acto. No 

caso da responsabiidade civil contratual o que se passa é que o faltoso é obrigado a colocar 

o outro contraente na posição que este estaria se tivesse cumprido com o contrato. O dano 

é condição sine quano para que exista a responsabilidade civil. Se alguém exigir outra 

pessoa a indeminizá-lo quando na verdade não houve dano estará, esta pessoa, a 

enriquecer-se ilicitamente, cairia no âmbito do enriquecimento sem causa.  

Quanto às modalidades, para fins deste tema, damostraremos apenas os danos 

patrimoniais e os danos não patrimoniais. Os danos patrimoniais são aqueles que atingem 

bens jurídicos susceptíveis de serem avaliados de forma pecuniária. É o que se passa 

quando se ofende a coisa (bem material) de outrem. É, esta coisa, avaliada em dinheiro e 

assim garantir a sua indeminização. O dano patrimonial vem a ser, então a consequência 

imediata da lesão, manifestando-se na esfera jurídica patrimonial do lesado. Quanto aos 

danos não patrimoniais, trataremos mais adiante. 

 

 Nexo causal 

Entre o acto daquele tido como lesante e o dano sofrido pelo lesado tem de existir uma 

relação causal, ou seja, o dano tem que ser consequência da prática de actos lesivos por 

parte do lesante. 

 

Sem entrarmos na discussão em torno das teorias que explicam a causalidade relevante à 

atribuição da responsabilidade civil, adianta-se, simplesmente, que os danos devem ser 

causados pelo acto ilícito. Este requisito tem acolhimento legal nos termos do art. 483.° 

do C.C onde a obrigação de indemnizar o lesado se fundamenta nos danos resultantes da 

violação. No que se refere a responsabilidade contratual, tal requisito está expressamente 

                                                           
11Cfr. Almeida Costa, ob cit. Pag. 591 
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formulado no art.° 798.°, onde se declara que o devedor que falta ao cumprimento da 

obrigação se torna responsável pelo prejuízo que causa ao credor.12 

A este respeito, diz o prof. Almeida Costa que alem do facto e do dano, exige-se que entre 

os dois elementos exista uma ligação. Que o facto constitua causa do dano.13  É esta 

ligação que constitui o chamado nexo causal. 

 

Danos não Patrimoniais 

A expressão danos não patrimoniais não é consensual na doutrina e na jurisprudência. 

Embora não seja uma questão relevante na prática, é uma questão que merece uma análise 

breve por nossa parte, considerando que no ponto a seguir trataremos exatamente de 

conceituar danos não patrimoniais. 

A expressão dano moral foi maioritariamente utilizada durante a vigência do Código de 

Seabra. Foi substituída pela primeira, devido à sua maior abrangência, pois permite 

cobrir, quer as dores físicas ou morais, quer quaisquer outros danos não avaliáveis em 

dinheiro, e contemplar as pessoas colectivas. 14 Se pensarmos que as pessoas colectivas 

também podem ser alvo de danos, que é uma realidade incontestável, pensamos nós, como 

de resto se configura no art. 484.º do C.C, chegaremos a idéia segundo a qual as pessoas 

colectivas podem sofrer danos de diferentes naturezas. A uma Pessoa colectiva 

reconhece-se, também, o direito ao bom nome e ao crédito, como manifestação essencial 

da sua personalidade.15 Havendo violação de tal direito, chamaremos, então, à 

responsabilidade civil por danos não patrimoniais quem assim proceda.  Neste sentido, 

somente a expressão danos não patrimoniais acolhe tal realidade.  

O Código Civil Angolano preferiu a expressão danos não patrimoniais, como de resto se 

constata a partir do art. 496.º.  

A par do que ficou dito, importa fazer referencia ao facto de que ao lado destas duas 

expressões (danos não patrimoniais e danos morais) figuram outras expressões como a de 

danos extrapatrimoniais. veja-se Américo Luís Martins da Silva.16 No dano não 

patrimonial trata-se de prejuízos que não atingem em si o patrimônio, não o fazendo 

                                                           
12Cf.TELLES, Inocêncio Galvão. op. cit. Pag. 389. 
13 Cfr.Almeida costa. Pag. 605 
14Cfr.PEREIRA, Rui Soares. A Responsabilidade por donos não Partimoniais do Incumprimento das 

Obrigações no Direito Civil Português. Lisboa: Coimbra Editora, 2009. Pag. 227 
15Cfr. MATOS, Filipe Miguel Cruz de Albuquerque. Responsabilidade Civil por ofença ao Crédito e ao 

Crédito e ao Bom Nome. Coimbra: Almedina, 2011. Pag. 376 
16Cfr.SILVA, Américo Luís Martins da. O Dano Moral e a sua Reparação Civil. São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais, 2005. Pag.37 
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diminuir nem frustrando o seu acréscimo. O patrimônio não é afectado; nem passa a valer 

menos nem deixar de valer mais.17 Por natureza, os danos não patrimoniais reportam-se 

às ofensas provocadas em bens de índole pessoal, e como tal, insusceptíveis de avaliação 

pecuniária. 18 

O professor Menezes Cordeiro chama atenção ao facto de a distinção entre dano 

patrimonial e não patrimonial operar com referencia à natureza da vantagem afectada e 

não de acordo com o tipo de direito ou de norma lesado pela ocorrência danosa.19 Justifica 

dizendo que da violação de direitos patrimoniais podem advir danos morais. O inverso 

também é possível. 

No mesmo sentido, o Professor Doutor João António Álvaro Dias defende a idéia 

afirmando que ʽʽqualquer lesão à integridade corporal físico-psíquica e ao estado de 

equilíbrio e bem estar em que tal integridade se projecta e revê, pode virtualmente estar 

na origem de um dano não patrimonial quer do próprio lesado corporal directo quer de 

pessoas que, por força de laços familiares ou afectivos, a ele se encontrem ligadosˮ.20 

Isto leva-nos a crer que se determinada pessoa lesa bens patrimoniais ou não patrimoniais 

de outra pessoa estará causando danos de diferentes naturezas. Outra ilação a dar, neste 

sentido, é a possibilidade de existir a chamada responsabilidade civil por danos não 

patrimoniais reflexos. Antes de qualquer argumentação em relação a esta situação, 

importa fazer referencia ao preceituado no art. 496.° C.C sob epígrafe danos não 

patrimoniais dizendo: 

1- Na fixação da indemnização deve atender-se aos danos não 

patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito. 

2- Por morte da vítima, o direito à indemnização por danos não 

patrimoniais cabe, em conjunto, ao cônjuge não separado 

judicialmente de pessoas e bens e aos filhos ou outros 

descendentes; na falta destes, aos pais ou outros ascendentes, e, 

por último, aos irmãos ou sobrinhos que os representem. 

3- O montante da indemnização será fixado equitativamente pelo 

tribunal, tendo em atenção, em qualquer caso, as circunstâncias 

                                                           
17Cfr.TELLES, Inocêncio Galvão. Direito das Obrigações. 7. Coimbra: Coimbra Editora, 2010. Pag. 378 
18 Cfr.,MATOS, Filipe Miguel Cruz de Albuquerque . ob. Cit. Pag. 569  
19Cfr.CORDEIRO, António Menezes. Tratado de Direito Civil Português II. Vol. II. Lisboa: Almedina, 

2010. Pag. 513 
20Cfr. DIAS, João António Álvaro. Dano Corpora - Quadro Epistemológico e Aspectos Ressarcitórios. 

Coimbra: Almedina, 2001. Pag. 347 
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referidas no artigo 494.º no caso de morte, podem ser atendidos 

não só os danos não patrimoniais sofridos pela vítima, como os 

sofridos pelas pessoas com direito a indemnização nos termos do 

número anterior. 

 

A questão dos danos não patrimoniais reflexos é enquadrada, sem querem levantar outros 

aspectos em torno disto, de forma inquestionável ao n.º 2 do art. acima exposto. Os danos 

não patrimoniais reflexos, na responsabilidade extracontratual também, apenas são 

indeminizáveis em caso de morte da vítima primária. Este tem sido o entendimento de 

maior parte da doutrina e da jurisprudência, fundamentalmente. Assim é, por se entender, 

e é verdade, que a lesão corporal que, pela sua dramática irreversibilidade e 

simultaneamente a expressão da indigência humana, potencialmente desencadeia danos 

não patrimoniais de maior expressão e gravidade é a morte.21 Qual dano pode ser mais 

grave que a morte? Sofrer uma lesão corporal cuja consequência seja a perda da vida é, 

na expressão mais alta, um dano irreversível. 

 

Fundamento da indeminização por danos não patrimoniais 

O ponto de partida para este para se falar do fundamento da indeminização por danos não 

patrimoniais seria o de saber se diante de um dano moral há direito à compensação. Qual 

o tratamento jurídico dado a esta problemática? Segundo G. Baudry-Lacantinerie e L. 

Barde, sitados por Américo L. M. Silva, somente podem ser reparados os danos oriundos 

das relações extracontratuais.22 Pensamos não fazer sentido tal afirmação na medida em 

que não existem factos ou fundamentos lógicos para não se considerar intensiva à 

responsabilidade civil contratual a reparação por danos não patrimoniais. O 

incumprimento de um contrato pode estar na base de um dano moral.   

Atendendo a factualidade do sentido teleológico do preceito contido no art. 496.° C.C 

exposto no ponto anterior, somos de conceder resposta afirmativa ao primeiro quesito. É 

bem verdade que a teoria do bem jurídico não é uma teoria fechada. Acreditamos que 

estamos diante de um bem jurídico cuja violação faz surgir a responsabilidade civil por 

danos não patrimoniais.    

A indeminização, no seu real sentido, visa tornar o lesando indeme, visando, 

essencialmente, uma reintegração no património do lesado. No caso dos danos não 

                                                           
21Cfr. DIAS, João António Álvaro. Ob. Cit. Pag 350 
22 Cfr. SILVA, Américo Luís Martins da. Op. Cit. Pag.61 
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patrimoniais como as dores, o vexame ou angústia que o lesado pode sentir, se pode dizer 

que são danos impossíveis de serem indeminizados,23 porquanto, é este o fundamento das 

doutrinas que negam a ressarcibilidade de tais danos, aliado ao facto de se encontrar 

dificuldades de se determinar, sem cair em injustiça, ou arbitrariedade, o valor da dor, 

vexame ou outro dano tido como não patrimonial.  

É uma doutrina que, maioritariamente tem sido atropelada por teorias positivistas, pois 

que, não podemos descurar que, se pretende, com a atribuição de um determinado 

montante pecuniário, permitir ao lesado alcançar uma compensação para a dor, para os 

males sofridos.  

 

Considerações Finais 

A nossa pesquisa esteve direcçionada à ressarcibilidade dos danos não patrimoniais 

enquadrada num dos requisitos da responsabilidade civil que é o dano. O dano pode ser 

material/patrimonial ou não patrimonial/moral. 

Consideramos nós que é de aceitar a ressarcibilidade dos danos não patrimoniais como 

uma forma de minimizar, embora reconheçamos que seja um exercício difícil de ser feito, 

o dano (moral) que determinada pessoa pode sofrer por actos de outra pessoa. 
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LA PARRESÍA COMO HETEROTOPÍA 

EN EL ÚLTIMO MICHEL FOUCAULT: 

OTRO MODO CRÍTICO Y ESPECÍFICO 

DE SER, (IM) PENSAR, DECIR Y VIVIR. 

 

PARRHESIA AS HETEROTOPY 

IN THE LAST MICHEL FOUCAULT: 

ANOTHER CRITICAL AND SPECIFIC MODE 

OF BEING, (NOT) THINKING, SAYING AND LIVING. 

 

SANTIAGO BORDA-MALO ECHEVERRI 1011 

 

 

RESUMEN 

El objetivo de este ensayo académico es compartir sucintamente a pares académicos una tesis 

doctoral de filosofía intitulada La Parresía como heterotopía en el Último Foucault: otro modo 

crítico y específico de ser, (im)pensar), decir y vivir. En efecto, intento esbozar el itinerario de 

la obra del Último Foucault como una genealogía de la Parresía para centrar la mirada en la 

irrupción de ésta en la trilogía final de los cursos foucaultianos en el Collège de France (1981-

84): La hermenéutica del sujeto, El gobierno de sí y de los otros y El coraje de la verdad.  

Finalmente, resalto la retrospectiva y la prospectiva de la Parresía foucaultiana como un arte 

integral de vivir a partir del cuidado de sí, desarrollado por sus autores más estudiosos y otras 

corrientes contemporáneas afines a este tópico. Todo converge en la heterotopía como ese otro 

modo y/o línea de fuga, que culmina con una re-lectura desde el ámbito latinoamericano como 
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una suerte de pertinente ecosofía altermundialista focalizada en el cuidado ético en todos los 

ámbitos humanos. 

PALABRAS CLAVE: 

Parresía, heterotopía, crítica, especificidad, altermundialismo, (im)pensar. 

 

ABSTRACT 

The objective of this academic essay is to present succinctly to academic peers a doctoral thesis 

of philosophy entitled Parrhesia as heterotopia in the last Foucault: another critical and 

specific way of being, (not) thinking), saying and living. In fact, I try to outline the itinerary of 

the work of the last Foucault as a genealogy of the parrhesia to focus the irruption of this in the 

final trilogy of the Foucaultian courses in the Collège de France (1981-84): The hermeneutics 

of the Subject, The government of self and others and The courage of Truth. Finally, I highlight 

the retrospective and prospective of Foucaultian parresia as an integral art of living from self-

care, developed by its most studious authors and other contemporary currents related to this 

topic. Everything converges in heterotopy as that other way or a line of escape, culminating 

with a re-reading from the Latin American sphere as a pertinent alterglobalism ecosophy 

focused on ethical care in all areas. 

KEY WORDS 

Parrhesia, heterotopy, criticism, specificity, alterglobalism, not thinking. 

 

RÉSUMÉ 

L'objectif de cet essai académique est brièvement les pairs universitaires partagent une thèse de 

doctorat en philosophie intitulée Parrhesia comme hétérotopie dans le dernier Foucault: une 

autre façon critique et spécifique de l'être, (im) penser), disent et vivent. En effet, les tentatives 

de définir l'itinéraire des travaux du dernier Foucault comme une généalogie de se concentrer 

parrhesia regard sur l'émergence de ce dans la trilogie finale des cours foucaldiens du Collège 

de France (1981-1984): L’Herméneutique du sujet, Le gouvernement de soi et des autres et Le 

courage de la vérité. Enfin, a souligné la Foucault Parrhesia rétrospective et prospective 

comme un art de vivre de partie intégrante soins personnels, les chercheurs développés par ses 

auteurs et d'autres tendances contemporaines liées à ce sujet. Tout converge sur la hétérotopie 

comme qui, autrement, et / ou fuite, aboutissant à une nouvelle lecture de la région d'Amérique 

latine comme une sorte de écosophie alterglobalisme pertinente axée sur les soins d'éthique 

dans tous les domaines de l'homme. 

MOTS-CLÉS: 
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Parrhesia, hétérotopie, critique, spécificité, ‘alterglobalisme’, (im)penser. 

 

A Edgardo Castro, mi tutor foucaultiano 

(pasantía, Buenos Aires, 2017 – sustentación, Bogotá, 2018). 

 

Epígrafe genésico 

 

“Cuando le preguntaron a Diógenes de Sínope –apodado el Cínico- 

qué es lo mejor en los seres humanos, respondió sin vacilaciones: 

la Parresía, es decir, la libertad y la veracidad en el decir”. 

(Diógenes Laercio, Vidas y opiniones de los filósofos ilustres, VI, §37). 

 

Introducción 

(…) Occidente es una pequeña porción del mundo cuyo extraño y violento destino fue 

imponer finalmente sus maneras de ver, pensar, decir y hacer al mundo entero. El mundo 

entró en rebelión contra ese Occidente, se separó de él e intenta ahora otro modo 

(autrement)… (Foucault, en El poder, una bestia magnífica: Sobre el poder, la prisión y la 

vida, 2013a: p. 13a, cursivas nuestras). 

 

Es preciso adoptar una actitud exigente, prudente, ‘experimental’ a cada instante, paso a 

paso: confrontar lo que se piensa y lo que se dice con lo que se hace y lo que se es (…) en 

la realidad de la práctica. Poner las ideas a prueba y modificarlas; buscar su actitud política 

en su filosofía, como vida, en su vida filosófica, en su êthos (Foucault, Politique et éthique: 

un entretien, en Dichos y Escritos IV, Estética, ética y hermenéutica -Obras esenciales-, 

1999, pp. 585-586). 

 

A partir de estos epígrafes foucaultianos que convalidan por parte de Foucault nuestro enfoque 

de la Parresía como alternativa u otro espacio filosófico-ético, el propósito primordial de esta 

investigación doctoral de filosofía es intentar responder a la pregunta problémica: ¿Qué sentido 

asume la Parresía como heterotopía en la obra del Último Michel Foucault (1979-1984) con 

miras a otro modo crítico y específico de ser, pensar (im)pensar, decir y vivir? De manera 

subordinada, desglosar otro tópico subyacente al primero: ¿Existe una relación fundamental 

entre alêtheia y parrhesia en el Último Foucault, que incorpora la problemática del cuidado 

de sí y se plasma en un arte de vivir filosófico y una estética de la existencia? 
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Por otra parte –y como herramienta metodológica-, juzgo pertinente a lo largo de este 

ensayo académico apropiarme unas reveladoras palabras de Foucault, que me respaldan para 

dejarlo hablar más a él que a mis limitadas interpretaciones y glosas: “(…) Se trata de dejar que 

el personaje (Quijote) y el texto hablen por sí mismos… Tratar de aprehender los fenómenos” 

(2013c: pp. 77, 284-285). 

 Grosso modo, he juzgado pertinente empezar por plasmar el itinerario de la obra del 

Último Foucault como una genealogía de la Parresía (capítulo 1).  En efecto, intento allí captar 

el hilo conductor de Ariadna del pensamiento foucaultiano para salir del laberinto filosófico 

racionalista, como trató él. En primera instancia, para tal cometido se esboza la prehistoria de 

la Parresía foucaultiana a partir Del gobierno de los vivos (curso en el Collège de France, 1979-

1980). En este contexto de preámbulo parresiástico, puedo hablar de una suerte de proto-

parresía. De ahí que el autor infiera: 

La iniciación en la verdad, es la manifestación de la verdad del alma por esta misma, la 

manifestación probatoria de la verdad del alma para sí misma. Para poder iniciarse, es 

preciso que ella se pruebe. (…) Ejercicio probatorio que manifiesta la verdad del alma. (…) 

Ese encaje mutuo es, justamente, de una importancia absoluta en la historia del cristianismo 

y, de manera general, en la historia de la subjetividad en Occidente. (…) El alma, al girar 

sobre sí misma, trasladaba su mirada de lo bajo a lo alto, de la apariencia a la verdad, de la 

tierra al cielo, y pasaba de tal modo, en ese giro-conversión, de la oscuridad a la luz. (…) 

El alma, al acceder a la verdad, y al acceder al ser en su verdad, al acceder a la verdad del 

ser, descubría al mismo tiempo, y también de manera necesaria, su propia verdad. (…) La 

verdad no es otra cosa que la manifestación de ese parentesco del alma y el ser. (…) La 

metánoia es lo que permite al alma reconocer, reconocerse en la verdad y reconocer la 

verdad en el fondo de sí misma. (…) El alma reencuentra lo que ella es, y reencontrar lo 

que es y ser iluminada por el ser son una y la misma cosa (Del gobierno de los vivos, 2014, 

pp. 168-169).  

Inferencias foucaultianas medulares que sorprenden sobremanera y se convierten en suelo 

nutricio de la parresía que se empieza a abrir camino en su constructo filosófico-ético. En 

efecto, para Foucault es:  

Una historia profundamente nueva y, en todo caso, muy compleja, una historia de las 

relaciones entre subjetividad y verdad. (…) El alma se va a encaminar sin duda hacia la 

verdad (…) y, por consiguiente, reorganización de la relación con la verdad que va a ser 

ahora una relación con la verdad como dogma y, segundo, una relación de sí consigo que 

no será ya del orden del reencuentro del ser en el fondo de sí, sino de la obligación del alma 

de decir lo que ella misma es (2014: p. 170).   
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Luego, resalto la temática de Subjetividad y verdad (curso en el Collège de France, 1980-1981). 

Estos cursos del Collège de France de esos años se amplificaron con las conferencias de 

Dartmouth (New Hampshire, EE.UU.), centradas en el origen de la hermenéutica de sí 

(noviembre de 1980). En esta misma línea se situó el curso de Lovaina (Bélgica, 1981): Obrar 

mal, decir la verdad: función de la confesión en la justicia. Ceñido a la cronología, sitúo la 

conferencia en la Universidad de Vermont (EE.UU., otoño de 1982), intitulada Tecnologías del 

yo. 

Concatenando esta secuencia temática foucaultiana a modo de preludio de la Parresía, 

recapitulo esta prehistoria parresiástica como una ontología crítica de nosotros mismos en el 

presente que, a tenor del subtítulo de la Tesis, resalta ante todo el primer énfasis: el otro modo 

de ser postulado por el último Foucault (Cf. Anexo final, ideograma). 

Enseguida, el capítulo 2 describe la irrupción de la Parresía en el Último Foucault, ilustrada 

por un preciso y precioso epígrafe de Diógenes Laercio: El más dulce de los sonidos es la 

verdad; y el decir la verdad (Parresía).(…) Pitágoras era venerado también porque siempre 

revelaba la verdad, igual que Apolo (III, 39; VIII, 21; 2008, pp. 170, 425).  

Aquí se desglosan los dos primeros cursos de la que denomino trilogía final foucaultiana: La 

hermenéutica del sujeto: la inquietud de sí (Curso en el Collège de France, 1981-1982). Y El 

gobierno de sí y de los otros I (Curso en el Collège de France, 1982-1983). En ambos acápites 

deslindo y desgloso los dos vocablos referidos a la verdad: alêtheia y parrhesia. Se 

complementan estos dos cursos con la conferencia en la Universidad de Grenoble, (mayo de 

1982): La Parresía. En esa misma secuencia se ubica Discourse and Truth: the 

problematization of Parrhesia: at the University of California and Berkeley (October - 

November 1983), textos pronunciados originalmente en inglés y que constituyen –a nuestro 

modo de ver- toda una clave hermenéutica-exegética foucaultiana (Tomás Abraham, 1988, 

1992, 2012, 2014).2 En suma, el capítulo 2 ahonda el segundo énfasis de la Tesis: el otro modo 

de pensar e incluso atreverse a impensar (E. Castro, Pensar a Foucault, 1995: pp. 108-112)3. 

De ahí el tan valioso como ambivalente (im)pensar, un controversial plus de esta Tesis que abre 

un horizonte insospechado y heterotópico y/o alternativo por ser heteróclito.  

                                                           
2 Realizando la pasantía en Buenos Aires (Argentina), contacté a este ‘intelectual específico’ y parresiasta, 

discípulo directo de Foucault y Deleuze en la Universidad de Vincennes, y pude constatar, releyendo estos 

obligados textos, que fue el pionero de estos dos pensadores franceses no sólo en Argentina sino en América 

Latina, divulgando –desde 1988- estas conferencias tan reveladoras como desconocidas de Foucault sobre la 

Parrhesia. Es detalle significativo esta irrupción de la Parresía filosófica en nuestro Continente. 
3 “El cogito y lo impensado, sus oscilaciones, y el reto de pensar lo impensado” (Loc. cit.). Véase también 

Benavides Gómez, Paola Andrea. Impensar la Filosofía: Foucault y el proyecto de filosofar latinoamericano. 

USTA, Bogotá, 2012. Aunque el tema fue desarrollado a nivel de pregrado (avalado cum laude por Santiago 

Castro-Gómez), aporta algo novedoso este tópico aún no desarrollado dentro del pluriverso foucaultiano.    
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El capítulo 3 constituye el núcleo de la Tesis en cuanto concentra la mirada en el tercer curso 

de la mencionada trilogía final foucaultiana. Efectivamente, de ahí su título “La Parresía como 

el coraje de la verdad: culmen foucaultiano”, cuyo epígrafe habla por sí solo y engloba el tema 

problémico:      

No hay instauración de la verdad sin una postulación esencial de la alteridad (el otro modo); la 

verdad nunca es lo mismo; sólo puede haber verdad (Parresía) en la forma del otro mundo y la 

vida otra. (…) Eso es todo. En fin, aunque tendría muchas cosas para decirles sobre estos análisis, 

es demasiado tarde. Gracias, entonces… (Últimas palabras de su última clase, 28 de marzo de 

1984, tres meses antes de morir; El coraje de la verdad, 2010: pp. 348, 350, 366). 

En el mismo orden de ideas, cotejo en este contexto de clímax la alêtheia y la parrhesia en El 

coraje de la verdad, y procedo a resaltar el aporte crítico de tres estudiosos foucaultianos 

latinoamericanos sobre el Último Foucault (1986-2016, 30 años de esclarecimiento): Tomás 

Abraham (2003, 2014), Santiago Castro-Gómez (2016), y Edgardo Castro: El Último Foucault: 

La ética y la política del decir verdadero (Mayo de 2017),4 pues se trata del tópico puntual que 

nos ocupa. Este capítulo recoge el tercer énfasis propio de la Parresía: el otro modo 

foucaultiano de decir, y será el que más desarrollaré en el siguiente acápite. 

Ahora bien, el capítulo 4 versa sobre la retrospectiva y la prospectiva de la Parresía: un arte 

de vivir filosófico desde el cuidado de sí. En primera instancia, evoco al filósofo argentino 

Edgardo Castro, quien plasma de forma erudita y sintética esa visión retrospectiva de la Parresía 

foucaultiana, y nuevas lecturas foucaulteanas donde resalta sobre todo el tópico de la 

biopolítica.5 Foucault: de lo mismo a lo otro -desde la óptica de Vincent Descombes-, es un 

abordaje muy pertinente en cuanto contextualiza la alteridad de nuestro filósofo (1982). La 

concreción de la Parresía en un arte de vivir como nueva fundamentación de la ética 

foucaultiana –según Wilhelm Schmid en su tesis doctoral, que lo condujo al Archivo 

primigenio de Le Saulchoir, Paris-, responde al cuarto énfasis de este capítulo que recalca el 

otro modo de vivir parresiástico. A todas luces, el cuidado de sí (epimeleia heautou) es el eje 

de la nueva ética y/o arte de vivir foucaultianos, según la expresión misma del filósofo francés 

en El coraje de la verdad: 

                                                           
4 Esta acotación se inspira en la Presentación del último libro publicado en América Latina de Foucault (pp. 9-14): 

Discurso y verdad: Conferencias sobre el coraje de decirlo todo. Grenoble, 1982 / Berkeley, 1983. 1ª ed. Buenos 

Aires: Siglo XXI Editores Argentina (Biblioteca Clásica de Siglo XXI, Serie Fragmentos Foucaultianos, dirigida 

por Edgardo Castro), 2017. Traducción de Horacio Pons del original francés Discours et vérité, précédé de La 

parrêsia, Librairie Philosophique J. Vrin, Paris, 2016.  
5 Cf. Castro, Edgardo. Diccionario Foucault: Temas, conceptos y autores. Siglo XXI, Buenos Aires, 2011, 432 p. 

(2ª ed.). Véase también Lecturas foucaulteanas: Una historia conceptual de la biopolítica. 2ª ed. revisada. UNIPE 

(Universidad Pedagógica). (Colección Pensamiento Contemporáneo), Buenos Aires, 2016. 221 pp.  
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He aquí el surgimiento de la verdadera vida en el principio y la forma del decir veraz 

(decir la verdad a los otros, a uno mismo, sobre uno mismo y sobre los otros)… la 

verdadera vida (...)  Cuestión verdadera del par vida-estética de la existencia recuperada 

en Sócrates como exigencia del decir veraz [parrhesia] y el principio de la belleza de la 

existencia, que se anudaron en el cuidado de sí, perfilados en dos desarrollos posibles: la 

metafísica del alma y la estética de la vida (2010: p. 175).  

En consecuencia, remata este capítulo con el apartado intitulado De Sócrates a Foucault: una 

larga tradición de la filosofía como forma de vida y arte de vivir, a la luz de Pierre Hadot (2009) 

y el greco-estadounidense Alexander Nehamas (2005).  

Finalmente, el capítulo 5 hace confluir los cuatro capítulos anteriores en el tema de la 

heterotopía foucaultiana como “otro modo crítico y específico de ser, pensar, decir y vivir” -

punto de fuga-, a tenor de este apretado epígrafe que recoge apenas los esbozos que aportó 

Foucault al respecto:  

A decir verdad, en el intersticio de las palabras humanas, en el lugar sin lugar de sus 

sueños, en el vacío del corazón, en suma, la dulzura de las utopías. (…) Lugares utópicos 

y tiempos ucrónicos; (…) contraespacios que los niños conocen perfectamente; (…) 

lugares reales fuera de todo lugar (…) heterotopías o espacios absolutamente otros. Ya 

que son absolutamente distintos a todos los demás emplazamientos que las utopías reflejan 

y de los que hablan, llamaré a estos lugares en contraposición a las utopías, heterotopías, 

experiencia mixta, medianera, como el espejo, espacio irreal que se abre virtualmente y 

está del otro lado del cristal, regreso hacia mí y comienzo a dirigir mis ojos hacia mí mismo 

y a reconstituirme allí donde estoy, absolutamente real e irreal (1999, p. 435).6 

Aquí nos tropezamos con el oxímoron (del griego ‘oxys’ = agudo; ‘moron’ = romo, chato), que 

no sólo es una metáfora exagerada, incluso explosiva por ser paradójica o de aparente 

contradicción (para algunos una simple figura literaria de índole retórica, juego de palabras o 

retruécano). Por ejemplo: La música callada (San Juan de la Cruz en su Cántico espiritual)...Se 

trata de una flagrante aporía usada a menudo por Foucault, que incluso atenta contra el principio 

de no-contradicción: ¡que una cosa sea y no sea al mismo tiempo y bajo el mismo aspecto! 

Tema que muy tangencialmente tratan algunos autores -como Gros (2010: p. 42)-, aludiendo a 

que expresiones filosóficas como ‘ontología del presente’ es una expresión aparentemente 

contradictoria, en cuanto intenta conciliar metafísica con historia, pero que también lo lograron 

Kant al referirse a la Ilustración y Husserl (‘a priori histórico’). Y Descombes no entiende esto. 

                                                           
6 Cf. también: Topologías: Utopías y heterotopías; El cuerpo utópico, en Revista Fractal, México, No. 48, Enero-

Marzo, 2008, Año XII, Vol. XII, pp. 39-40. Las cursivas son mías, intencionales para resaltar los oxímoron. 
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Yo infiero que el oxímoron es la máxima expresión de la discontinuidad característico de 

Foucault, de su impensar apenas balbuceado y, por ende, de la heterotopía (lo totalmente otro) 

y la Parresía misma, que concilia realidades inconciliables. Temas que no han sido abordados 

hasta ahora y yo pongo sobre la mesa para ulteriores investigaciones… He aquí el punto de fuga 

‘sui generis’ que postula Foucault, rompiendo todos los esquemas, y que el arte aporta, por 

ejemplo, con el ‘claroscuro’… 

Ilustran este tema culminante de la heterotopía los muy pertinentes tópicos –en tanto hablan el 

mismo lenguaje del arte de vivir-: Cambiar la vida: antropotécnica y re-lectura foucaultiana 

según Peter Sloterdijk (2012); el arte de la vida y la vida como obra de arte: innovador aporte 

de Zygmunt Bauman (+2017, a quien rindo un homenaje póstumo), que de alguna manera 

desglosa el anhelo foucaultiano: 

Nosotros, practicantes por designio del arte de la vida no nos conformaremos con 

cualquier creación artística (cualquier modelo de vida). Buscamos algo especial, único, en 

realidad ‘absoluto’ como el amor, un modelo perfecto, que entraña todo lo bueno que 

necesita y puede implicar la buena vida (…) Creación permanente, re-creación, 

autocreación (autopoiesis)… Obras de arte que aspiran a la perfección, una obra de arte de 

una vida que alcance, o al menos se aproxime, a la Verdad, la Belleza, la Bondad y el Amor, 

que se acerque a las categorías universales consideradas dignas del anhelo y el esfuerzo 

diligente, como insiste Todorov (…) El arte de ser tú mismo, una de las artes más exigentes, 

resistiéndose a lo actual, y escapando a la sujeción incapacitadora de lo impersonal (…) 

‘Ser alguien distinto’ y no lo que las presiones externas obligan a todo el mundo a ser (El 

arte de la vida: de la vida como obra de arte, 2009, pp. 100-101, 107, cursivas mías).  

Asimismo, son plausibles otras propuestas contemporáneas del arte de vivir afines a 

Foucault: Krishnamurti (2002) y Nussbaum (cuota femenina, La terapia del deseo, 2013), 

como proactivos enfoques del arte de vivir –el primero oriental y la segunda hoy (…) La 

hipótesis que me gustaría formular es que en realidad hay dos historias de la verdad: la 

primera es una especie de historia interna de la verdad, que se corrige partiendo de sus 

propios principios de regulación, a partir de la historia de las ciencias. Pero existen en 

nuestras sociedades varios otros lugares en los que se conforma la verdad, y se definen 

reglas de juego que dan lugar a ciertas formas de subjetividad y otros tipos de saber, una 

historia externa, exterior, de la verdad (La verdad y las formas jurídicas, 1999, pp. 540-

541, cursivas mías). 

muy en boga en las siempre cuestionadas Humanidades-, que coinciden en varias fuentes y 

puntualizan aspectos foucaultianos, hasta empezar a ser nombrados hoy por estudiosos del 
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filósofo francés. Estos dos autores interpelan de raíz nuestros condicionamientos que tienden a 

degenerar en determinismos, v. gr. en la educación masificadora actual. Valga citar el aporte 

femenino, latinoamericano y argentino de Esther Díaz Estébanez con su Filosofía de Foucault 

(2014), que fue laureada como tesis doctoral. Finalmente, cierra este capítulo con broche de oro 

la muy reciente aportación de Artes filosóficas de vivir, estética de la existencia y el ‘efecto 

Foucault’ según el compatriota Castro-Gómez (2016, Historia de la gubernamentalidad II).       

Conviene entonces recapitular –como en una pletórica sumatoria- el tema tan central como 

problemático de este capítulo 5: La heterotopía en tanto “otro modo crítico foucaultiano de ser, 

pensar, decir y vivir”, que a su vez se materializa en la Parresía.  

A modo de aporte académico, esta Tesis intenta sistematizar varias Bases de datos y estudios 

foucaultianos recientes: universales, continentales, nacionales y regionales, que motiven a 

continuar investigando en clave foucaultiana. En esta línea es muy significativa la Red 

Iberoamericana de Estudios Foucaultianos a la cual he solicitado mi incorporación con colegas 

de España y varios países latinoamericanos, que a través de revistas virtuales como Hybris y 

Dorsal divulga investigaciones del amplísimo e interdisciplinario espectro foucaultiano.    

Ahora bien, un tópico imprescindible –y acorde, sobre todo, a las líneas institucionales tanto 

filosóficas como medulares de la USTA- es la inserción continental: Un buceo y balbuceo: re-

leer a Foucault hoy como ontología crítica y específica de nuestro presente en América Latina, 

de cuya eco-conciencia podrá surgir la conciencia planetaria, a partir de la Carta de la Tierra 

(UNESCO, 2000), elaborando  

Otro sistema de conocimientos y valores para guiar la acción social, que implica la 

conversión del pensamiento y del proceso dialéctico, fundamentando el cuidado como uno 

de los principios éticos del siglo XXI: cuidar la comunidad de vida; la vertiente ética apunta 

hacia la ecología integral, y la vertiente política hacia la conciencia planetaria o global, 

implementando la propuesta de otra forma de sociabilidad (…) Cuidar la Tierra y buscar el 

cuidado global del Planeta es imperativo para encontrar otra forma de atender las 

necesidades vitales de la Humanidad e impedir tanto daño a la Madre Tierra (P. Ribeiro de 

Oliveira, en Agenda Latinoamericana, 2017: pp. 226-227, cursivas mías que corroboran el 

aporte foucaultiano).   

 

La Parresía en clave foucaultiana: El coraje de la verdad 

La historia de la filosofía europea moderna es una serie de episodios y formas 

recurrentes que se transforman como prácticas de veridicción. Y, en suma, la historia de la 

filosofía es un movimiento de la parresía, como redistribución de ésta y juego diverso del 
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decir veraz de fuerza ilocutoria, en relación constante y permanente con la verdad, discurso 

filosófico con la verdad, bajo la doble forma de la dialéctica y la pedagogía que, 

sacrificando la retórica, manifiesta, afirma y constituye su vínculo permanente con la 

verdad, y su libre coraje de expresarla para actuar sobre los otros (…) Práctica que en la 

crítica de la ilusión, del embuste, del engaño, de la adulación, encuentra su función de 

verdad. Y es, por último, una práctica que encuentra en la transformación del sujeto por sí 

mismo –y del sujeto por el otro- su objeto de ejercicio (…) Éste es el desafío a la filosofía 

de constituirse como discurso verdadero y como ascesis, en tanto constitución del sujeto 

por sí mismo. 

Foucault, El gobierno de sí y de los otros (EGSO, 2009: pp. 344, 354-355). 

 

A decir verdad –conector foucaultiano recurrente-, para hablar de veracidad a partir de un 

epígrafe tan contundente como irrefutable, ya sea en un sentido conceptual y epistemológico 

(alêtheia), o praxeológico (parrhesia), es preciso darle la palabra a Alexandre Koyré –amigo 

de Foucault- sobre la mentira, más allá de su inicial militancia en la KGB,  que lo 

condujo a desertar a Francia: 

Nunca se mintió tanto como en nuestros días. Ni de una manera tan desvergonzada, 

sistemática y constante. Se nos dirá, quizás, que no es así, que la mentira es tan vieja como 

el mundo, o, al menos, como el hombre –‘mendax ab initio’-. (…) Sin duda, todo eso es 

verdad. O casi… Es cierto que el hombre se define por la palabra, y que ésta trae aparejada 

la posibilidad de la mentira, y que ésta es lo que caracteriza al hombre. Que las leyes y la 

técnica y lo que antes se llamaba ‘demagogia’ -y ahora en nuestra época se denomina 

‘propaganda’-, fueron sistematizadas y codificadas hace miles de años (…) Es innegable 

que el hombre siempre mintió a sí mismo y a los otros. Incluso por placer, y para 

defenderse. La mentira es un arma (…) Y no se trata de realizar el análisis fenomenológico 

de la mentira o el estudio del lugar que ocupa ésta en la estructura del ser humano. ¡Valdría 

la pena consagrar reflexiones sobre todo a la mentira política moderna! (…) Así pues, 

sostenemos que nunca se ha mentido tanto como en nuestra época, ¡y que jamás se mintió 

de manera tan masiva y total como en nuestros días! Jamás se mintió tanto (…) En efecto, 

día a día, hora a hora, minuto a minuto, cantidades industriales de mentiras se vuelcan sobre 

el mundo. La palabra, lo que se escribe, los diarios, la radio (internet hoy, glosa mía)… 
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¡Todo el progreso técnico parece estar puesto al servicio de la mentira! (Reflexiones sobre 

la mentira / Réflexions sur le mensonge, 1943; 2009, pp. 1-3, 17).7   

A partir de este contexto rizomático –de raíz-, la etimología plenifica sentidos y rima con 

‘pleroma’: Parresía es un término tomado del griego παρρησία (‘παν’ = ‘pan’ = todo’ + ‘ρησις’ 

/ ‘ρημα’ = ‘rhesis / rhema’ = locución / discurso, equivalente para mí a Logos en tanto sumatoria 

de pensamiento, palabra y acción); significa literalmente decirlo todo y, por extensión, hablar 

libremente, hablar atrevidamente o con llaneza atrevimiento. Implica no sólo la libertad de 

expresión, sino la obligación de hablar con la verdad para el bien común, incluso frente al 

peligro individual. De ahí que emerja el epíteto parresiástico como sinónimo de veridictivo, e 

incluso el nombre de parresiastés, equivalente al Hombre de la Parresía, de la verdad en tanto 

autenticidad.  

En clave filosófica, Foucault se remite a Sócrates como parresiasta y a Platón en su drama 

parresiástico con el tirano Dionisio de Siracusa (Carta VII), circunstancia en que se puso en 

riesgo de perder su vida. También del Gorgias cita el vocablo Parresía (461c, 487a-c, 491e). 

Pero es –particularmente- en estoicos como Epicteto y en los Cínicos donde el filósofo francés 

bebe la Parresía como basanos o piedra de toque del arte de vivir y estética de la existencia. 

Modo filosófico de vida en coherencia ética, más que como simple estrategia política. De hecho, 

Diógenes de Sínope –equívocamente apodado el Cínico- afirmó, sin ambages, que el valor más 

grande de un hombre era la Parresía o veridicción (Diógenes Laercio, Vidas y opiniones de los 

filósofos ilustres, VI, 69, 2008, p. 310). 

Después Foucault se concentra en varios de los dramas de Eurípides como Electra, Ión, y en 

Esquilo, Diógenes Laercio y Plutarco. Luego, realiza un salto epistemológico –con expresión 

de Bachelard- hacia la Patrística incursionando de nuevo en el terreno teológico que apenas 

conocía, y lo hizo apoyado en la Biblioteca dominicana Le Saulchoir. Preconizó y postuló 

entonces la Parresía en un abordaje –para mí con muy pocos precedentes en la filosofía 

contemporánea-, que culmina trascendiendo al complejo ámbito teológico.  

En el ámbito teológico, los Escrituristas afirman que el vocablo aparece al menos 40 veces en 

el Nuevo Testamento, por ejemplo, cuando Jesucristo afirma que el Espíritu Santo conduciría 

a sus discípulos hacia la verdad plena (Jn 16:13). Él, a renglón seguido se consagra en la verdad 

(Jn 17:17). Cuando fue aprehendido en el Huerto de los Olivos, aseveró que había hablado 

abiertamente a todo el mundo (Jn 18:19). De san Pablo, por su parte se expresa que predicaba 

                                                           
7 En mi Tesis me explayo sobre la posverdad (el vocablo más ‘viral' en 2016), el tópico posmoderno y de 

postergación que nos distorsiona todas las realidades humanas que vivimos, ¡mistificándolo todo e impidiendo que 

asumamos el presente, como pretendía Foucault! 

http://es.wikipedia.org/wiki/Idioma_griego
http://es.wikipedia.org/wiki/Libertad_de_expresi%C3%B3n
http://es.wikipedia.org/wiki/Libertad_de_expresi%C3%B3n
http://es.wikipedia.org/wiki/Verdad
http://es.wikipedia.org/wiki/Bien_com%C3%BAn
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el Reino de Dios con toda valentía, sin estorbo alguno (Hechos de los Apóstoles 28: 31). Este 

tema, pues, de la Parresía obsesionó a Foucault en el último trienio de su existencia en 

misterioso crescendo filosófico-espiritual –y más que como simple elucubración teológica-, 

cuando contaba 55 años edad, la misma edad en que yo he realizado el mismo ‘eureka’ como 

‘kairós’ o momento de lucidez. 

Ahora bien, el filósofo francés extractó el tema de la Parresía de la filosofía griega (de las 

escuelas greco-romanas epicúrea, estoica y cínica), reivindicándolo como un modo no sólo de 

pensar sino de actuar con plena libertad, una suerte de columna vertebral de la vida filosófica 

asumida como estética de la existencia y/o arte de vivir. En últimas, la reivindicación de un 

integral y coherente modo de vivir filosófico. A juzgar por el conjunto de su pensamiento, esta 

tan audaz como olvidada temática puede llegar a marcar un hito sin precedentes tanto en su 

obra como en la filosofía actual, siendo sólo tangencialmente mencionada por algunos de los 

estudiosos de sus libros. De hecho, sobre este tópico han aparecido recientemente sólo artículos 

esporádicos, mas no se le ha dedicado hasta ahora una exhaustiva Tesis académica como tal 

(sólo aproximaciones parciales). En tal sentido, esta Tesis –y este artículo- pretenden contribuir 

en algo a colmar este vacío…  

En este culminante curso de su vida –El coraje de la verdad-, el filósofo galo distinguió cuatro 

modalidades fundamentales del decir veraz o veridicción, a saber: 

 

 La profecía: el profeta o sujeto que dice la verdad (veridicción, postura de mediación), 

no habla por su propio nombre, sino portavoz generalmente de la Palabra de Dios, verdad de 

otra parte. Es un intermediario entre el presente y el futuro. Su función es interpretar y 

cuestionar. Se distingue del parresiasta, en cuanto que éste sí habla en su propio nombre, al 

alto precio de su franqueza; develador y despertador de conciencia reacio a enigmas, diáfano y 

directo en su mensaje, sin ningún revestimiento, quien deposita en aquél a quien se dirige la 

dura tarea de tener el coraje de aceptar esa verdad, de reconocerla y hacer de ella un principio 

de conducta. 

 

 La sabiduría: el sabio también habla en su nombre, presente en su decir veraz, no 

simplemente como un portavoz. Está más cerca del parresiasta que del profeta. Tiende más al 

silencio y a la discreción –al retiro e incluso la misantropía-, como Heráclito (según Diógenes 

Laercio, passim). La gente a veces expulsa a los parresiastas al exilio por no ser más 

reservados, y prefiere los sabios discretos. El deber de los primeros, su obligación, su 
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responsabilidad, su tarea consiste en hablar, y no tienen derecho a sustraerse a esa misión (como 

lo expresa Sócrates en su Apología, quien la cumplirá hasta el final, hasta su último suspiro). 

 

 El profesor (docente), el técnico, se ve limitado a instruir, transmitir un conocimiento 

práctico y en ocasiones simplemente pragmático (acepción diferente a praxeológico, 

connotación innovadora que yo he preferido reservar al parresiasta, en tanto conjuga teoría y 

praxis simbióticamente). 

 

 El parresiasta, muy por el contrario, es el interpelador incesante, permanente e incluso 

insoportable; debe hablar y hacerlo con la mayor claridad posible; interviene, dice lo que es 

desde su singularidad. Su decir veraz siempre se aplica y por ello cuestiona, apunta a individuos 

y situaciones para expresar lo que son en realidad, revelarles su situación actual, su carácter, 

sus defectos, el valor de su conducta y las consecuencias eventuales de la decisión que tomen. 

No revela sino ayuda a reconocer lo que su interlocutor es –válido o no, en clave habermasiana-

. (Foucault, El coraje de la verdad, 2010: pp. 34-38). 

Más aún, prosiguió Foucault con su sondeo y rastreo parresiástico. Efectivamente, el 

parresiasta sobresale entre las cuatro categorías descritas en la clase anterior, al estar  

Obligado a decir la verdad y ser quien necesita un valor expreso en su misión: pone en 

juego hasta su vida, porque puede pagar con ella la verdad que ha osado pronunciar: 

hostilidad, guerra, odio e incluso la muerte. Inaugura un momento esencial, fundamental, 

estructuralmente necesario: la posibilidad del odio y el desgarramiento (…) El parresiasta 

pone en juego el discurso veraz de lo que los griegos llaman ethos, que obtiene su 

veridicción en la palabra del parresiasta y el juego de la parresía. Profecía, sabiduría, 

enseñanza y parresía son entonces cuatro grandes modalidades de veridicción (2010: pp. 

40-42). 

A todas luces, Sócrates conjugó elementos de los cuatro órdenes: profecía, sabiduría, 

enseñanza y parresía; de otro modo ‘sui generis’, asumió aspectos de los cuatro roles de su 

época. Pero fundamentalmente se convirtió en icono o paradigma del parresiasta por excelencia 

y antonomasia. Interrogó a todo el mundo sin distinción, al estilo parresiástico (cf. Platón en 

Banquete, Alcibíades, Laques). Fue sujeto de la verdad en sus cuatro regímenes: profeta, sabio, 

maestro y parresiasta, al modo de un simétrico cuadrado: 
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 PROFETA (PROSPECTIVA)                                                       SABIO(SER: FILOSOFÍA)  

 

 

PARRESIASTA (ETHOS)                                                                  MAESTRO (TEKHNÉ) 

Ideograma: Las cuatro veridicciones, diseñado por el autor, S. B. E., 2017. 

Las cuatro modalidades interactúan dinámicamente como en un juego simbiótico de roles: 

Profecía-Parresía / Sabiduría-Magisterio / Profecía-Sabiduría / Parresía-Magisterio / 

Profecía-Magisterio / Parresía-Sabiduría… En este contexto, Foucault aludió enigmática y 

premonitoriamente a la muerte que se acerca… Las verdades últimas en que convergen 

profetas y parresiastas. Por ejemplo, si el Magisterio está encarnado hoy en la universidad 

(ciencia-investigación), la profecía la ve evidenciada en discursos revolucionarios y políticos 

(prefiero cambiar el término destino o ‘fatum’ que él usó, por ‘prospectiva’). Con sentida 

preocupación, él percibió que la Parresía estaba desaparecida o tímidamente injertada y 

apoyada en una de las otras tres modalidades (2010: pp. 44-46).  

‘Ad portas’ ya de su muerte física, el pensador francés realizó un sorprendente salto del ámbito 

filosófico al teológico, citando los Apotegmas de los Padres del Desierto, texto clásico en el 

que se evidencia la convergencia del Cinismo y el cristianismo radical de las vertientes del 

cenobitismo (monaquismo comunitario) y el eremitismo (monaquismo solitario). San Gregorio 

Magno, biógrafo de san Benito, es mencionado por A.-J. Festugière -dominico amigo de 

Foucault en la famosa Biblioteca de Le Saulchoir-, que  Foucault tanto frecuentó en sus últimos 

días de vida. A decir verdad, persisten dos diferencias: el cristianismo acentúa la relación con 

el otro mundo más que con el mundo otro (el controvertido Orígenes hablaba más de 

apocatástasis que de catástasis, en virtud de la cual el mundo regresa a su estado primigenio): 

“La importancia filosófica del cristianismo radica en que unió uno con otro el tema de una vida 

otra como verdadera vida y la idea de un acceso al otro mundo como acceso a la verdad” 

(Foucault, 2010: p. 331). Y la segunda diferencia se refiere al principio de la obediencia o 

sumisión completa a la autoridad establecida (tema álgido –junto con el de la alteridad- que 

intento esclarecer en mi tesis completa). “Éstas son las dos grandes inflexiones del ascetismo 

cínico y el pasaje de la forma cínica a la forma cristiana” (ídem), al decir de Foucault. Se da 

entonces “un nuevo estilo de relación consigo mismo y de relaciones de poder, otro régimen de 

verdad” (2010: p. 332). Situación que permite redundar a Foucault: “la evolución de la noción 
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de Parresía como modo de relación consigo mismo y con los otros, por medio del ejercicio del 

decir veraz en la experiencia cristiana. Se trata de la experiencia cristiana parresiástica, como 

relación con el otro mundo y con Dios” (2010: p. 331).8 

La Parresía en los primeros textos pre-cristianos: modalidades humanas y divinas. Foucault 

abundo en el problema de la Parresía novotestamentaria: fe confiada y apertura del corazón, y 

en la versión patrística: la insolencia, que constituyó el desarrollo de un polo anti-parresiástico, 

entendido como el conocimiento receloso de sí: la verdad de la vida como condición de acceso 

a un mundo otro. 

Finalmente, arribamos al vértice y/o clímax de la meditación parresiástica foucaultiana. Con 

propiedad teológica que se atrevió a incursionar en la hermenéutica bíblica y la exégesis -

mediante su método genealógico-, el autor francés de remitió a tres fuentes: Filón de Alejandría, 

a la Biblia de los Setenta (Septuaginta, LXX), y luego se remontó a los textos apostólicos, así 

como a la ascética cristiana de los primeros siglos. De nuevo cita a Heinrich Schlier (voz 

parresía, parresiazomai) en el original Theologisches Wörterbuch zum Neuen Testament 

(1954) o Theological Dictionary of the New Testament de Gerhard Kittel (1976), y un fresco 

artículo de su época del escriturista jesuita Stanley B. Marrow intitulado Parrhesia and the New 

Testament (1984, que salió a la luz cuando él ya estaba muy enfermo, y al parecer leyó con 

avidez). De estas tan admirables como exhaustivas investigaciones –cuando le acechaba la 

enfermedad terminal de sida-, infiere Foucault esta perla meditativa, que merece citación en 

extenso: 

En primer lugar, el sentido tradicional de la palabra parresía era el decir veraz en la forma de la 

osadía y el coraje, como consecuencia de una integridad del corazón, plena libertad de palabra, 

de expresión (Filón de Alejandría: Sobre las leyes particulares). Parresía que no es otra cosa que 

el coraje de decir las cosas útiles para todo el mundo; la pureza del corazón, el coraje, la nobleza 

del alma hacen posible esa parresía. (…) El término sufre profundas modificaciones: desde 

Proverbios 10:9.11 (‘Quien va derecho va seguro, pero quien va con rodeos es descubierto; 

manantial de vida es la boca del justo’, LXX), presenta una especie de modalidad de la relación 

con Dios, plena y positiva. Se trata de la apertura de corazón, la transparencia del alma que se 

ofrece a la mirada de Dios; movimiento ascendente de esa alma pura que se eleva hacia el 

Todopoderoso. La parresía se resitúa ya no en el eje horizontal del coraje de la veridicción ante 

los otros, sino el eje vertical de una relación con Dios en la cual el alma se torna traslúcida, se 

abre y se eleva hacia Él, según el libro de Job: ‘Reconcíliate con Él y haz la paz; pon sus palabras 

en tu corazón; tendrás entonces en el Shaddai o Altísimo tus delicias, y por tus caminos brillará 

                                                           
8 Cf. más ampliado el tema, 2010: pp. 317-332, clase del 28 de marzo de 1984, primera hora. 
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la Luz’ (22:21-28). La versión de los LXX utiliza aquí el verbo parrhesiázesthai. (…) Es el 

movimiento, la apertura del espíritu mediante los cuales el corazón y el alma, al elevarse hacia 

Dios, se aferran a Él. Pasamos entonces de la verdad –de la parresía como no disimulación-, a 

una relación en la que el alma se eleva hacia Dios, se pone a Su altura y en contacto con Él, y 

encuentra con ello Su bienaventuranza. La parresía aparece aquí ligada a la plegaria como 

movimiento por el cual el alma se eleva hacia Dios a partir de una conciencia bastante pura, según 

Filón, superando el decir veraz exterior: es la apertura del alma que se manifiesta en su verdad a 

Dios y plenifica esa verdad en Él. (…) Irrumpe un tercer sentido –no ya el filosófico helénico ni 

este bíblico y filónico-: es una prerrogativa o cualidad, un don de Dios. El dotado de parresía se 

identifica con Dios. Se designa con esta palabra el ser mismo de Dios en su manifestación, según 

los Proverbios: ‘La Sabiduría grita en las calles, eleva su voz en las plazas: grita a la entrada de 

las calles concurridas; en las puertas, en la ciudad hace oír su palabra’ (1:19-20). Es la parresía 

de Dios, su presencia desbordante y pletórica, la articulación verbal de la voz de la Sabiduría, que 

se oculta y se retiene, y el hombre experimenta cuando es víctima de la desdicha o está sometido 

a la injusticia… La cita no puedo decir que la daré la próxima vez porque no habrá vez que viene: 

‘¿Hasta cuándo triunfarán los malvados, Dios de la venganza?’ [Salmo 93:1-3]. Esa manifestación 

divina también usa el verbo parrhesiázesthai: la omnipotencia del Todopoderoso que se 

manifiesta y tiene que mostrarse en Su bondad y Su Sabiduría. Parresía entonces designa el cara 

a cara del Todopoderoso y Su creatura; es el movimiento no ya del hombre hacia Dios sino 

mediante el cual Dios manifiesta Su ser como poder y Sabiduría, fuerza y verdad suma. Ya no se 

trata del coraje del hombre hacia los otros sino de la Beatitud, la felicidad del hombre tendido 

hacia Dios. Y Dios responde (2010: pp. 334-338, cf. las notas marginales, resaltes míos). 

Insospechado texto del ya terminal Foucault… Después de esta primera connotación de los 

textos judeo-helenísticos, pasa el filósofo a la segunda del ámbito del Nuevo Testamento, 

corroborando el mencionado salto epistemológico de la filosofía abstrusa a la teología: 

Aquí la parresía no es más que un modo de ser, de actividad humana. Dios ya no es el 

parresiasta, y sí vuelve la connotación del coraje, la osadía para hablar; es una manera de ser que 

es la virtud de los Apóstoles y todos los que enseñan la verdad a los hombres, no como simple 

capacidad verbal sino como la confianza en Dios, la seguridad que todo cristiano puede y debe 

tener en el amor. Confianza parresiástica que hace posible la plegaria, según la primera epístola 

de san Juan: ‘Os he escrito para que os deis cuenta de que tenéis Vida eterna. Ésta es la confianza 

plena’ (5:13-14).  Aquí se traduce con el término parresía como confianza o certeza. Y se da una 

circularidad de fe y certeza, donde se ancla la parresía. Es la actitud parresiástica de confianza 

escatológica en el Día del Juicio (metáparrhesías) a causa del amor de Dios: ‘Dios es amor… 

tengamos confianza’ (gr.: parrhesia / I Jn 4:16-17). La parresía es entonces esa confianza en el 

amor divino. Pero también la parresía novotestamentaria es la marca de la actitud valerosa de 
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quien predica el Evangelio, la virtud apostólica por excelencia. En los Hechos de los Apóstoles, 

san Pablo aparece como quien predica ‘francamente’ en el nombre de Jesús, ‘con valentía’, con 

‘toda seguridad’ (metáparrhesías  / Hch 9:26-29). Este riesgo de perder la vida se caracteriza 

como parresía. Asimismo, en la epístola a los Efesios anota: ‘dar a conocer con valentía el 

misterio del Evangelio, de modo que pueda hablar de él valientemente’ (metáparrhesías / 6:19-

20). Todas estas acepciones asume este vocablo ambivalente: coraje del individuo virtuoso para 

dirigirse a los otros y tratar de rescatarlos de su error y conducirlos a la verdad y, al mismo tiempo, 

como la libertad de palabra. (…) Es una suerte de virtud-bisagra que caracteriza la actitud del 

cristiano con respecto al prójimo y a Dios mismo. En lo concerniente a la dimensión horizontal, 

la parresía es el coraje de hacer valer –a pesar de todas las amenazas-, la verdad que uno conoce 

y sabe, y de la que quiere dar testimonio. (2010: pp. 338-339, cf. las notas marginales, resaltes 

míos). 

 

Según su orden de ideas, pasa Foucault a la tercera visión parresiástica en la tradición cristiana 

patrística. Apela al ejemplo admirable de san Juan Crisóstomo (Cf. Tratado sobre la 

Providencia), donde se evidencia su Parresía y su coraje heroico (andreía): “Cuando no es 

pastor que guíe al rebaño, las ovejas mismas actúan como pastores, gracias a su confiada 

audacia (parrhesías) y a su coraje (andreía), con el fervor, el celo y la moderación (…) Tal es 

un alma invencible, de una sabiduría que no se deja sojuzgar y una lengua llena de audacia 

valerosa” (2010: pp. 340-341). Queda claro con creces -aunque Foucault al final no lo 

puntualiza, yo lo hago-, que la espiritualidad cristiana prefirió la modalidad neo-platónica –

alejada por completo de los valores evidentes y proféticos de la vertiente cínica propia de varios 

santos-, inclusive en Padres de la Iglesia como Agustín de Hipona, quien a su vez inspiró tanto 

al mismo santo Tomás de Aquino (aristotélico él), convertido en pilar referencial del 

pensamiento cristiano, pero ya distantes ambos –es preciso reconocerlo sin ambages- de esa 

Parresía fontal del Evangelio. A todas luces, esto supuso una domesticación de esta Iglesia al 

‘statu quo’, una especie de mordaza de la verdad y, por ende, un empobrecimiento progresivo 

–con excepciones esporádicas apenas- que desafortunadamente persiste hasta nuestros días, 

reduciendo las más de las veces la vida cristiana a un código moralista de ‘buenas maneras’ o 

urbanidad, inocuo pero también inicuo.  

Con todo, en la descripción de la Situación del curso, el citado foucaultiano Frédéric Gros 

resalta el marco metodológico general: la ontología de los discursos veraces. “El decir veraz de 

la Parresía apunta hacia la transformación del ethos de su interlocutor, y comporta un riesgo 

para su locutor, distinguiéndose del decir veraz de la enseñanza, la profecía y la sabiduría 
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establecidas” (Foucault, El coraje de la verdad, 2010: pp. 353). De ahí el sentido griego de la 

política y su diferenciación ética. Empero, toda esta disertación –según el comentarista Gros- 

ya se ve sesgada en el pensador francés por la luz de la muerte, luego se convierte en un 

argumento más de tipo existencial que de una disertación meramente filosófica:  

Foucault muere de sida el 25 de junio de ese año 1984, apenas tres meses después de estas clases 

postreras (…) Lo cierto es que estos textos se sitúan en el horizonte de la enfermedad y la muerte. 

La existencia misma de Foucault –durante ese invierno de 1984- parecía llevar la marca del 

ascetismo radical cuya descripción en los Cínicos él hacía en esos mismos momentos. Estos 

enunciados a los cuales llega el filósofo no pueden disociarse de su lucha contra la enfermedad ni 

de su muerte inminente (…) Quizás puede sentir que de todas las enfermedades, la que es 

auténticamente mortal es la enfermedad de los discursos (las falsas claridades y las evidencias 

engañosas), y la filosofía lo ha curado de ella hasta el fin. Foucault parece anclarse en estas 

inspiraciones socráticas de la Apología sobre el cuidado de sí… Aquí subyace la radicalización de 

las apuestas y luego la relevancia del gesto cínico, donde la parresía es la gran forma del coraje de 

la verdad, como continuación del decir veraz socrático, distinguiendo cuatro de sus pilares: la no 

disimulación, la pureza, la conformidad con la Naturaleza y la soberanía (…) Surge entonces la 

‘verdadera vida’ como apelación a la crítica y la transformación del mundo, donde Epicteto se 

convierte en referente con su gran retrato del cínico (politéuesthai). La introducción del concepto de 

parresía –en su versión socrática y cínica-, debía aportar a esa presentación de la ética antigua un 

nuevo equilibrio decisivo. (…) De ahí la pertinencia del deslinde entre lo verdadero y lo otro: En 

1984 la  precisa intención foucaultiana es destacar que la marca de lo verdadero es la alteridad, lo 

que fuerza a transformar nuestro modo de ser, aquello cuya diferencia abre la perspectiva de un 

mundo otro a construir, a soñar. El filósofo se convierte, por tanto, en aquél que, por el coraje de su 

decir veraz [parresía], hace vibrar, a través de su vida y su palabra, el relámpago de una alteridad. 

Foucault puede así escribir estas palabras, que no tendrá ya tiempo de pronunciar, pero que son las 

últimas que habrá de dibujar en la última página del manuscrito de su último curso: ‘Para terminar, 

querría insistir en esto: no hay instauración de la verdad sin una postulación esencial de la alteridad: 

la verdad nunca es lo mismo; sólo puede haber verdad en la forma del otro mundo y la vida otra’ 

(2010: pp. 351-366). 9  

He aquí entonces uno de los argumentos más contundentes en favor de esta Tesis, que identifica 

la ‘virtud-bisagra’ de la Parresía (verdad crítica y específica) con la heterotopía: otro modo 

de ser, pensar –incluso impensar-, decir y vivir.  No obstante o sí obstante, continúa abierto el 

polémico debate sobre los pros y contras del pensamiento foucaultiano en obras como 

“Foucault” (Foucault: A Critical Reader, 1988), donde éste es abordado por Richard Rorty, 

Michael Walzer, Charles Taylor, Jürgen Habermas, Martin Jay y otros connotados... Cada vez 

más pujante aparece una avalancha de textos y estudios sobre este pensador audaz: “La Ética 

                                                           
9 Cf. también en: Obrar mal, decir la verdad: Función de la confesión en la justicia (Curso de Lovaina, 1981). 

Buenos Aires: Siglo XXI, 2014, pp. 101, 134, 296, 311-313, 315, passim, las cursivas son intencionalmente mías. 
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del Pensamiento: Para una crítica de lo que somos” (2015, pp. 237-271). Sin embargo o con 

embargo… 

 

La Parresía como heterotopía 

Al respecto, el mencionado profesor Perea Acevedo es quien ha abordado a fondo en su tesis 

doctoral el tópico de la Heterotopía como “la cuestión del espacio en la filosofía de Foucault” 

(2011-2013), y luego en su reciente “vocabulario espacial” del filósofo francés (2016), 

vinculando aquélla a la que él denomina ‘ethopoética heterotópica’, que en este trabajo hemos 

relacionado en el capítulo 3 con la Parresía (cf. al respecto el excurso de Foucault, LHS, pp. 

233-234: vocablo de Plutarco en Vidas paralelas, verbo, sustantivo y adjetivo: ‘ethopoiein, 

ethopoiia, ethopoios’, equivalente a plasmar y transformar el ‘êthos’ como la manera de ser y 

el modo de existencia, uno de los objetivos de nuestra Tesis).  

En su tesis doctoral laureada aprehendí de este filósofo compatriota -ya culminando mi 

trabajo-, que Foucault postuló “otros modos de ser y otras formas de pensar y decir, como 

espacio otro o Heterotopía de lo impensable / impensado” (2013: pp. 20-21), según todo lo cual 

la ontología crítica del presente se convierte en ‘Heterotopología de sí’, y finalmente el ‘êthos’ 

se plenifica en una ‘ethopoética heterotópica’ (2013: pp. 23-25). Este proceso conduce a la 

subjetivación de la verdad, en cuyo suelo nutricio y régimen ascético florece la Parresía como 

“constitución ético-estética” de esta re-subjetivación u ‘otra subjetividad’. Efectivamente, así 

podría hablarse ya de un proto-parresiasta desde el Primer Foucault (Perea, 2013: p. 78): cuando 

empieza a irrumpir “el poder de la verdad y la verdad del poder” en virtud del ‘decir veraz’ 

(LGSO, p. 166).  De ahí que acote Perea textualmente:  

 

El caso paradigmático de la correlación entre sujeto, verdad y poder será –para Foucault- la 

noción de la parresía en las escuelas éticas de la Antigüedad, y su papel en la cuestión de la 

estética de la existencia y el cuidado de sí (…) cuando en el ejercicio de sí sobre sí la vida es el 

lugar en que la verdad se convierte en êthos; así, la subjetividad moral se constituye como fuerza 

etopoética del discurso, siendo capaz de convertir la relación con la verdad en êthos, en un arte 

de vivir (…) Espacialidad otra, el espacio subjetivo de la ascética griega y latina con el fin de 

hacer visibles las posibilidades de constituir otro modo de ser, pensar y hacer, es decir de dar 

cumplimiento a la exigencia de la prueba histórica de la dimensión práctica de la ontología crítica 

del presente (2013: pp. 194-199, cursivas nuestras). 

 

Así, atamos todos los cabos que pudieran quedar sueltos dentro de nuestro proyecto 

investigativo. “La ontología crítica del presente como heterotopología de sí y ejercicio práctico 
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del franqueamiento posible de los límites de la acción” –al decir de Perea en la Parte II de su 

Tesis (2013: pp. 203 ss.)- implica posibilidades éticas y políticas, en su doble dimensión 

analítica y práctica. De hecho, las Heterotopías venían abriéndose paso en el Primer Foucault 

desde Las palabras y las cosas (1966), inspiradas en Jorge Luis Borges (dato significativo: un 

escritor latinoamericano), como realidades heteróclitas que “rompen los nombres y juntan al 

mismo tiempo las palabras y las cosas” (LPC, p. 3, citado con resalte por Perea, 2013: p. 208). 

Luego, las Heterotopías –embrionariamente vinculables a la Parresía ya desde 1967, hace 

justamente 50 años- en virtud de su inherente veracidad se convierten en un hilo conductor que 

a su vez ya se fusiona con la Parresía en lo impensado del lenguaje del Último Foucault. He 

aquí, pues, nuevas herramientas anti-hegemónicas de la caja foucaultiana que constituyen –con 

palabras de Perea Acevedo- “la fase práctica de la crítica espacial como prueba histórico-

práctica de los límites que podemos franquear en nuestra condición de seres libres” (2013: p. 

212). 

   

En efecto, se trata de ‘otra forma de subjetividad’ como ‘espacio’ del pensamiento y del 

lenguaje que permite el surgimiento de “la posibilidad de un decir otro” que Foucault preconizó 

a manera de ‘prolepsis’ -o anticipación intuitiva-, a través de literatos como Nietzsche, Artaud, 

Bataille, Blanchot, Klossowski y René Char, dentro de un enfoque afín a nuestra Tesis, “como 

medio de formas otras de pensar, decir y ser” (Perea, 2013: pp. 216-217). Tal es el ‘espacio 

heterotópico’ del “pensamiento del afuera”, de lo impensado e impensable cuyo extremo 

transgresor del lenguaje es, en últimas, la Parresía.  Presencia a la que aludió 

premonitoriamente ya el Primer Foucault: “hasta que brote un inmenso aleluya perdido en el 

silencio sin fin, en el exceso que lo transgrede” (1999: OE I, p. 166, cit. Perea 2013: p. 219). 

En este contexto, cita este profesor la teología cristiana del Evangelio de san Juan, corroborando 

el salto epistemológico foucaultiano al estilo de Bachelard que hemos argumentado en nuestro 

trabajo, del plano filosófico al teológico. Pliegue, repliegue y despliegue -permitiéndonos un 

juego de lenguajes y verdades- se conjugan en estos “Espacios diferentes” como “palabra de la 

palabra del espacio del afuera” (2013: p. 221). 

 

De este otro modo, arribamos al “espejo heterotópico de Foucault y la Heterotopología como 

saber de los espacios otros” (2013: pp. 222-234): La Heterotopía en tanto 

‘contraemplazamiento’ del sujeto y franqueamiento posible, ‘retorno a sí’, “un modo otro de 

verse que depende de otra forma de espacio que modifica un juego de verdad, espacialidad 

otra con posibilidades otras extensible a otras formas de ser” (2013: pp. 228-229, cursivas del 
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autor que nos apropiamos por afinidad con nuestras miras). Al respecto, Perea destaca dos 

elementos esenciales de la ‘Heterotopología de sí’: “el análisis histórico de los sistemas de 

reflexividad que constata la inmanencia contingente de la producción de las respuestas con 

relación a lo que somos y el régimen de verdad que lo sostiene, y la contraposición y el desafío 

a los límites de las sujeciones actuales en el espacio del saber, del poder y de la subjetividad 

moral” (2013: pp. 231-232). Intuiciones que el Último Foucault plasmó en El coraje de la 

verdad, plenificando su tema terminal de la Parresía, al evocar el Cinismo como reivindicación 

de la ‘vida filosófica’. La filosofía como “forma otra de vida que salva la verdad (‘sotería ge 

tes alêtheias’) –con palabras de Perea- obliga y desafía a los filósofos de todas las épocas con 

la provocación parresiástica e incluso su ‘escándalo de la verdad’ “ (2013: pp. 232-233). Así 

se llega a la estética de la existencia y la ontología crítica del presente plenas, como concreción 

de un ‘estilo de existencia’ y/o ‘vida filosófica’, forma existencial específica preconizada por 

Spinoza, Montaigne, Pascal, y hoy en vías de extinción en tiempos ‘light’, ya no sólidos sino 

sólo líquidos y ahora incluso gaseosos. 

 Según este orden ideas, vale resaltar –a modo de principal inferencia- las condiciones históricas 

de posibilidad de una “Ethopoética heterotópica: La relación entre ascética, gobierno de sí, 

gobierno de los otros y verdad, organizados en la Antigüedad grecorromana en la noción de 

parrhesía, interconectando sujeto / verdad / poder. Se constituye así el ‘juego agonístico’ 

parresiástico, como articulación del espacio del poder y del sujeto por la cuestión de la verdad 

en el ejercicio ascético de sí” (2013: pp. 236-237). De donde brota a raudales: 

  

Una propuesta ética de resistencia a los modos de sujeción de la gubernamentalidad en la que nos 

situamos; estrategia ético-estética de resistencia como cierta relación otra de sí consigo 

heterotópica.  (…) Una forma otra de concebir la filosofía como eje de una historia de ésta que 

hace emerger modos otros del saber, del poder y del sujeto en la preocupación por diseñarse a sí 

mismo (…), donde los trabajos de Descartes y Kant cumplirían con tal condición de actualización 

parresiástica, función de la filosofía en el mundo antiguo (…) Aspecto específico de saber otro 

para constituir formas otras de ser, pensar y decir, o sea como heterotopología de sí (2013: pp. 

238-241, Nota No. 15, cursivas nuestras). 

    

Efectivamente, cuatro tópicos puntuales rescatamos -con Perea- de esta ‘propuesta 

heterotopológica’ (2013: pp. 242-258): 1) El retorno a sí en la ‘ethopoética’ de Plutarco como 

fundamento del ‘cuidado de sí’; 2) La metáfora del explorador en Epicteto como “forma otra 

de subjetividad” (2013: p. 246), que da lugar a la actualización de la cuestión de la ‘Parrhesía’, 
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según la cual puede verse la historia de la filosofía como ‘historia de las prácticas de 

veridicción’ de cara al coraje de la verdad que se resuelve en un ‘êthos’; 3) La metáfora del 

navío como icono por excelencia de la Heterotopía y del gobierno de sí y de los otros, con todo 

su equipamiento (‘paraskeue’) para la preparación del sujeto y su alma en altamar; y 4) La 

‘mirada desde lo alto’ en Séneca, forma otra de ver para la contemplación del Sumo Bien, “una 

ruta posible de constitución otra de sí” (2013: p. 255). En suma, la ‘ethopoética heterotópica’ 

funge como un franqueamiento posible del límite, como conversión de la mirada (‘epistrephen 

eis autón’), retorno a sí, ‘subjetividad otra’ que producen las técnicas de sí como elemento 

central… Condición de posibilidad de ‘otra’ forma de existencia. 

 

Concluye Perea su investigación –y concordamos plenamente en este empeño y lo 

refrendamos en este ‘otro’ trabajo-, postulando la “ethopoética heterotópica como actitud 

límite y experimental de la subjetividad moral” (2013: pp. 258-265): desde una relación ‘otra’ 

entre el sujeto, la verdad y el poder se perfecciona la dimensión práctica de la crítica 

foucaultiana en un ‘êthos’ filosófico como crítica permanente de nuestro ser histórico, 

subjetividad otra y espacio subjetivo heterotópico. “Relación en espiral, experiencia espiral de 

retorno: experiencia ético-estética de la constitución de sí, su rumbo espiral, y su destino 

heterotópico” (Foucault, 1999, OE I, p. 168, cit. 2013: p. 260, cf. Ideograma final No. 2: la 

recurrencia de la espiral). “Juego otro de verdad y modos otros de ser, que hacen emerger lo 

impensable en otros espacios posibles como condición de posibilidad de nuevos límites para la 

libertad” (2013: pp. 261-262). Finalmente, se convertiría así la ‘ethopoética heterotópica’ en 

una suerte de “nuevo imperativo categórico” (p. 263), que –a nuestro parecer- desborda varias 

de las estrechas lecturas foucaultianas que hoy se reducen al ámbito de la sexualidad, aquí con 

expresión propia de Foucault:  

 

En virtud del surgimiento y la fundación de la ‘parrhesía’ socrática, un campo de gran riqueza, 

hay que hacer, por supuesto, la historia metafísica del alma, su otro lado y asimismo la alternativa, 

una historia de la estilística de la existencia, una historia de la vida como belleza posible (…) 

existencia bella por el decir veraz, en la modalidad ética que empieza con Sócrates en los 

comienzos mismos de la filosofía occidental (…) El cuidado de sí regido por el principio de una 

existencia brillante y memorable, reelaborado por el principio del decir veraz al que uno debe 

enfrentarse valerosamente… la tarea de rendir cuentas de sí mismo en el juego de la verdad (ECV, 

pp. 173-175, cit. Perea 2013: pp. 264-265, cursivas nuestras). 
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Y nos topamos de nuevo con la Parresía. De hecho, también apuntó Foucault en los días 

terminales de su existencia: “Creíamos alejarnos y nos encontramos en la vertical de nosotros 

mismos. El viaje rejuveneció las cosas y envejeció la relación con uno mismo” (EUP, 1984: p. 

14). Y apuntala ahora Perea con cierre magistral:  

 

Sólo que ya sabemos que la vertical es realmente una espiral. El viaje terminó, es decir el viaje 

recomienza… Viaje espiral de retorno a sí en el círculo de la lucha y la verdad, ‘constitución de 

sí’ en términos de ética (…) La espiral de nosotros mismos es un viaje en el que el punto de 

partida son los límites y el campo de posibilidad, para hacer emerger otro espacio (heterotopía), 

es decir nuevos límites y nuevas posibilidades para la libertad. Y de eso, desde nuestra perspectiva 

y la de Foucault, es justamente de lo que se trata en el desafío de la libertad (2013: pp. 270, 273, 

286, cit. STP, p. 18, cursivas nuestras). 

 

Y remata Perea en su reciente Diccionario espacial de Foucault:  

La función de la heterotopía es construir un espacio en el que, por contrastación, se hace visible 

la condensación de espacios, que desafían los límites de los disponibles, bien sea como 

acontecimiento o como escape (…) punto de conexión con lo impensado: una subjetividad 

espacial como otro orden posible, que altera y contrasta, al mismo tiempo, la subjetividad 

producida por las técnicas gubernamentales. Ése sería el sentido de una ética de sí propuesta como 

Ethopoética heterotópica (2016: p. 83, cursivas de Perea). 

 

Ahora bien, todos estos emblemáticos componentes foucaultianos se insertan en la 

‘alteridad de la Heterotopía’, donde convergen los problemas del ”pensamiento del afuera” 

(2008b), y todo el sentido que le asigna Foucault al tema de este afuera y de la exterioridad. 

Todos estos nuevos lugares o tópicos a su vez se potencian y perfeccionan en la polisémica 

Parresía –esa verdad mayúscula, holística y sinérgica entretejida de verdades moleculares-, el 

afuera o exterioridad filosóficos preconizados por los Cínicos, la extrapolación de la alteridad 

‘impensada’ siempre a lo largo de la historia convencional del pensamiento –y, por ende, la 

Heterotopía por antonomasia-, que Foucault soñó articular y postular como un saber 

denominado Heterotopología. 
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Pertinencia y plus de la Parresía filosófico-ética hoy 

La filosofía -entendida como libre coraje de decir la 

verdad- fue hija de la parresía. (…) ¿No es como parresía que 

debe retomarse sin cesar, que la filosofía recomienza sin 

cesar? 

Foucault, El gobierno de sí y de los otros I (2009: pp. 346, 354). 

Cabe, al respecto y a tenor de este elocuente epígrafe de este acápite, destacar la Presentación 

de esta Tesis en cabeza de su director durante dos años:  

La Tesis presentada muestra que el «cuidado de sí» es un problema filosófico que desarrolla significativas 

repercusiones en el campo de la antropología, la ética, la teología y la pedagogía, que se pueden rastrear a 

lo largo de la historia de la filosofía como lo muestra la reciente publicación: Conocerse, cuidar de sí, 

cuidar de otro (2017), que indica que no se puede rehuir este problema por más tiempo (Sopó, 2018: p. 2). 

En cuanto a su metodología, puntualiza certeramente con conocimiento de causa:  

Su tratamiento se elabora desde la hermenéutica filosófica de Hans-Georg Gadamer. Implica 

asumirla desde la perspectiva de la correlación, uno de los escorzos de la descripción 

fenomenológica de Husserl. En este sentido, se llama la atención sobre el problema de la 

fenomenología en el pensamiento del Último Foucault, en especial, la tematización de la Parresía 

en Discurso y verdad: Conferencias sobre el coraje de decirlo todo (2017), que abre novedosas 

perspectivas históricas para comprender la ‘reducción fenomenológica’ y su aplicación como 

método de investigación filosófica (Sopó, 2018: p. 2). 

El fenomenólogo y hermeneuta remarca la audacia del abordaje de Foucault desde esta 

perspectiva: 

El autor reconstruye la genealogía del concepto de Foucault de Parresía para sostener que existe 

una correlación entre subjetividad y verdad que da lugar a una «ontología del presente en tanto 

otro modo crítico y específico de ser». Aquí también existe la novedad de plantear la aplicación 

de la fenomenología genética como método para la comprensión del concepto de Parresía. La 

correlación entre ‘alêtheia’ y ‘parrhesia’ encuentra la novedad del aporte de Foucault a la 

elaboración de una nueva ética para un hombre nuevo, pues, según afirmación del doctorando, 

«el pensamiento de Foucault provenía de la reflexión de Montaigne y Pascal, que meditaron sobre 

la miseria del hombre sin Dios, la miseria de la verdad y de sus valores.» (2018: p. 207, cit. Sopó, 

2018: pp. 2-3). 

La inferencia del orientador de este proyecto investigativo anticipa algunas conclusiones 

de la Tesis: “Existe, según el tesista, una correlación entre el cuidado de sí y un ‘arte de vivir’ 

filosófico y su ‘proyección heterotópica propositiva’, que será condición para una nueva 
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fundamentación de la ética y el planteamiento de una ‘estética de la existencia’ “ (Sopó, 2018: 

p. 3). Así queda mostrado –más que demostrado- el acápite anterior, objeto de cuestionamientos 

al autor. 

En seguida, el remate alienta nuevas indagaciones temáticas sobre este primer trabajo en 

Colombia sobre la Parresía foucaultiana en el ámbito doctoral:  

Uno de los aportes significativos que honran el trabajo presentado es el análisis de la 

contribución del pensamiento latinoamericano a la elaboración y comprensión del problema, en 

autores como Tomás Abraham Spitzer, Santiago Castro-Gómez, Edgardo Castro, Felisa Santos, 

Silvia Magnavacca, Malena Tonelli, quizá, a partir de aseveraciones que dan qué pensar: 

“Foucault dijo que la tarea del filósofo –al menos la suya- era la de ‘no pensar  lo mismo que 

pensó sino pensar otra cosa’ (…) para no ser un rentista de las ideas, blando y conformista, un 

estafador más” (Tomás Abraham, cit. 2018: p. 206 de la Tesis; Sopó, 2018: p. 3). 

Finalmente, es plausible resaltar –a tenor de la línea investigativa del doctorado en 

filosofía USTA, de énfasis latinoamericano-, que “este tipo de trabajos contribuye no sólo a la 

recepción de Michel Foucault en Colombia y América Latina, sino al conocimiento de la actual 

filosofía; pie para andar por caminos azarosos y desconocidos, y propuesta para conocer, 

sostener y difundir posiciones alternativas por cierto planteadas ya por Platón en La República, 

en boca de Glaucón (410b-c, 2002, II, p. 46; Sopó, 2018: p. 3). 

Conclusiones discontinuas y continuables… a la luz de tres epígrafes foucaultianos 

emblemáticos: 

Todos mis libros son, si se quiere, pequeñas cajas de herramientas, si las personas quieren 

abrirlos, servirse de una frase, de una idea, de un análisis, como si se tratara de un destornillador 

o de un alicates para cortocircuitar, descalificar, romper los sistemas de poder, y eventualmente 

los mismos sistemas de los que han salido mis libros, tanto mejor. (Foucault. Le Monde, Paris, 

entrevista, 21 de febrero de 1975 con Roger-Pol Droit, “Des supplices aux cellules”, en Michel 

Foucault et la Naissance des prisons. Cit. por Ángel Gabilondo, El discurso en acción: Foucault 

y una ontología del presente, 1990: p. 193). 

 

Sé que el saber tiene el poder de transformarnos, que la verdad no es solamente una manera de 

descifrar el mundo (…) sino que, si conozco la verdad, resultaré transformado. Y tal vez salvado. 

Y entonces moriré porque las dos cosas son lo mismo (Foucault Dichos y Escritos IV, p. 535).  
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+ “¡Eres audaz… y hablas con demasiada libertad!” (Traducción de M. F. de Prometeo 

encadenado de Esquilo, en la última página de Conferencias sobre la Parresía: el coraje de 

decirlo todo, Berkeley, 30-XI-1983 (2018: p. 282).     

Inferimos –no sólo yo tras este discurso- que Foucault nunca propone una panacea o un 

recetario ético, como hoy tantos falsos ‘mesías’ ofrecen. Simplemente se reduce a aportarnos 

una ‘caja de herramientas’ contra-hegemónicas para ‘intelectuales específicos’ y 

comprometidos con la problematización y el diagnóstico de nuestro complejo presente, más 

desde el ámbito molecular que desde el triunfalista poder molar. De lo micro hacia lo macro. 

Como pensador fraguado en el ámbito médico, nos comparte un arsenal quirúrgico -con bisturí 

a bordo- para intervenir en clave crítica, específica e interdisciplinaria nuestro complejo 

presente. Tal es la Parresía que él re-crea y no trasplanta ilusamente, cuya retrospectiva hemos 

resaltado con Edgardo Castro y su visión holística de Foucault. 

La Parresía es un término tomado del griego παρρησία (παν, pan = todo + ρησις / ρημα = 

rhesis / rhema = locución / discurso), a veces equivalente a Logos en tanto sumatoria de 

pensamiento, palabra y acción (ergon), que significa literalmente decirlo todo y, por extensión, 

hablar con plena libertad, hablar atrevidamente o con osadía. Implica no sólo la autonomía de 

expresión, sino la obligación misma de hablar con la verdad para el bien común, incluso 

encarando intrépidamente el riesgo individual que se corra. Traducida al castellano como 

veridicción, al francés franc-parler, al inglés Free or Fearless Speech y al alemán Wahrheit, 

permea todo el constructo foucaultiano en su consabido trípode verdad (saber)-poder–

subjetividad, resolviéndose y plenificándose en un êthos: ya aparece incipiente en la episteme 

del Primer Foucault (La arqueología del saber), subyace en el ‘dispositivo’ (genealogía del 

poder), y se perfecciona en las ‘prácticas’ éticas de veridicción, la gubernamentalidad de sí y la 

subjetivación -según el hilo de nuestra argumentación-, para convertirse felizmente en la 

‘herramienta’ por excelencia del arte de vida filosófico y la estética de la existencia. Todo lo 

cual hemos tratado de dilucidar, según el planteamiento del problema investigativo: ¿Qué 

sentido asume la Parresía como Heterotopía en la obra del último Michel Foucault (1980-1984) 

con miras a otro modo crítico y específico de ser, (im)pensar, decir y vivir? 

  En este orden del discurso –con expresión foucaultiana- el cuidado de sí (epimeleia 

heautou) se constituyó en el eje de la nueva ética y/o arte de vivir foucaultianos, hilo conductor 

e incluso columna vertebral de su constructo ético en su etapa final y definitiva. 

Con Thomas Flynn, asistente al curso final de Foucault -El coraje de la verdad-, 

podemos hablar sin ambages del “Último Foucault parresiasta” (“Foucault as parrhesiast: his 

http://es.wikipedia.org/wiki/Idioma_griego
http://es.wikipedia.org/wiki/Libertad_de_expresi%C3%B3n
http://es.wikipedia.org/wiki/Libertad_de_expresi%C3%B3n
http://es.wikipedia.org/wiki/Verdad
http://es.wikipedia.org/wiki/Bien_com%C3%BAn
http://es.wikipedia.org/wiki/Bien_com%C3%BAn
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last course at the Collège de France”, en James Bernauer, The Final Foucault, 1988), cuando 

el filósofo de Poitiers desglosó las modalidades de la veridicción: afrontó su misión como sujeto 

de la verdad pasando por sus cuatro regímenes: profeta, sabio, maestro y parresiasta. Este 

último –inferimos- fue su más breve, decisivo y relevante perfil para la posteridad. 

Abordamos con realce su primer ‘salto epistemológico’ de un contexto filosófico de 

índole enunciativo-lógica de la verdad, y su tránsito o deslizamiento hacia una verdad vivencial 

y parresiástica que irrumpe abruptamente en el constructo foucaultiano; y lo hemos plasmado 

a tenor de las palabras textuales del pensador en una suerte de testamento o legado filosófico: 

 

Se trata de pensar de otro modo lo que ya pensábamos y percibir lo que hicimos desde un ángulo 

distinto y bajo una luz más clara, hasta encontrarnos en la vertical de nosotros mismos. (…)  La 

elección de la existencia filosófica es el objetivo del filósofo: el cuidado de su propia alma, el 

dominio de sus pasiones y la búsqueda de la tranquilidad de espíritu. Su misión no es simplemente 

vivir según la razón; debe ser para todos los demás un ejemplo de esa vida razonable y un maestro 

que conduce a ella (El uso de los placeres, p. 14; El cuidado de sí, p. 146, cursivas mías).  

Constatamos que, de los aportes más significativos de Foucault a la ética de todos los 

tiempos –que perduran hasta hoy-, son los cuatro pilares de la autoconstitución del sujeto moral: 

la sustancia ética (actos, deseos, pensamientos) que compromete al individuo en su êthos 

(ontología crítica del presente); los modos de sujeción y subjetivación mediante los cuales el 

sujeto se vincula a ese êthos crítico y específico (deontología), ambivalencia expresada con el 

vocablo assejuttissement (“El cuidado de la verdad”, 1999: p. 371); las formas de trabajo ético 

(‘asc-ética’, también con guión alegórico), y la teleología ética o finalidad (telos) como 

intencionalidad axio-ética emergente en cada sujeto (E. Castro, 2014a: pp. 119-120). He aquí 

una tetralogía que intentamos perfeccionar teniendo en cuenta aportes hermenéuticos de 

Deleuze (su concordancia con las cuatro causas aristotélicas) y de Esther Díaz (cf. Ideogramas 

de la Tesis, con su mayéutica inspirada de primera mano en Foucault).    

De Sócrates a Foucault se hilvana una larga tradición de la filosofía como forma de vida y 

arte de vivir, a la luz de Pierre Hadot y Alexander Nehamas, más allá de disquisiciones puristas 

y minucias sobre los textos. El aporte de Foucault obedeció a un doloroso argumento 

existencial, y catalogarlo con simplismo de ‘esteticismo vanguardista’ o neo-dandismo es 

minimizarlo miopemente. 

La Parresía se perfila y extrapola entonces en la heterotopía foucaultiana, cuya 

retrospectiva nos apuntala indirectamente Peter Sloterdijk: 
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Ahora es el momento de rememorar de nuevo todas las formas de esa vida de los ejercitantes 

espirituales, que no cesan de liberar energías salutógenas. Se han de reexaminar esas antiguas 

formas por si son reutilizables para encontrar –mediante ellas- otras formas nuevas. Podría 

empezar un ciclo distinto de secesiones para sacar de nuevo al hombre, si no ya del mundo, sí de 

la apatía, del abatimiento y del atascamiento, y ante todo de la banalidad actual, que constituye la 

peor contrarrevolución (2012: p. 561).  

En todo caso, recapitulando, es plausible catapultar la heterotopía como otro modo 

foucaultiano crítico y específico de ser (proto-parresía en la ontología crítica de nosotros 

mismos en el presente, capítulo 1), pensar e incluso aventurarse a impensar incorporando la 

sinrazón o locura como válido filosofema (capítulo 2), la veridicción o decir veraz vehiculado 

por la Parresía como coraje de la verdad (capítulo 3), y -ante todo- apostar por un arte integral 

de vivir o estética de la existencia sustentados por muchos autores contemporáneos… 

Convergen así todos estos aspectos correlativos en ese punto de fuga de la heterotopía, que 

apenas dejó esbozado Foucault, para que lo completemos nosotros como tarea ineludible e 

inaplazable, como ‘intelectuales específicos’ y no diluídamente ‘globales’ hoy –o molares-, 

como nos ufanamos a veces sin alguna localización molecular. Se trata de espacios 

completamente diferentes, contra-espacios que recalca Edgardo Castro en su Introducción a 

Foucault (2014, p. 45). Y es éste uno de los argumentos en favor del planteamiento de esta 

Tesis: la Parresía como heterotopía –contraespacio-, no ya como lugar volátil y casi una 

entelequia, sino como “otro modo crítico, específico e integrador de ser, (im)pensar), decir y 

vivir” que podría re-crear y reorientar hoy la filosofía. Porque en Foucault todo es 

contrahegemónico y alternativo, contracorriente, la Parresía es otro espacio, esa otra filosofía, 

alterfilosofía para mí, que se atreve a disentir con lo mismo de siempre, el ‘desorden 

establecido’ (Mounier). 

Rescatamos el Tékhnê tou biou –un arte de vivir ético que nos permita más vivir la 

filosofía que lucrarnos de ella-, con componentes como la praemeditatio malorum (reflexión 

anticipada sobre los reveses de la vida) y la meletê thanatou (meditación de la muerte), 

implementadas por el Último Foucault, inmerso en las escuelas estoica y Cínica –conjugadas 

en Epicteto-, a la bienhechora sombra de la biblioteca dominicana de Le Saulchoir en París; 

asimismo, “la ética del cuidado de sí como práctica de la libertad”; tal autocuidado (epiméleia 

heautoû) se constituyó en el núcleo de la nueva ética y/o arte de vivir foucaultianos, y punta de 

lanza del constructo moral en su etapa final y definitiva, de cara a una nueva Cultura de sí, que 

está en camino de publicarse bajo ese rótulo. Efectivamente, en un arco de Sócrates a Foucault 

(de 2500 años) se ha hilvanado una larga tradición de la filosofía como forma de vida y arte de 
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vivir, que hemos profundizado teniendo en cuenta aportes de Pierre Hadot y Alexander 

Nehamas. Sostenemos a pie juntillas que el aporte del Último Foucault obedeció también a un 

doloroso ‘argumento existencial’ –que postulamos fundamentados en Frédéric Gros (2010) y 

Esther Díaz (2014)-, y nos atrevemos a argüir que ese arte existencial no es válido catalogarlo 

con simplismo como ‘esteticismo vanguardista’ en boca de Habermas o un neo-dandismo –

según Hadot-, so pena de minimizarlo de modo facilista. Falacia argumentativa que juzgamos 

insostenible, pero postulada por no pocos foucaultianos actuales, con otros matices como en el 

caso del valioso helenista alemán Wolfgang Detel (1998, profundizado por Castro-Gómez), 

quien consideró que Foucault tergiversó a los Clásicos griegos. Es preciso reconocer un 

connotado helenista como el dominico Festugière, cuyo otro enfoque influyó mucho en el 

pensador de Poitiers. En clave foucaultiana, re-leído el creciente énfasis en la ciudadanía y su 

consiguiente ética ciudadana –civil, de mínimos impostergables- convendría reconsiderarse 

aquélla como ‘cuidadanía’ (‘ética cuidadana’ la re-bautizamos en este trabajo), a tenor de la 

ética del cuidado de sí postulada por Foucault, que abarca a toda la persona y al congénere 

dentro de una incluyente convergencia y el gran consenso filosófico-teológico parresiástico de 

muchas vertientes... 

Convalidamos la parresiástica declaración en virtud de la inversión provocadora de 

Foucault del nefasto aforismo de Clausewitz: “La guerra es la continuación de la política pero 

por otros medios”, en: “La política es la continuación de la guerra por otros medios” (IDS, pp. 

14-19, 1975-76). Certero aporte foucaultiano que hoy es pertinente en todas las latitudes del 

planeta, máxime en la política colombiana en este turbulento año electoral. Se trata de una cruda 

(i)rrealidad partidista evidenciada en la general y ‘civilizada’ guerra actual, ‘leviatánica’ y total 

que todos -en tácito acuerdo- nos empeñamos en ocultar, disimular o maquillar. 

En esta misma línea parresiástica aplicada a nuestro sistema educativo, valga citar –en el 

contexto colombiano- al foucaultiano Jorge Eliécer Martínez Posada con sus pronunciamientos 

críticos puntuales: La universidad productora de productores: entre biopolítica y subjetividad 

(2010, con preámbulos de Morey y Castro Gómez) y “La práctica parresiástica en la educación: 

Una lectura desde la biopolítica a la condición neoliberal” (2017). Pensamos que sobre estas 

implicaciones educativas urge hoy hacer mucha Parresía, como lo explicitamos en la Tesis. 

También, al respecto del tema pedagógico, valga citar al detonante Jacques Derrida en su texto 

La universidad sin condición (2001), donde atribuye a esta institución educativa una suerte de 

Parresía deconstructiva, con el mismo lenguaje de Foucault:  

Urge el derecho primordial y el deber de decir públicamente todo y la resistencia crítica incondicional 

frente a todos los poderes de apropiación dogmáticos e injustos; deconstruir la historia (…) Libertad 
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incondicional de decir lo verdadero y lo que se cree que se debe decir, un compromiso testimonial en favor 

de las víctimas excluidas (…) Otro pensamiento de lo posible imposible, otra modalidad y otro lugar, otra 

forma de apelar a otra topología  (2001, pp. 2-3, 5, 7-8, 13, 24, 28, 34, 41, 44-46, cursivas nuestras).   

También a modo de re-lectura foucaultiana, denunciamos que hoy asistimos a un 

ciberpanoptismo despiadado que ya formatea toda la vida –no sólo la humana-, desencadenando 

un preocupante tipo de estrés y angustia existencial en nuestras generaciones. De ahí que el 

pensamiento foucaultiano adquiera hoy tanta vigencia, incluso evocado por el nuevo presidente 

Emmanuel Macron, quien en su posesión citó Le courage de la vérité de Foucault, El coraje de 

la verdad o Parresía tan apremiante en todos los ámbitos humanos, sobre todo en el de la tan 

devaluada política. En esta misma línea, incluso el actual presidente Duque –en su reciente 

discurso de posesión- pronunció tres veces la expresión parresiástica: “Atreverse a llamar las 

cosas por sus nombres”… 

Con referencia a proyecciones y recomendaciones para esta modesta Tesis, seguiremos 

profundizando en jalones o hitos foucaultianos a tener muy en cuenta como ‘ideas-fuerza’: 

diagnóstico – problematización – transgresión - modificación – cuidado y cultura de sí – 

discontinuidad – ruptura – experiencia y paso al límite – acontecimientos – desplazamientos - 

resubjetivación – oxímoron y/o paradoja – punto de fuga… Estas palabras-clave y/o 

expresiones-componentes se insertan en lo que Foucault soñó codificar como un nuevo saber 

denominado Heterotopología, desglosado en nuestro medio colombiano por A. J. Perea 

Acevedo (Bogotá, 2011-2016). Su Tesis –la más afín en Colombia a nuestra problemática 

planteada- ha sido un referente invaluable con su Ethopoética heterotópica, a la cual pretende 

sumarse este proyecto investigativo concretando que estos tópicos se plasman con creces en la 

Parresía. Todo un semillero investigativo en cierne. 

No obstante o sí obstante, no se pueden obviar apriorísticamente a los detractores de 

Foucault: el francés Jean Marc Mandosio (n. 1963, París), quien se dio a la tarea de desmitificar 

de raíz al pensador francés, hiperbólicamente considerado hoy por algunos un dios del mundo 

académico-intelectual contemporáneo, una suerte de ‘gurú intocable’ (2007). Preferimos una 

postura más ecuánime propuesta por Luis Roca Jusmet (n. 1954, Barcelona): Michel Foucault: 

ni ángel ni demonio (2011), hombre en todo caso genial y fuera de serie. Para el personalista 

mouneriano español Carlos Díaz Hernández -con quien compartimos de cerca aquí en 

Colombia-, la actitud parresiástica también implica la epojé fenomenológica como 

“despojamiento de todo tipo de ingenuidades: poner entre paréntesis el propio ego, en reducción 

eidética ” (2011: pp. 106 ss.). Éste vincula el gesto parresiástico con Mahatma Gandhi, a quien 

cita textualmente este filósofo ibérico: “En la verdad es donde veo la belleza, pues descubro 
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ésta a través de aquélla, llamada igualmente no-violencia” (2011: pp. 335-336). De hecho, en 

este año 2018 celebramos tres efemérides que pasan inadvertidas en la academia: 70 años del 

martirio de Gandhi, 50 del de Luther King y el Centenario del nacimiento de Mandela… En el 

próximo Congreso de Filosofía Latinoamericana (USTA, octubre) postularé –retomando a 

Marx- a Gandhi como socialista noviolento y neo-cínico parresiasta del Siglo XX…  

A modo de prolongación de esta investigación, estamos profundizando en el pensador 

Edgar Garavito (1948-1999)10, discípulo directo del Último Foucault, de Barthes, Serres, 

Lyotard y Deleuze. Fue este filósofo bogotano el pionero en nuestro país del tema parresiástico 

con su artículo intitulado “De la Parrhesia o el decir verdad” (1986, apenas a dos años de muerto 

Foucault, primicia colombiana). Valga citar algunos renglones muy aplicables a la delicada 

coyuntura actual de nuestra Colombia: 

La Parrhesía o el decir veraz es la línea de fuga que planteo hacia un mundo en donde haya 

autenticidad en los valores, por más confrontaciones con el poder que ella pueda acarrear. 

Contrapongo el decir la verdad como polo de la cuestionable identidad al decir-verdad, que es 

auténticamente mantenerse diciendo verdad de lo que uno es y de lo que uno hace, hasta el punto 

de que ese decir-verdad termine por destituir tantos convencionalismos en los que se mueve 

nuestro yo y nuestra supuesta verdad. Este texto ‘De la Parrhesía o el decir-verdad’ foucaultiano 

no sólo se debería reeditar sino ante todo practicar. Entonces la Parrhesía como actitud 

filosófica y ética podría salvar a Colombia (…) Un proyecto filosófico donde la vida –como 

‘tercero excluido’- irrumpe en la lengua para proponer una función transformativa en inmanencia 

con la vida… Algo está cambiando, ¿no es cierto? Una filosofía libre y liberadora se anuncia por 

todas partes (1999, pp. 41-54, cursivas del autor, negrillas nuestras).  

Según este (des)orden discursivo, cabe continuar preguntándose hasta la saciedad –a 

modo de retrospectiva y prospectiva-: ¿cuál es La actualidad de Michel Foucault?11 Desde su 

perspectiva, Edgardo Castro aportó en este último Congreso foucaultiano “los dispositivos 

lingüísticos del gobierno de la vida o la vida como lugar de veridicción” (2016: pp. 213-230), 

recalcando que hoy urge re-posicionar el ‘Archivo Foucault’ como El poder de la verdad, libro 

que se le quedó al francés en el tintero y –según nuestra Tesis- desembocó en la Parresía: “la 

vida como lugar de la veridicción” (p. 216). Efectivamente, gobierno y veridicción se vienen 

imbricando en un círculo aletúrgico (DGV, p. 18), mientras irrumpen en nuestro Continente 

                                                           
10 Cf. Pensamiento colombiano del Siglo XX, por Gustavo A. Chirolla, eds. G. Hoyos Vásquez y S. Castro Gómez, 

2008, Bogotá: Universidad Javeriana, Instituto Pensar, T. II, pp. 63-76. 
11 Cf. AA. VV. (2016). La actualidad de Michel Foucault. Memorias de III Congreso Internacional sobre la 

vigencia foucaultiana, Madrid, Universidad Complutense, 2015. 
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otras formas del racismo y “el derecho sobre la vida: poder de hacer morir o dejar vivir“ (2016: 

p. 223).  

Más aún, Gianni Vattimo en La sociedad transparente –de alguna manera parresiástica- 

desglosa su percepción en su apartado “De la utopía a la heterotopía”: como un rescate estético 

de la existencia y reapropiación de la esencia íntegra del hombre: 

La utopía estética actúa sólo desplegándose como heterotopía. (…) no en un sentido utópico, 

sino heterotópico (…) El paso de la utopía a la heterotopía comporta como aspecto perceptible 

de modo inmediato la liberación de lo ornamental, y como significado ontológico, el aligerarse 

del ser. Es el sentido mismo de la heterotopía de la experiencia estética. (…) La dilatación del 

‘mundo de la vida’ en un proceso de reenvío a otros posibles mundos de vida. Ésta es la apuesta 

por la heterotopía: sólo así podremos –quizá- en medio de la explosión de carácter ornamental y 

heterotópico de lo estético hoy, encontrar alguna vía (1990: pp. 165, 168-172, cursivas nuestras). 

 

Según estos textos re-actualizadores, encontramos “El testamento filosófico de Foucault” 

por Antonio Campillo Meseguer (2016: pp. 291-317), a la luz de una entrevista con Claude 

Bonnefoy intitulada Un peligro que seduce -publicada hasta 2012-; en efecto, Foucault 

manifestó detalles inéditos de su talante cual médico diagnosticador y terapeuta: su analítica 

de la verdad y crítica del presente fueron “las de los parresiastas griegos que cultivaron el 

‘coraje de la verdad’ como Diógenes el Cínico” (2016: p. 293). De ahí que pueda inferirse que, 

a todas luces, al menos uno de los aspectos clave de su testamento fue la Parresía, según acota 

el español: “Es muy posible que la proximidad de su muerte fue una experiencia que condicionó 

el carácter testamentario de su último curso en el Collège de France (El coraje de la verdad, 

1984)” (2016: p. 295). He aquí entonces el testamento filosófico foucaultiano –como hemos 

inferido en nuestra investigación-, su ‘caja de herramientas’, una de cuyas principales –

colegimos- fue la Parresía, acaso metafóricamente -en clave y versión socrática postrera-, su 

‘gallo sacrificado a Esculapio’… En diálogo con este filósofo ibérico, Decano de la Facultad 

de Filosofía de la Universidad de Murcia (España) y presidente de la Red Española de Filosofía 

(REF) (21 de diciembre de 2017), me ratificó personalmente su argumento: “En efecto, 

considero que en el último curso El coraje de la verdad se encuentra también su último y más 

valioso testamento filosófico (…)”. Y nos congratulamos de este hallazgo. 

Y así vamos saliendo del laberinto de los muchos enigmas foucaultianos aún por develar, 

empuñando el ‘hilo de Ariadna’ de la Parresía, no dejando por ello de reconocer -con Campillo- 

dos grandes limitaciones o falencias de las cuales adoleció Foucault: “la ecología y la ineludible 

cuestión de la justicia” (2016: pp. 313-314). No obstante o sí obstante, es preciso entonces 
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continuar con el reto de “confrontar a Foucault con otros pensadores contemporáneos, para 

asumir que la tarea de la filosofía consiste en buscar la mejor articulación posible entre los tres 

grandes dominios de la experiencia humana: el conocimiento científico del mundo, la 

regulación política de nuestras formas de convivencia y la modelación ética de nuestra propia 

subjetividad” (2016: p. 314). Tres núcleos problémicos inaplazables hoy. 

Al filo del presente, en una específica relación ‘sagital’ con su ontología crítica (cual 

saeta: ‘La flecha en el corazón del presente’ / Foucault, 2017d: pp. XLV-XLVI, 57), han 

aparecido el 8 de febrero de este 2018 en París la anhelada obra inédita Les aveux de la chair 

= Las confesiones de la carne, y en América Latina el citado libro: Discurso y verdad: 

Conferencias sobre el coraje de decirlo todo: Grenoble / Berkeley, 1982-1983 (edición 

colombiana, abril de 2018, a instancias de Edgardo Castro en su invaluable colección 

Fragmentos Foucaultianos)… Por lo pronto, como primicia de Las confesiones de la carne, 

hemos saboreado –de este volumen IV de Historia de la sexualidad que prometen traducirlo al 

castellano y editarlo en 2019-, el fragmento intitulado “El combate de la castidad” (1982, Obras 

esenciales III, 1999: pp. 261-274). En nuestro parecer nos encontramos ante un ‘eslabón 

perdido’ para la hermenéutica final del ‘corpus foucaultiano’, que empieza a arrojar no pocas 

sorpresas, en cuanto el filósofo se centra en los Padres de la Iglesia (sobre todo en Juan 

Casiano), y alude incluso –insospechadamente- a la ‘mística de la virginidad’ y el ‘matrimonio 

espiritual del cuerpo y el alma’, en virtud de los seis grados de este autor, que culminan en el 

vértice del discernimiento y permiten una arriesgada re-subjetivación mediante la suma 

Parresía… ¡Y así entonces las conclusiones discontinuas de esta Tesis se tornan 

interminablemente continuables! He aquí la Parresía foucaultiana en clave de heterotopía… 

Lo perennemente otro, el ‘otro modo’ al límite. 

… Queda una gran resonancia recapitulante de la obra foucaultiana que permite una 

retroalimentación culminante -como un remate con broche de oro-, y ata los cabos del cuidado 

de sí, la verdad en tanto Parresía, el arte de vivir y la estética de la existencia, pero 

proyectándose hacia un altermundialismo (alterglobalism) como especificación de la 

heterotopía, aspiración que reclama la heterodoxia descrita por uno de nuestros escritores 

emblemáticos: Ernesto Sábato (2011).12 Puesto que Foucault siempre fue tenido por heteróclito, 

nietzscheanamente intempestivo y discontinuo.  

                                                           
12 Cf. Sábato, Ernesto. Heterodoxia (escrito en 1953). Seix Barral, Buenos Aires, 2011, 152 p. 2ª ed. (Colección 

Biblioteca Ernesto Sábato). Releí esta obra parresiástica a raíz de visitar su casona en Santos Lugares, a las afueras 

de Buenos Aires (Argentina), mientras realicé mi pasantía doctoral con Dr. Edgardo Castro, y me asombré de las 

convergencias con la heterotopía foucaultiana: su resignificación de la locura (la sinrazón), su interdisciplinariedad 

como físico y artista que convoca a una Parresía incluso basada en el principio de incertidumbre (Heisenberg), 
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Trabajar es proponerse pensar algo diferente de lo que se pensaba antes. (…) Cierto arte 

de vivir: pensar la moral en la forma de un arte de la existencia, de una técnica de vida: 

saber cómo gobernar la propia vida para darle una forma que fuera la más bella posible (a 

los ojos de los demás, de uno mismo y de las generaciones futuras para las que podrá servir 

de ejemplo). He aquí lo que he intentado reconstituir: la formación y el desarrollo de una 

práctica de sí que tiene como objetivo constituirse primero a uno mismo como el artífice 

de la belleza de su propia vida. (…) Una elaboración de sí por sí mismo, una transformación 

estudiosa, una modificación lenta y ardua en constante cuidado de la verdad: volver a 

interrogar las evidencias y los postulados, sacudir los hábitos, las maneras de actuar y de 

pensar, re-problematización de todo, participando así en la formación de una voluntad 

política que gobierne de otro modo… Un ‘hablar libre’: la función de ‘decir la verdad’ 

(parresía) no adopta la forma de la ley; la tarea del ‘decir verdadero’ es un trabajo infinito 

y respetable que ningún poder puede economizar, so pena de imponer el silencio de la 

servidumbre (Obras esenciales III, Dichos y escritos IV, El cuidado de la verdad, Le souci 

de la vérité, 1999, pp. 369-380, cursivas del autor).  

Resta, insistimos, aún mucho qué indagar sobre el constructo foucaultiano y su 

ambivalente y discontinuo pluriverso… Porque, reiteramos de nuevo –tal como empezamos la 

Tesis-, a modo de espiral resuelto en punto de fuga parresiástico y heterotópico, que no hay 

mejor definición de este pensador que las palabras de su admirado poeta René Char: Michel 

Foucault, ¡Furor y Misterio! 

 

……………………………………………………………………………………… 

 

CODA POÉTICA NIETZSCHEANA: 

Si me permiten abundar más, como remate he aquí una lira que delira en clave filosófico-poética, 

re-dedicada a Michel Foucault (admirador del arte como La gran extranjera: Para pensar la literatura, 

2015), que, como buceo y balbuceo, intenta sintetizar con pavidez su vida-obra evocando el aforismo 

de Dante Alighieri: “El vino siembra poesía en los corazones”… 

El inmortal Presente 

cobra clarividente Parresía… 

Me siento tan ausente, 

                                                           
extrapolado a otras esferas humanas. Asimismo, el universo como pluriverso, la otredad y, por ende, el 

altermundialismo como antídoto de la globalización estandarizadora, hegemónica y homogénica... ¡Otro mundo 

es posible todavía! Y reforzaron esta esperanza otra Eduardo Galeano, José Saramago, Ignacio Ramonet, Susan 

Sontag, Noam Chomsky, Emmanuel Wallerstein, Antonio Negri y Michael Hardt…  
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la alforja ya vacía… 

¡Mi alma se enajena y se extasía! 

(… Línea de fuga y Heterotopía…) 

 

(S. B. E., poema “Liberación”, 1988, siendo yo monje, cuatro años tras su muerte / 2017,  

re-editado hoy en ‘coloquio con el foco de Foucault’)… 
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